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APRESENTAÇÃO
O presente documento que ora apresentamos, foi coordenado, elaborado e construído pelo Conselho Municipal de Educação (Gestão 2011/2013), com participação dos diversos segmentos que compõem a sociedade de Varre-Sai, durante a realização de reuniões durante o ano de 2011.

O Conselho Municipal de Educação (Gestão 2011/2013), convicto de seu papel estratégico e embasado na Lei nº. 10.172/01, que institui o Plano Nacional de Educação, na  Lei nº. 9.394/96 da LDB e no Decreto nº. 6.094/2007, inciso XXIII, do Plano de Metas Compromisso “Todos pela Educação”, assumiu a liderança do movimento e realização do Plano Municipal de Educação de Varre-Sai.
Assumindo essa responsabilidade, o Conselho Municipal de Educação convocou e liderou a população e os educadores num processo de aprendizagem e decisões políticas, buscando transformar o território municipal em um ambiente de exercício de cidadania.

Desta forma, o Plano Municipal de Educação é bem mais que uma política educacional. Pode-se entende-lo como um conjunto de metas e estratégias estabelecidas por todos os segmentos da sociedade, a partir do diagnóstico da educação do município, visando superar os problemas e atingir a qualidade na educação. Partindo desse princípio, o PME tem como objetivos gerais os mesmos determinados pelo Art. 214 da Constituição Federal e os da Lei nº. 10.172/01:
· Elevação global do nível de escolaridade da população municipal; 

· Melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 

· Redução das desigualdades sociais e de aprendizagem no acesso e no sucesso escolar;

· Democratização da gestão de ensino público, pela participação dos profissionais da educação, na elaboração da proposta pedagógica e pela participação da Comunidade Escolar nos Conselhos Escolares.
Para o cumprimento dos objetivos, o PME tem como prioridades:
· a garantia do ensino fundamental obrigatória de oito anos a todas as crianças de 7 a 14 anos, assegurando sua conclusão;
· a garantia do ensino supletivo aos que não tiveram acesso à escola na idade própria e que não concluíram o ensino fundamental, incluindo a erradicação do analfabetismo através da alfabetização de jovens e adultos;

· a ampliação do atendimento na educação infantil;

· a valorização dos profissionais de educação e,

· a favorecer o desenvolvimento integral da pessoa com necessidades educacionais especiais.
No ano de 2010, o governo federal encaminhou o projeto de Lei nº. 8.035 que institui o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020. No entanto, até o presente momento o Projeto não foi aprovado pela Câmara dos Deputados e Senado Federal. O que se tem é um documento repleto de emendas e com muitas páginas. 
Diante desse fato, o PME foi elaborado utilizando a Lei nº 10.172/01, que aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 2001-2010.

O município de Varre-Sai já possuía a Lei 042/93 que aprova o Plano Municipal de Educação para Todos para o decênio 1994-2003. Porém, não foram encontrados registros de elaboração, acompanhamento e avaliação desse Plano. Será que ele foi elaborado dentro dos padrões da gestão democrática? 
Pensando nisso, algumas manifestações foram surgindo no decorrer dos anos, mas ainda muito sutis. Em fevereiro de 2011 ocorreu uma reunião na SMEC com o objetivo de organizar os grupos para mediar as discussões do PME, no primeiro Fórum de Educação que teve como objetivo discutir as diretrizes da Educação do município, a partir dos eixos norteadores do Plano Municipal de Educação, contando com a presença de 100 (cem) professores da rede municipal de ensino. Mas foi a partir da posse dos novos membros do Conselho Municipal de Educação para a gestão 2011-2013, que o PME começou a tomar novos rumos. O conselho já assumiu com o compromisso de retomar as discussões do PME, colocando como meta principal. Vale apena ressaltar e citar o nome dos tão nobres membros dos CME:
Dayselane Pimenta Lopes Rezende – Presidenta

 Eleíce Regina Oquioni Amiti Fabri – Vice Presidente 
 Maria Aparecida de Fátima Brum – Secretária

Demais conselheiros:
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 Regina Aparecida de Oliveira Ramos

 Eliane de Figueiredo Sales 
Maristela Louvain Fabri

 Romualdo Gilson Pereira

 Suplentes: 

 Lucimar Peçanha Canuto de Oliveira
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Diante da participação e mobilização do CME no direcionamento dos trabalhos de elaboração do PME, em reunião realizada com o Conselho e Secretaria Municipal de Educação ficou decidido que a coordenação dos trabalhos ficaria sob responsabilidade da Presidenta do CME, Dayselane Pimenta Lopes Rezende e demais membros do CME.
Empenhados em organizar o segundo Fórum Municipal de Educação e apresentar o documento final do PME, o Conselho municipal realizou diversas reuniões, a fim de organizar as discussões do PME.
No dia 23 de setembro de 2011, foi proposta uma agenda de reuniões, a fim de possibilitar a participação e influência da sociedade civil na definição das políticas educacionais. Tendo como objetivo instaurar um processo amplo e participativo, com mobilização dos diferentes setores da sociedade e comprometimento do poder público com a elaboração e implementação do PME, definiu-se a data da primeira reunião para o dia 06 de outubro de 2011, com a representação do Poder Público Municipal. A partir dessa reunião, as providências foram tomadas para que a reunião fosse realizada e alcançasse os objetivos. Foram encaminhados ofícios a todos os representantes de Secretarias Municipais, bem como representantes da EMATER/RIO. A presidente do CME palestrou sobre o PME, delineando as etapas necessárias para elaboração e a importância da participação da sociedade. Nessa reunião estiveram presentes os Secretários Municipais de Meio Ambiente, Turismo e Educação, representante da EMATER/RIO, a Orientadora Social do Projovem Adolescente, Assistente Social e coordenadora do CRAS, representantes o FME e Departamento Pedagógico. 

No dia 10 de novembro de 2011, realizou a segunda reunião para o prosseguimento das discussões do PME. Desta vez, foram convidados novamente todos os secretários municipais e representantes das associações de produtores rurais e de bairros. Estiveram presentes: os Secretários Municipais de Meio Ambiente e Educação, representante da Secretaria de Saúde, representantes das Associações de Produtores Rurais da Santa Cruz I, Cruz da Ana, Vai e Volta e Panorama, representante da Associação do Bairro Santa Terezinha.   
No dia 30 de novembro de 2011, realizou-se a terceira reunião para as discussões do PME, sendo convidado por Ofício o Colégio Estadual Doutor Miguel Couto Filho, APAE, Associações religiosas, Escola Particular Coração de Jesus. Estiveram presentes: representante do Colégio Estadual Doutor Miguel Couto Filho, representante da Associação Beneficente Evangélica de Varre-Sai (ABEVS) e representantes da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE).

Todas as reuniões realizadas no ano de 2011 tiveram como objetivo mobilizar e sensibilizar os dirigentes públicos e a sociedade civil para a importância do PME e sem dúvida a relevância da participação de todos na elaboração democrática e participativa do mesmo. Coletados os dados e anseios da comunidade varresaiense, iniciou-se o trabalho de registro das metas e objetivos do PME, a partir das contribuições emanadas das reuniões.

No dia 15 de fevereiro de 2012, foi apresentado aos conselheiros municipais de educação, o esboço do PME para a discussão final a ser realizada no dia 17 de março do ano corrente. 
No dia 28 de fevereiro de 2012, o CME reuniu-se para a discussão e organização do Fórum Municipal de Educação, cujo objetivo era de apresentar a versão preliminar do Plano Municipal de Educação e dividir os grupos de discussão, de acordo com os eixos temáticos do PME. 

No dia 08 de março de 2012, o CME reuniu-se, juntamente com os membros da Secretaria Municipal de Educação, para dividir as tarefas e concluir a organização do Fórum Municipal de Educação. 

A partir dessa data, o Fórum Municipal de Educação foi divulgado através da imprensa, da emissão de ofícios a representante de todos os segmentos da sociedade civil organizada, entidades e demais membros da comunidade varresaiense. 
No dia 17 de março de 2012, realizou-se no CIEP 381 o Fórum Municipal de Educação para a discussão final do PME, visando elaborar o documento final a ser encaminhado ao Poder Executivo e posteriormente, a Câmara Municipal. O Fórum teve aproximadamente 214 inscrições, contando com a representatividade de todos os segmentos da sociedade: pais de alunos, alunos, universitários, representantes de associações, professores, diretores, conselheiros municipais de educação, Colégio Estadual e Particular, entre outros.
Após a palestra da Presidenta do Conselho Municipal de Educação, os participantes do Fórum foram divididos de acordo com os eixos temáticos e encaminhados para as salas, iniciando a leitura e discussão das metas e objetivos do PME. 
Após a discussão, os líderes de cada grupo apresentaram suas conclusões, concordando ou não com as metas já estabelecidas e, caso houvesse discordância, apresentaram as modificações sugeridas, que foram discutidas em plenário. 

Foram apresentadas alterações no capítulo sobre Educação Inclusiva, Educação Tecnológica e Formação Profissional e Formação de professores e valorização do magistério. 

Observa-se que o PME foi construído de forma democrática e participativa, porém não poderia deixar de citar a ausência dos vereadores nessa discussão. Também não tivemos a participação dos secretários municipais, contando apenas com a Secretaria de Municipal de Educação e Cultura. Infelizmente, não tivemos o prazer de contar com todos os segmentos da sociedade. Todos foram convidados a participar, mas não compareceram. 
Após as discussões realizadas, cabe ainda ao Conselho Municipal de Educação emitir parecer sobre o documento final do Plano Municipal de Educação e assim que for aprovado pela Câmara Municipal fazer o acompanhamento e avaliação das metas.

Todo o trabalho de mobilização e discussão do PME gerou o documento das próximas páginas, que delineia as políticas educacionais para os próximos dez anos. 
Anteprojeto de Lei

“Institui o Plano Municipal de Educação de Varre-Sai, Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.”
Artigo 1º. A Lei municipal estabelece o Plano Municipal de Educação, com duração de 10 anos.

Artigo 2º. O Plano Municipal de Educação foi elaborado com participação da sociedade, sob a Coordenação do Conselho Municipal de Educação, subsidiado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em conformidade com os Planos Nacional e Estadual de Educação.

Artigo 3º. O Plano Municipal de Educação de Varre-Sai,  reger-se-á pelos princípios da democracia e da autonomia, buscando atingir o que preconiza a Constituição da República e a Constituição do Estado do Rio de Janeiro, como também a Lei Orgânica do município.

Artigo 4º. O Plano Municipal de Educação contém a proposta educacional do município, com suas respectivas diretrizes, objetivos, metas, conforme documento anexo.

Artigo 5º. Compete ao Conselho Municipal de Educação realizar o acompanhamento e a avaliação da execução do Plano.
Artigo 6º. O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação.

Art. 7º - Os Poderes Legislativo e Executivo do Município e o Sistema de Ensino, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e o Conselho Municipal de Educação, incumbir-se-ão da divulgação deste plano e da progressiva realização de metas e ações para que toda a comunidade varresaiense o conheça e acompanhe sua implementação.
Artigo 8 º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias e de outros recursos capitados no decorrer da execução do Plano.

Artigo 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se

Everardo Oliveira Ferreira

Prefeito Municipal
1. ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO
1.1 Aspectos Históricos
A história de Varre-Sai acha-se vinculada à de Natividade, município do qual era sede distrital. Sua evolução acha-se vinculada à de Itaperuna, com origem na penetração do desbravador José Lanes Brandão na área, por volta de 1831, que desencadeou fluxo migratório para a região. Em decorrência disso, em 1853, foi criada a freguesia de Nossa Senhora de Natividade do Carangola e, a partir do final do século XIX, com o advento da ferrovia, sua colonização se processou de forma rápida e contínua. A freguesia chegou a tornar-se vila e sede do então recente município de Itaperuna, em 1885.

Logo depois, contudo, perde sua hegemonia, passando por período de modificações administrativas. Em 1947, foi promulgado o desmembramento de Itaperuna dos distritos de Natividade do Carangola, Varre-Sai e Ourânia, a fim de constituírem o novo município de Natividade do Carangola.

Mais recentemente, registra-se a alteração do nome para Natividade e o desmembramento do distrito de Varre-Sai, constituindo novo município na Região Noroeste Fluminense.

O nome do município vem da história de Dona Inácia, proprietária de um curral que emprestava aos tropeiros. Como, ao saírem, deixavam o local sujo, irritada ela dizia: "varre e sai". Algum tempo depois chegariam à cidade cerca de 100 famílias de imigrantes italianos, os quais a colonizariam e a tornariam famosa, não muito tempo depois, pelo tradicional vinho de jabuticaba.

Felicíssimo Faria Salgado foi de fundamental importância para o surgimento da cidade de Varre-Sai, já que foi ele o doador das terras do povoado, nos idos de 1850. Ele o fez devido a

uma promessa a São Sebastião, dando origem ao vilarejo de São Sebastião do Varre Sahe.

A partir de meados do século XX, a decadência da lavoura do café teve como consequência a estagnação da dinâmica urbana, que hoje é servida por somente uma rodovia estadual que liga Varre-Sai a Natividade.
Fonte:  Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - Secretaria Geral de Planejamento.
      Estudos Socioeconômicos dos Municípios do Rio de Janeiro 1997-2001 
In: www.cide.rj.gov.br/cidinho
Região de Governo – Noroeste Fluminense

Origem – Natividade e Itaperuna

Legislação de Criação - Lei Estadual nº 1790 de 12/1/1991

Instalação - 1/1/1993

Aniversário – 25/11/92
Distância da Capital - 383km

Destaques – Casarões em estilo barroco mineiro, Cachoeira da Prata, Cachoeira Pedro Dutra, Gruta Pirozzi, Gruta São Sebastião, Festival do Vinho de Jabuticaba, Banda Lira Santa Cecília, Cachaça Pirozzi.
Gentílico: varresaiense 

1.2 Aspectos Geográficos
Segundo o IBGE, o município de Varre-Sai ocupa uma área de 190.061 km² representando 0,432% do Estado, 0,0204% da Região e 0,0022% de todo o território brasileiro. Localizado na região Noroeste do Estado do Rio de Janeiro, sendo uma das regiões sócio – econômico - ambiental mais desfavorecida do mesmo Estado.
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A vegetação de Varre-Sai é formada por florestas e campos. No ano de 2011, o município de Varre-Sai tornou-se o município que mais possui RPPN do Brasil. 
Município de clima ameno, cuja temperatura média é de 20°C, fazendo fronteira com os municípios de Natividade, Porciúncula, Bom Jesus do Itabapoana e Guaçuí (ES). Está localizado a 383 Km da capital do Estado, com latitude 20°55’52” Sul e longitude 41º52’8” Oeste, numa altitude de aproximadamente 696 metros.
1.3 Aspectos Demográficos

Segundo o IBGE (2010), a população residente de Varre-Sai é de 9475 habitantes. A densidade demográfica é de 49, 85 hab./km². O município apresentou uma taxa média de crescimento, no período 2000-2007 de 1,92%. Sua taxa de urbanização é de 61,09%.


De acordo com o PNUD (2000), o município apresenta baixo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M – 2000). Sua classificação dentre os 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro foi a última com IDH-M de 0,679 e no âmbito nacional ficou em 3.322 num total de 5.564 municípios brasileiros, ficando bem abaixo do IDH-M médio de 0,764.

De acordo com o gráfico 1, nos últimos anos a população de Varre-Sai vem crescendo. Nota-se que ao comparar com o Estado do Rio de Janeiro e o Brasil, o crescimento se mantem de forma regular, sem muitas alterações. 

Grafico 1 : Evolução da população
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Fonte: IBGE

1.4 Aspectos Econômicos
Segundo dados do IBGE, o PIB municipal concentrava-se na área de agropecuária e serviços, em torno de 74%. A principal atividade do setor primário é o cultivo do café. Na pecuária, o destaque é a pecuária leiteira. 

No setor secundário, pouco expressivo, é representado pela indústria de produtos alimentares, principalmente, na torrefação de café. Atualmente, o município produz várias marcas de café torrado que são distribuídas por toda região (Café Vargas, Patusco, Varre-Sai, Ki-Sai,etc).
No setor terciário, destacam-se as atividades: administração pública, prestação de serviços, comércio varejista, transporte e comunicações. 

O município é cortado pela rodovia estadual RJ-214, principal ligação do município com seus vizinhos e serve para escoar toda produção. O sistema de comunicação é mantido pela OI. Além disso, o município conta com a cobertura de telefonia móvel (VIVO, OI, TIM, CLARO) e internet Banda Larga. 

O saneamento básico é mantido pela Prefeitura Municipal e CEDAE, órgão responsável pelo abastecimento de água no município. Porém, em alguns bairros a rede hidráulica ainda não chegou, e o abastecimento é feito por poços artesianos mantidos pela Prefeitura.

Com relação à inserção no mercado de trabalho, havia maior representação das mulheres. O gráfico 2 mostra que a participação da mulher no mercado de trabalho formal era de 52,0% em 2010. Pode-se notar ainda, que o percentual do rendimento feminino em relação ao masculino era de 93,9% , não importando o grau de escolaridade.

Gráfico 2: Percentual do rendimento feminino em relação ao masculino segundo ocupação formal e escolarização - 2010
                           

                     Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego –RAIS 2010
Segundo o IBGE, em 2010, 46% dos domicílios tinham acesso à rede de água e 66% possuíam formas de esgotamento sanitário consideradas adequadas. Também, em 2010, 75,3% dos domicílios particulares permanentes contavam com serviço de coleta de resíduos e 99,7% tinham energia elétrica distribuída pela AMPLA (companhia responsável).
1.5 Aspectos Culturais
O município conta com o Departamento de Cultura, vinculado a Secretaria Municipal de Educação, responsável pelo resgate e incentivo de toda manifestação cultural. 
Devido a grande influência da cultura italiana, é realizado no mês de julho o Festival do Vinho, que resgata as danças típicas e valoriza a produção artesanal de vinho de jabuticaba. Assim, o município possui diversas adegas, que produzem vinhos e licores de diversos sabores, além, é claro do tradicional vinho de jabuticaba. 
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura mantem o Casarão Cultural que conta a história de Varre-Sai desde seu surgimento. 
Além do tradicional Festival do Vinho, ocorre no município outros festejos, religiosos ou não, nas comunidades e bairros da cidade, que marcam a cultura varre-saiense: Festa da Cruz da Ana, Festa de Santa Rita do Prata, Festa da Taquara Branca, Festa de São Sebastião, Festa de Santa Filomena, Festa de Abril, etc.
1.6 Aspectos Educacionais
Segundo o IBGE, o IDH-M Educação 0, 782, cuja taxa de escolarização líquida é de 86,70 no Ensino Fundamental e 19,50 no Ensino Médio. 
Segundo o gráfico 3 pode-se notar que a taxa de distorção Idade-Série aumenta na medida que  se avança os anos de escolaridade. O mesmo pode ser observado em relação ao gráfico 4.
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Fonte: INEP, 2010
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Fonte: INEP, 2010

Como mostra o gráfico 4, em 2010, entre os alunos do ensino fundamental, 36,7% estão com a idade superior à recomendada, chegando a 39,8% de defasagem entre os que alcançam o ensino Médio. Nesse sentido, torna-se necessário implantar políticas voltadas para a correção de fluxo.
O IDEB do município, de acordo com resultados apresentados, vem aumentando nos últimos anos, mas ainda se encontra abaixo do ideal. O IDEB nacional, em 2009, foi de 4,4 para os anos iniciais e de 3,7 para os anos finais do ensino fundamental em escolas públicas. Nas escolas particulares, as notas médias foram, respectivamente, 6,4 e 5,9. O IDEB do município, em 2009, foi de 4,6 para os anos iniciais e de 3,4 para os anos finais do ensino fundamental.
2. NÍVEIS DE ENSINO

2.1. Educação Básica
2.1.1 Educação Infantil
META 1 - PNE
Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 a 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 a 5 anos.
a) Diagnóstico
O município conta apenas com uma Creche que atende crianças de 0 a 3 anos, mas ainda não é suficiente para atender a demanda. Já para atendimento de crianças de 4 a 5 anos, o município conta atualmente, com 14 escolas, sendo 3 localizadas na zona urbana e 11 na zona rural, conforme tabela 1. 
Tabela 1: Número de Escolas de Educação Infantil

	Ano
	Educação Infantil

	
	Urbana 
	Rural
	Total

	2007
	6
	18
	24

	2008
	5
	16
	21

	2009
	5
	12
	17

	2010
	4
	12
	16

	2011
	3
	11
	14


Fonte: INEP, MEC. 2010

Segundo o IBGE, em 2010, o município possuía 616 indivíduos, cuja faixa etária é de 0 a 3 anos de idade e 352 indivíduos, cuja faixa etária é de 4 a 5 anos. De acordo com a tabela 2, pode-se notar que o número de alunos matriculados na creche e na Educação Infantil, é menor que a população identificada no Censo 2010 (IBGE). Em 2011, a oferta de Creche e Educação Infantil não supriu a demanda, fazendo-se necessário o município ampliar as vagas e estruturar as escolas com equipamentos, transporte escolar, professores, entre outros.

Tabela 2: Matrícula por modalidade, Etapa e Turno
	Modalidade/ Etapa
	Matrículas por ano

	
	Urbana
	Rural

	
	Ano
	D-4
	D+4
	N-4
	N+4
	T
	D-4
	D+4
	N-4
	N+4
	T
	Total

	Regular- Creche
	2007
	0
	39
	0
	0
	39
	0
	0
	0
	0
	0
	39

	
	2008
	0
	71
	0
	0
	71
	0
	0
	0
	0
	0
	71

	
	2009
	0
	63
	0
	0
	63
	0
	0
	0
	0
	0
	63

	
	2010
	0
	70
	0
	0
	70
	0
	0
	0
	0
	0
	70

	Regular – Pré - Escola
	2007
	0
	276
	0
	0
	276
	0
	216
	0
	0
	216
	492

	
	2008
	259
	0
	0
	0
	259
	223
	0
	0
	0
	223
	 482

	
	2009
	281
	0
	0
	0
	281
	222
	0
	0
	0
	222
	503

	
	2010
	0
	333
	0
	0
	333
	0
	216
	0
	0
	216
	549

	Legenda:

DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA    -  D+4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS  -   N-4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA  -  N+4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS

T: TOTAL


Fonte: INEP, 2010

b) Objetivos e Metas
1. Consolidar a ampliação da oferta da educação infantil no município, de modo a crescer anualmente o atendimento em creche (0 a 3 anos) e o atendimento a pré-escola (4 a 5 anos), de maneira que em 10 anos alcance o atendimento de 50% da população de 0 a 3 anos e de 100% da população de 4 a 6 anos.
c) Ações/Atividades
· Identificar por região, a cada dois anos, o número real de demandas, através da ação dos órgãos competentes;

· Inserir a demanda de pré-escola nas escolas de Ensino Fundamental, conforme Constituição Federal; 
· Priorizar a construção e ampliação de espaço físico de Estabelecimentos de Educação Infantil em localidades com maior população e demanda reprimida.
META 2 - PNE: PADRÕES MÍNIMOS DE INFRAESTRUTURA
Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as diversidades regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a)Espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b)Instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c)Instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d)Ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e)Mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos;

f)Adequação às características das crianças especiais. 
a) Diagnóstico
O município pretende adotar os padrões mínimos de infraestrutura, determinados pelo MEC. Para tal, está fazendo o levantamento dos dados, usando o LSE - Levantamento da Situação Escolar, para posteriormente utilizar os relatórios gerados para direcionar os investimentos.

b) Objetivos e Metas
2. Determinar e elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as diversidades regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo, de acordo com o LSE, a saber:
a) Espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) Instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c) Instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) Ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e)Mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;
f)Adequação às portadores de necessidades especiais.
c) Ações/Atividades
· Utilizar os padrões mínimos de funcionamento determinados pelo LSE, para legitimar o funcionamento dos estabelecimentos de educação infantil.

META 3 - PNE: AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO E FUNCIONAMENTO
A partir do segundo ano deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos no item anterior.
a) Diagnóstico
Atualmente, Varre-Sai possui 14 escolas de Educação Infantil e 1 Creche Escola, sendo todas municipais. Todas tem autorização de funcionamento e estão vinculadas a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

b) Objetivos e Metas
3. Assim que determinar e legitimar os padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado dos estabelecimentos de Educação Infantil, somente autorizar a construção e funcionamento de novos estabelecimentos de educação infantil, públicos ou privados, que atendam aos requisitos definidos como necessários, num prazo de um ano, a partir da aprovação do Plano.
c) Ações/Atividades

· Revisar a legislação municipal no que se refere à autorização para abertura de estabelecimentos privados de Educação Infantil, de sorte que não se disponibilize alvará para aquele  estabelecimentos que previamente não atendam os padrões mínimos de infraestrutura prevista para o sistema municipal de ensino.
· Estabelecer parcerias entre secretarias municipais de Educação, de Assistência Social, de Saúde para que se constitua um grupo de trabalho para discussão, implementação e fiscalização da normatização da educação infantil do sistema municipal de ensino.

· Fiscalizar, através do Conselho Municipal de educação, os estabelecimentos de educação infantil que compõem o sistema municipal de ensino, com o objetivo de melhorar adequação das mesmas.
META 4 - PNE: ADAPTAÇÃO DOS PRÉDIOS JÁ EXISTENTES
Adaptar os prédios de educação infantil de sorte que, em cinco anos, todos estejam conformes aos padrões mínimos de infraestrutura estabelecidos.
a) Diagnóstico
Nenhuma escola da rede municipal de ensino possui padrões mínimos para o funcionamento. 
Objetivos e Metas
4. Adaptar os prédios já existentes, de maneira que os mesmos adequem-se aos padrões mínimos de infraestrutura, em no máximo 5 anos, após a elaboração e divulgação dos mesmos.
c) Ações/Atividades

· Fiscalizar e tencionar os estabelecimentos de educação infantil a adequarem-se ao referencial municipal de infraestrutura que será construído no prazo de um ano.

· Relativizar o tempo de adequação das instalações dos estabelecimentos de educação infantil, desde que não coloquem em risco as crianças em atendimento, articulando-se com demais órgão que fiscalizam as condições da infraestrutura.
META 5 - PNE: PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE DE ENSINO
 Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das universidades e institutos superiores de educação e organizações não governamentais, que realize as seguintes metas:
a) que, em cinco anos, todos os dirigentes de instituições de educação infantil possuam formação apropriada em nível médio (modalidade Normal) e, em dez anos, formação de nível superior;

b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica de nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível superior.
a) Diagnóstico
A rede municipal de ensino não conta com uma política de formação continuada de professores. O que acontece são ações isoladas e por próprio interesse dos profissionais. Porém, todos os professores e dirigentes da Educação Infantil, já possuem a formação Mínima exigida por lei, nível médio, modalidade Normal. É necessário que o município promova parecerias entre instituições de Ensino Superior, pública ou privada, e as esferas Federal e Estadual, para implantar uma política de formação continuada dos profissionais de Educação Infantil.
b) Objetivos e Metas
5. Elaborar, no prazo de um ano, após aprovação deste plano, padrões mínimos de qualidade de ensino na educação infantil, dispondo sobre formação de profissionais, de modo que:
a) Em 6 anos, o responsável por administrar, planejar, supervisionar e orientar educacionalmente os estabelecimentos de educação infantil possuam formação apropriada em nível superior (Conforme Art.64 da LDBen);

b) Em dez anos, pelo menos 80% dos professores, tenham formação específica em nível superior e/ou cursos de aperfeiçoamento em Educação Infantil.
c) Ações/Atividades
· As esferas administrativas e suas mantenedoras devem continuar, criar ações que incentivem a aquisição de formação profissional formal: seja auxiliando no custeio da formação, facilitando acesso, ou ainda realizando tencionamento de renovação do quadro de profissionais, priorizando contratação dos mais qualificados.

· Que os gestores do sistema municipal de ensino continuem a captar e/ou realizar programas que incentivem a qualificação formal dos profissionais.
META 6 - PNE: FORMAÇÃO ESPECÍFICA NA ÁREA
A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência à admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior.
a) Diagnóstico
O município só admite professores em sua rede que tenham a formação mínima exigida. É necessário que ocorra a organização da dependência administrativa, de modo que possa incentivar a formação complementar.
.

b) Objetivos e Metas
6. A partir da vigência deste plano, os processos de seleção e admissão de novos profissionais para atuar na educação infantil, junto às redes pública e privada, deverão assegurar a formação específica na área, conforme a exigência legal. 
c) Ações/Atividades
· Inserir na construção dos parâmetros de qualidade de educação infantil, os requisitos de formação profissional.

· Implementar tais critérios de forma rigorosa e responsável pelos gestores das mantenedoras das diversas esferas administrativas.
META 7 - PNE: FORMAÇÃO EM SERVIÇO
No prazo máximo de três anos a contar do início deste plano, colocar em execução programa de formação em serviço, em cada município ou por grupos de Município, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar.
a) Diagnóstico
Atualmente, a rede municipal realiza, ainda muito timidamente, a formação em serviço. É necessário que se implante uma política de formação continuada a ser realizado pelas escolas, independente da esfera administrativa, de forma assídua e permanente. Também, observa-se que o sistema de ensino não define claramente as regras de funcionamento de cada modalidade de ensino, o que dificulta identificar parâmetros a ser seguido.

b) Objetivos e Metas
7. Criar e executar programas de formação em serviço que promovam a reflexão coletiva sobre a prática pedagógica, com base nos conhecimentos historicamente produzidos e nas atuações cotidianas, com o objetivo de levar ao avanço na produção de conhecimentos teóricos na área, a partir da vigência deste plano.
c) Ações/Atividades
· Fiscalizar a real existência dos programas de formação continuada, através da ação dos órgãos competentes.

· Que as esferas administrativas, através de suas mantenedoras, responsabilizem-se pela elaboração e execução dos programas de formação em serviço.
META 8 - PNE: POLÍTICA MUNICIPAL PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL
Assegurar que, em dois anos, todos os Municípios tenham definido sua política para a educação infantil, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais.
a) Diagnóstico
Não há sistematizado uma política própria para o sistema de ensino, mas a Secretaria Municipal de Educação e Cultura vem buscando disponibilizar espaços para reflexões e orientações a cerca da Educação Infantil. Ainda é necessário, realizar estudos e formação das principais posturas assumidas, bem como conhecimento e divulgação das referências nacionais, a fim de efetivar e evoluir a educação Infantil no município.
b) Objetivos e Metas
8. Consolidar, no prazo de 3 anos,  concomitante com os padrões mínimos de infraestrutura, a Política  para a Educação Infantil, de maneira  a evidenciar parâmetros para a consolidação de uma educação de qualidade, com base nas diretrizes, normas complementares e referenciais nacionais, para o sistema municipal de ensino.
9. Criar um setor responsável pela Educação Infantil do município, o qual será responsável pela implementação da Política Municipal de Educação Infantil, bem como as demais atribuições, a saber: assessoria e acompanhamento das ações.
c) Ações/Atividades
· Mobilização dos estabelecimentos de educação infantil no conhecimento das referências nacionais, as evidências teóricas atuais, a realidade vivida e a legitimação de uma política para a Educação Infantil.

· Que o órgão normativo do sistema pronuncie-se a respeito, normatizando a oferta do nível de Educação Infantil de modo a tencionar a viabilização da política municipal de educação infantil junto aos estabelecimentos que compõem o sistema municipal de ensino.
META 9 - PNE: PROJETOS PEDAGÓGICOS ORGANIZADOS 

Assegurar que, em três anos, todas as instituições de educação infantil tenham formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos.

a) Diagnóstico
Na rede municipal de ensino, a elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos é uma necessidade, configurando-se no instrumento pelo qual se estabelece a interlocução entre Secretaria Municipal de Educação, as escolas e a comunidade escolar. Porém, é necessária uma grande mobilização para despertar nos envolvidos o comprometimento pela educação. Atualmente, pode-se dizer que a elaboração e execução de projetos pedagógicos nas escolas configuram-se muito mais num ato burocrático, do que realmente revelador / inspirador de uma prática cotidiana.
b) Objetivos e Metas
10. Assegurar que em um ano todas as instituições de educação infantil, após a elaboração e divulgação da política de Educação Infantil Municipal, tenham formulado com a participação dos profissionais neles envolvidos, seus projetos pedagógicos organizados de modo a expressar sua visão de infância e o seu papel como escola.
c) Ações/Atividades
· Mobilização dos interessados em manter estabelecimentos de educação infantil.

· Divulgação da política de Educação Infantil.

· Construir e divulgar normas e fundamentações para consolidação de propostas pedagógicas.

· Fiscalizar a:

a) realização dos projetos através da ação dos órgãos competentes, requisitando instrumentos que comprovem a realização democrática e participativa da comunidade escolar na elaboração do projeto, como ata das plenárias realizadas, questionários e outros instrumentos de pesquisa e levantamento fotográfico mínimo;

b) aplicabilidade dos projetos, através de indicadores de aprendizagem e do planejamento dos professores.
META 10 - PNE: ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E SUPERVISÃO - APOIO TÉCNICO PEDAGÓGICO.
Estabelecer em todos os Municípios, no prazo de três anos, sempre que possível em articulação com as instituições de ensino superior que tenham experiência na área, um sistema de acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais.
a) Diagnóstico
Em Varre-Sai, a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação possuem a função de supervisionar e orientar os estabelecimentos que compõem o Sistema Municipal de Ensino, mas a realidade ainda é constituída por uma dificuldade real em acompanhar e supervisionar os estabelecimentos de educação infantil, estruturando-se atualmente como fontes de orientações. Outra questão, bastante pertinente, é que o município tem dificuldade de articular com instituições de ensino superior, visto que o mesmo se localiza distante das mesmas e as mais próximas não oferecem formação específica na área.
b) Objetivos e Metas
11. Elaborar, no prazo de dois anos, a normatização municipal que viabilizará a execução da Política Municipal de Educação Infantil junto aos estabelecimentos que oferecem este nível de ensino e compõem o sistema municipal de ensino.

12. Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria da qualidade (Meta n° 19 do PNE/EDUCAÇÃO INFANTIL).
13. Estabelecer, no prazo de três anos, um sistema de orientação, acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil, junto ao sistema municipal de ensino, visando o apoio técnico pedagógico, na viabilização dos parâmetros municipais de qualidade em educação infantil.
c) Ações/Atividades
· Assim que divulgadas as normas, estabelecer prazos para adequação das mesmas.
· Mobilizar a população em geral e órgãos competentes sobre a necessidade de adequação dos estabelecimentos de educação infantil as normas vigentes.

META 11 - PNE: MECANISMOS DE COLABORAÇÃO ENTRE OS SETORES.
Instituir mecanismos de colaboração entre os setores da educação, saúde e assistência na manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 3 anos de idade.
a) Diagnóstico
Observa-se que os setores da educação, saúde e assistência buscam o atendimento destas crianças, através de ações integradas que somem as diferentes visões sobre as crianças de 0 a 3 anos. O Conselho Municipal de Educação precisa normatizar a oferta deste nível de ensino. A Secretaria de Sáude, através da Vigilância Sanitária, deve fiscalizar os estabelecimentos e a Secretaria de Assistência Social deve fazer um acompanhamento sistemático das famílias envolvidas, buscando conscientizá-las, para que possam estimular adequadamente o desenvolvimento integral de suas crianças, até 6 anos. 
b) Objetivos e Meta

14. Instituir mecanismos de colaboração entre os setores da educação, saúde e assistência na  manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de 0 a 3 anos de idade.
15. Realizar programas e projetos que unam os diferentes setores em prol de um mesmo objetivo de qualificação da vida socioeconômica e cultural de crianças de 0 a 3 anos de idade.
c) Ações/Atividades
· Promover as articulações entre as instituições, bem como estabelecer uma corresponsabilidade na execução de ideias que intercalem os diversos setores.
· Para normatizar a oferta desse nível de ensino e buscar a articulação entre os setores, promover o intercambio entre os Conselhos de Educação, Assistência Social, Saúde e da Criança e Adolescente, criando assim, normas que envolvam a colaboração conjunta entre os setores.

META 12 - PNE: ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas na educação infantil, nos estabelecimentos públicos e conveniadas, através da colaboração financeira da União e dos Estados.
a) Diagnóstico
No município, as escolas municipais possuem uma alimentação escolar de qualidade, financiada com recursos do governo Federal- FNDE e recursos próprios do município. A alimentação oferecida nas escolas municipais de educação infantil é composta por café da manhã, lanches, almoço e janta,  de acordo com o turno que funciona. Já a Creche, que atende crianças de 0 a 3 anos de idade, funciona em turno integral, oferecendo café da manhã, lanches, almoço e janta. 
b) Objetivos e Metas
16. Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas na educação infantil, nos estabelecimentos municipais, através da colaboração financeira da União, Estado e Município.

17. Responsabilizar as mantenedoras dos estabelecimentos de educação infantil das diversas esferas administrativas, para proverem alimentação escolar de maneira saudável e adequada nutricionalmente, conforme faixa etária.
c) Ações/Atividades

· Manter o financiamento, monitorando e orientando o uso com vista numa alimentação adequada a criança pequena.

· Através da ação dos órgãos competentes, criar formas de:

a) Acompanhar os movimentos da União na disponibilização do recurso para a merenda escolar para os estabelecimentos conveniados, quando existirem;
b) Acompanhar os movimentos do Município na disponibilização de seus recursos para  a merenda escolar de estabelecimentos conveniados.

META 13 - PNE: MATERIAIS PEDAGÓGICOS ADEQUADOS
Assegurar, em todos os Municípios, o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam atendidos os padrões mínimos de infraestrutura definidos na meta nº 2.
a) Diagnóstico
Não há dados formais sobre a adequação dos materiais pedagógicos nas demais esferas administrativas. O que vem acontecendo atualmente é que a Secretaria de Educação e Cultura, adquire os materiais pedagógicos, de acordo com a solicitação dos professores, visando a qualidade de ensino.
b) Objetivos e Metas

18. Responsabilizar as mantenedoras dos estabelecimentos de educação infantil das diversas esferas administrativas, de modo que assegurem o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, em cinco anos, sejam atendidos padrões mínimos de infraestrutura definidos na meta n° 2 do Plano Municipal de Educação.
19. Garantir que haja reposição, manutenção e novas aquisições do acervo de materiais pedagógicos permanentemente, de modo a consolidar a qualidade do espaço escolar em quantidade e especificidade suficientes.
c) Ações/Atividades
· Criar mecanismos de ações para aquisição de materiais pedagógicos que visem a qualidade dos mesmos.

· Fiscalizar a estruturação e manutenção dos estabelecimentos de educação infantil, através da ação dos órgãos competentes.
META 14 - PNE: ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS
Incluir as creches ou entidades equivalentes no sistema nacional de estatísticas educacionais, no prazo de três anos.
a) Diagnóstico
A rede municipal de educação compõe os dados do Censo Escolar. Conforme tabela 2, podemos ver que a creche já está incluída no sistema nacional de Estatísticas Educacional. O município não possui entidades equivalentes, por isso não constam nas estatísticas.
b) Objetivos e Metas
20. Mobilizar os estabelecimentos de educação infantil ou entidades equivalentes para sua inclusão no sistema nacional de estatísticas educacionais, no prazo de um ano, quando os mesmos ainda não fizerem parte.
21. Instituir mecanismos que garantam a realização de estudos, pesquisas e diagnóstico, consolidando um sistema de estatística, onde os estabelecimentos de ensino particulares e públicos possam ter seu funcionamento mensurado, a fim de visualizar a efetivação das políticas do nível de ensino.
c) Ações/Atividades
· Constituir anualmente os números de educação infantil que possam evidenciar indicadores de qualidade e atendimento do ensino em todas as esferas administrativas, através de mecanismos próprios.
META 15 - PNE:

Extinguir as classes de alfabetização incorporando imediatamente as crianças no ensino fundamental e matricular, também, naquele nível todas as crianças de 7 anos ou mais que se encontrem na educação infantil.
a) Diagnóstico
Todas as escolas do município já estão funcionando de acordo com a legislação em vigor. Esta meta não faz parte da nossa realidade.
META 16 - PNE: PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR
Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das instituições de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

a) Diagnóstico
Atualmente, algumas escolas possuem Associações de Apoio às Escolas, como Unidade Executora, totalizando 9 escolas das 17 ativas no município. Uma grande minoria também possuía Conselho Escolar. Em setembro de 2011 foi regulamentado, a pedido do Conselho Municipal de Educação, foi regulamentado pelo Decreto nº. 893, de 19 de setembro de 2011, os Conselhos Escolares, dando funções as Unidades Executoras de Conselho Escolar. Segundo o Art. 12 da Lei 9394/96 “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: ...VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola.”, o que possibilita entender que se faz necessário a normatização da participação dos conselhos escolares.
b) Objetivos e Metas
22. Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das instituições de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos, no prazo de um ano após a implantação desse plano dos gestores do sistema municipal de educação.
c) Ações/Atividades
· Realizar estudos e mobilização da comunidade escolar para a consolidação da Gestão Democrática no sistema Municipal de Ensino.

· Criar e implantar um fórum de discussão permanente como espaço de estudos e discussões sobre a temática, de forma a instrumentalizar os interessados em atuar em estabelecimentos de educação infantil sobre tal concepção de gestão.
META 17 - PNE: PROGRAMAS DE ORIENTAÇÃO E APOIO AOS PAIS COM FILHOS ENTRE 0 E 3 ANOS.
Estabelecer, até o final da década, em todos os Municípios e com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e de organizações não governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 3 anos, oferecendo, inclusive, assistência financeira, jurídica e de suplementação alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica e desagregação familiar extrema.

a) Diagnóstico
De acordo com os dados do IBGE (Censo 2010) 4.523 indivíduos possuem renda de até 3 salários mínimos, e 2841 indivíduos sem nenhum rendimento, correspondendo aproximadamente a 77% da população residente, configurando assim, um indicador do Município de Varre-Sai possuir um número significativo de pessoas em vulnerabilidade socioeconômica. A questão é preocupante, e culmina na escola, que sozinha não consegue enfrentá-la. Daí a necessidade de parcerias com outros setores. 
O que se observa são ações isoladas e tímidas em relação a estruturação dos setores para consolidar políticas públicas voltadas para delinear as necessidades primordiais das famílias varre-saienses. A Secretaria de Assistência Social ainda está aquém da consolidação do SUAS – Sistema Único da Assistência Social e a Secretaria de Saúde precisa  desempenhar seu papel de forma mais presente e atuante.
b) Objetivos e Metas
23. Estabelecer, até o final da década, a partir da aprovação do PME, com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e de organizações não governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos de idade, oferecendo as assistências necessárias e possíveis.

24. Consolidar no prazo de 5 anos, uma Política Municipal de Atenção Integral a Criança de 0 a 5 anos,  que evidencie o perfil da infância em Varre-Sai, e que proponha ações que a qualifiquem legitimando e consolidando a colaboração dos múltiplos setores das organizações governamentais e também das não governamentais em prol das crianças.
c) Ações/Atividades

· Buscar parcerias necessárias para viabilizar políticas públicas.
· Mobilizar a comunidade e órgãos responsáveis para delinear mecanismos necessários a assistência necessária às famílias em forma de indicadores, que possibilitam a efetivação posterior de planos de ações eficientes na superação destas defasagens sociais, utilizando políticas já adotadas na esfera Federal.
META 18 - PNE: ATENDIMENTO EM TEMPO INTEGRAL
Adotar progressivamente o atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 6 anos.
a) Diagnóstico
De acordo com o Art. 227, da Constituição Federal, a educação possui ação supletiva a família e não substitutiva, pois na segunda opção assume muito mais a função assistencial do que propriamente educativa. Nota-se que no cenário atual, existe uma tendência de demandar para as escolas de atendimento integral como meios de consolidar as ações de atenção integral à criança.

No entanto, deve-se tomar cuidado para que esse atendimento não ultrapasse 8 horas de permanência da criança em ambiente escolar para que a educação não deixe de exercer sua principal função. 

No Município de Varre-Sai, a única Creche que atende crianças de 0 a 3 anos já funciona num turno de 10 horas. As demais, que atende crianças de 4 a 6 anos, estão vinculadas a 4 horas de atendimento escolar. 

b) Objetivos e Metas
25. Definir junto ao sistema municipal de ensino o entendimento sobre turno integral, de modo que este não proponha um tempo maior do que 10 horas de permanência da criança na instituição.

26. Oferecer no mínimo 4h de atendimento educacional, ampliando progressivamente para tempo integral, considerando a demanda real e as características da comunidade atendida nos seus aspectos socioeconômicos e culturais, até o final da década.
c) Ações/Atividades
· Convocar todos os órgãos competentes para a discussão, entendimento e definição do que é tempo integral.

· Fazer o levantamento das diversas implicações que a implantação de escolas em tempo integral podem provocar, desde questões de infraestrutura as questões de profissionais, tomando cuidado para  que a escola não perca o foco do seu papel.
META 19 - PNE: PARÂMETROS DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS
Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria da qualidade.
a) Diagnóstico
Descrito no diagnóstico das metas 08, 09 e 10 do Plano Nacional de Educação no nível da Educação Infantil.
b) Objetivos e Metas
Proposto nas metas 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 do Plano Municipal de Educação.
META 20 - PNE: ASSISTÊNCIA GRATUITA A FILHOS E DEPENDENTES DOS TRABALHADORES
Promover debates com a sociedade civil sobre o direito dos trabalhadores à assistência gratuita a seus filhos e dependentes em creches e pré-escolas, estabelecido no art. 7º, XXV, da Constituição Federal.
a) Diagnóstico
O município não prioriza o atendimento de filhos de pais trabalhadores, mesmo que a demanda seja maior que a oferta, indo ao encontro do que diz a Constituição e a LDB, que garantem  o direito de educação a todos.

b) Objetivos e Metas
27.  Promover debates com a sociedade civil sobre o direito a assistência gratuita a seus filhos e dependentes em creches e pré-escolas, estabelecendo situações de prioridade em conformidade aos aparatos legais e principalmente, considerando a característica da população que busca o acesso.
c) Ações/Atividades
· Fazer um levantamento da demanda e estudo da possibilidade de construção/implantação de instituições que atendam principalmente, crianças 0 a 5 anos, de pais que trabalham.
META 21 - PNE: RECURSOS PRIORITÁRIOS
Assegurar que, em todos os Municípios, além de outros recursos municipais os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil.

a) Diagnóstico
Atualmente, o FUNDEF passou a ser FUNDEB abrangendo também a educação Infantil e Ensino Médio. Segundo dados do balanço do município, foram gastos 3,43% com educação infantil. Podemos notar que está muito longe do ideal.
b) Objetivos e Metas
28. Adequar as despesas da Educação Infantil aos percentuais estabelecidos pela legislação vigente, a partir da implantação do FUNDEB, de modo a regularizar as distorções existentes.

29.  Instituir mecanismos de participação da sociedade, de forma que possam apropriar-se das especificidades do orçamento da educação, de forma clara e objetiva, adequando a demanda às possibilidades orçamentárias.
c) Ações/Atividades
· Monitoramento e controle pelo executivo das despesas da Educação Infantil buscando adequar a demanda às possibilidade orçamentárias.

· Realizar, a partir de 2013, o Orçamento Participativo da Educação, não só os recursos do FME, mas também os recursos próprios do município.
META 22 - PNE
Ampliar o Programa de Garantia de Renda Mínima associado a ações socioeducativas, de sorte a atender, nos três primeiros anos deste Plano, a 50% das crianças de 0 a 6 anos que se enquadram nos critérios de seleção da clientela e a 100% até o sexto ano.
a) Diagnóstico
O cumprimento desse item é de responsabilidade da União.
META 23 - PNE: ESTUDOS SOBRE O CUSTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.
a) Diagnóstico
O município ainda não iniciou o levantamento necessário para determinar o custo aluno/ano na rede municipal. 
b) Objetivos e Metas
30. Realizar estudos periódicos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.
c) Ações/Atividades
· No prazo de seis meses, promover estudos e reflexões sobre as formas de realizar o detalhamento de custo aluno, reunindo todas as informações relevantes, para posterior planejamento que vise qualificar e viabilizar os custos percebidos.
META 24 - PNE: OFERTA DE CURSOS DE FORMAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR PARA PROFESSORES
Ampliar a oferta de cursos de formação de professores de educação infantil de nível superior, com conteúdos específicos, prioritariamente nas regiões onde o déficit de qualificação é maior, de modo a atingir a meta estabelecida pela LDB para a década da educação.
a) Diagnóstico
O município não possui unidades de ensino superior. Porém, viabiliza transporte universitário gratuito para os estudantes.

b) Objetivos e Metas
31. Promover parcerias com instituições de ensino superior para a garantia de ofertas de vagas em curso de formação específica para área.
32. Criar, no prazo de 6 anos, um programa de bolsas de estudos específicas para professores que não possuam formação superior e específica para a área.

c) Ações/Atividades
· Mobilizar os profissionais da educação, no que tange a importância de formação específica para atuar na modalidade de ensino.

META 25 - PNE: AÇÃO SUPLETIVA DA UNIÃO E DO ESTADO
Exercer a ação supletiva da União e do Estado junto aos Municípios que apresentem maiores necessidades técnicas e financeiras, nos termos dos arts. 30, VI e 211, § 1º, da Constituição Federal.
a) Diagnóstico
O município de Varre-Sai possui um IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) em torno 0,68. Desta forma, o município apresenta deficiência técnicas e financeiras, principalmente financeira, dependendo da ação seletiva da União e do Estado. 

b) Objetivos e Metas
Meta de nível nacional.
META 26 - PNE: OBSERVAÇÃO DAS METAS
Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação infantil.

Objetivos e Metas
33. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação infantil.
2.1.2. Ensino Fundamental
META 01 - PNE
Universalizar o atendimento de toda a clientela do ensino fundamental, no prazo de cinco anos a partir da data de aprovação deste plano, garantindo o acesso e a permanência de todas as crianças na escola, estabelecendo em regiões em que se demonstrar necessário programas específicos, com a colaboração da União, dos Estados e dos Municípios.
a) Diagnóstico
A oferta dos anos iniciais do Ensino Fundamental é de incumbência do município. Já os anos finais do Ensino Fundamental são oferecidos tanto pela rede municipal quanto pela estadual. 

Atualmente, o município possui 14 escolas municipais que ofertam os anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo que 3 destas oferecem também os anos finais, 1 escola da rede estadual e 1 escola particular, conforme tabela 3 a seguir.
Tabela 3. – Número de Escolas por modalidade/etapa de ensino

	Modalidade/ Etapa
	Ano
	Rede Municipal
	Rede Estadual
	Rede Particular

	
	
	Número de escolas
	Número de escolas
	Número de escolas

	Regular- 

Anos Iniciais do EF
	
	urbana
	Rural
	Total 
	urbana
	rural
	Total 
	Urbana
	Rural
	Total 

	
	2007
	5
	18
	23
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2008
	4
	16
	20
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2009
	4
	14
	18
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2010
	4
	13
	17
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2011
	2
	13
	15
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Regular – Anos Finais do EF
	2007
	1
	2
	3
	1
	0
	1
	1
	0
	1

	
	2008
	1
	2
	3
	1
	0
	1
	1
	0
	1

	
	2009
	1
	2
	3
	1
	0
	1
	1
	0
	1

	
	2010
	1
	2
	3
	1
	0
	1
	1
	0
	1

	
	2011
	1
	2
	3
	1
	0
	1
	1
	0
	1


Fonte: INEP – MEC, 2011.
Tabela 4 – Número de Matrículas por modalidade/etapa
	Modalidade/etapa
	Ano
	Rede Municipal
	Rede estadual
	Rede particular
	Total

	Regular

Anos Iniciais do EF
	2007
	967
	0
	0
	967

	
	2008
	982
	0
	0
	982

	
	2009
	951
	0
	0
	951

	
	2010
	989
	0
	0
	989

	
	2011
	1035
	0
	0
	1035

	Regular 
 Anos Finais do EF
	2007
	271
	417
	*
	688

	
	2008
	296
	386
	*
	682

	
	2009
	307
	389
	*
	696

	
	2010
	280
	394
	*
	674

	
	2011
	287
	355
	80
	722


Fonte: INEP-MEC, 2011
Observando a tabela 4, nota-se que as matrículas estão variando entre as esferas. Quando cresce na rede municipal, diminui na rede estadual, reciprocamente. 
b) Objetivos e Metas
1. Universalizar o atendimento de toda a clientela do ensino fundamental, no prazo de 5 anos a partir da aprovação desse plano, garantindo o acesso e a permanência de todas as crianças na escola.
c) Ações/Atividades
· Realizar censo municipal a cada 2 anos para verificar o acesso e permanência do aluno em idade escolar, em toda a rede de ensino (municipal, estadual e particular).
· Oferecer formação permanente aos professores, especialmente de 6º ao 9º anos.
· Com acesso aos dados, fazer um estudo detalhado das causas, problemas, a fim de elaborar políticas públicas que visem a universalização do ensino.
META 02 - PNE: ENSINO FUNDAMENTAL DE DURAÇÃO DE NOVE ANOS
Ampliar para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa de 7 a 14 anos.
a) Diagnóstico
Meta já atingida na Rede Municipal, Estadual e Particular. Porém a faixa de atendimento é de 6 a 14 anos.
META 03 - PNE: FLUXO ESCOLAR
Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 50%, em cinco anos, as taxas de repetência e evasão, por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela ao longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem.
*Não tivemos acesso aos dados da tabela 4.
a) Diagnóstico
A tabela  5  mostra a taxa de distorção Idade- Série no ano de 2010, do município de Varre-Sai.
Tabela 5: Taxa de Distorção Idade-Série - Ensino Fundamental de  9 anos-2010
	Local
	Rede
	1º. Ano
	2º. ano
	3º ano
	4º ano
	5º ano
	6º ano
	7º ano
	8º ano
	9º ano
	1º ao 5º anos
	6º ao 9 anos
	Ens. Fund.

	Rural
	Municipal
	--
	2,6
	40,5
	45,2
	51,2
	51,4
	59
	52,4
	39,1
	29,3
	51,8
	34,9

	Rural
	Publico
	--
	2,6
	40,5
	45,2
	51,2
	51,4
	59
	52,4
	39,1
	29,3
	51,8
	34,9

	Rural
	Total
	--
	2,6
	40,5
	45,2
	51,2
	51,4
	59
	52,4
	39,1
	29,3
	51,8
	34,9

	Total
	Estadual
	--
	--
	--
	--
	100
	50
	70,7
	57,1
	44
	100
	56,3
	57,2

	Total
	Municipal
	3,4
	5,1
	34,5
	31,7
	42,7
	52,7
	56,7
	46,2
	45,5
	25,1
	51,4
	30,9

	Total
	Privada
	--
	--
	--
	--
	--
	9,1
	6,7
	6,3
	12,5
	--
	8,7
	8,7

	Total
	Publico
	3,4
	5,1
	34,5
	31,7
	44,7
	51,1
	64,3
	52,3
	44,5
	25,7
	54,3
	37,2

	Total
	Total
	3,4
	5,1
	34,5
	31,7
	44,7
	46,6
	60,5
	47,9
	41
	25,7
	50,1
	36,1

	Urbana
	Estadual
	--
	--
	--
	--
	100
	50
	70,7
	57,1
	44
	100
	56,3
	57,2

	Urbana
	Municipal
	6,1
	7
	29,1
	23,2
	36,8
	53,8
	55,2
	34,8
	52,4
	21,8
	51,1
	27,7

	Urbana
	Privada
	--
	--
	--
	--
	--
	9,1
	6,7
	6,3
	12,5
	--
	8,7
	8,7

	Urbana
	Publico
	6,1
	7
	29,1
	23,2
	40,6
	51
	65,5
	52,3
	45,7
	22,9
	55
	38,4

	Urbana
	Total
	6,1
	7
	29,1
	23,2
	40,6
	45,6
	60,8
	46,3
	41,3
	22,9
	49,7
	36,7


Fonte: INEP, MEC, 2010.
Nota-se que a taxa é muito alta, principalmente nos anos de escolaridade em que ocorre a reprovação dos alunos. Ao comparar os resultados da escola pública com a privada, é notória a discrepância. Desta forma, torna-se necessário implantar políticas que visem a correção do fluxo escolar.

b) Objetivos e Metas
2. Criar e implantar políticas públicas voltadas para a correção de fluxo escolar, no prazo de 2 anos a partir da aprovação desse plano.
3. Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 50% em 5 anos as taxas de repetência, evasão e distorção idade/série, através de programas que garantam a qualidade do ensino.

c) Ações/Atividades
· Oportunizar encontros periódicos entre Conselho Tutelar e direção das Escolas, a fim de priorizar  a busca pelos alunos faltosos.
· Oferecer formação permanente aos professores em horário de trabalho para buscar estratégias de superação dos índices. 
· Discutir coletivamente os indicadores de qualidade, buscando planejar ações com vistas à melhoria da qualidade do ensino. 
META 04 - PNE: PADRÕES MÍNIMOS DE INFRAESTRUTURA
Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos nacionais de infraestrutura para o ensino fundamental, compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as realidades regionais, incluindo:
a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente;

b) instalação sanitárias e para higiene;

c) espaços para esporte, recreação, biblioteca e serviço de merenda escolar;

d) adaptações dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais;

e) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas;

f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;
g) telefone e serviço de reprodução de textos;

h) informática e equipamento multimídia para o ensino.
a) Diagnóstico
A Prefeitura, através da Secretaria de Educação, tem desenvolvido projetos para reforma e ampliação das escolas municipais, porém ainda não contemplam totalmente os padrões determinados pelo LSE. Também pode-se notar que tanto a rede estadual quando a particular não estão dentro dos padrões de infraestrutura para o ensino fundamental.
b) Objetivos e Metas
4. Implantar o padrão de qualidade da infraestrutura para o ensino fundamental, de acordo com o LSE, estendendo-o às demais redes de ensino, no prazo de 5 anos.
c) Ações/Atividades
· Ter laboratórios de ciências e matemática com efetivo trabalho nas redes de ensino.
· Adequar as salas de aula de acordo com o número de alunos por sala, 
· Adaptar os prédios escolares para alunos portadores de necessidades especiais (rampa, laboratórios, bibliotecas no andar térreo).

· Adquirir acervo em braille.
·  Oportunizar biblioteca informatizada (intranet - rede particular, municipal e estadual).
META 05 - PNE: CONSTRUÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESCOLAS

A partir do segundo ano da vigência deste plano, somente autorizar a construção e funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos.
a) Diagnóstico
As escolas estaduais e particulares estão submetidas ao Conselho Estadual de Educação.

O Conselho Municipal de Educação credencia e autoriza o funcionamento das escolas municipais e escolas privadas de educação infantil, baseado na legislação vigente. 
b) Objetivos e Metas
5. Autorizar a construção e funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos, a partir da aprovação desse plano.
META 06 - PNE: INFRAESTRUTURA
Assegurar que, em cinco anos, todas as escolas atendam os itens de "a" a "d" e, em dez anos, a totalidade dos itens.
a) Diagnóstico
Apesar do município está desenvolvendo projetos de arquitetônicos, a maioria das escolas estão muito distantes dos padrões mínimos de qualidade.

b) Objetivos e Metas
6. Assegurar que, em cinco anos, todas as escolas atendam os padrões mínimos de funcionamento, itens de a a d e, em dez anos, a totalidade dos itens, a saber:
a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente;

b) instalação sanitárias e para higiene;

c) espaços para esporte, recreação, biblioteca e serviço de merenda escolar;

d) adaptações dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais;

e) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas;

f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;
g) telefone e serviço de reprodução de textos;

h) informática e equipamento multimídia para o ensino.
c) Ações/Atividades

· Fazer o levantamento da situação escolar, gerando relatórios que indiquem o investimento necessário para adequá-las dentro dos padrões determinado.
META 07 - PNE: PROGRAMAS PARA EQUIPAR TODAS AS ESCOLAS
Estabelecer, em todos os sistemas de ensino e com o apoio da União e da comunidade escolar, programas para equipar todas as escolas, gradualmente, com os equipamentos discriminados nos itens de "e" a "h".

a) Diagnóstico
Como já foi dito, a grande maioria das escolas ainda não possuem padrões mínimos de infraestrutura. A escola da rede estadual e particular possui os equipamentos, mas não são suficientes.

b) Objetivos e Metas
7. Garantir no Sistema Municipal de Ensino materiais didáticos pedagógicos e equipamentos necessários ao desenvolvimento da prática pedagógica.

8. Estabelecer parcerias entre as redes municipal, estadual e particular visando a concretização da meta 7 do PNE.
c) Ações/Atividades
· Ampliar a fiscalização e normatização dos estabelecimentos de ensino, através dos órgãos competentes.

· Estabelecer diálogo com a comunidade escolar visando avaliar a qualidade dos recursos disponibilizados.
META 08 - PNE: PROJETOS PEDAGÓGICOS
Assegurar que, em três anos, todas as escolas tenham formulado seus projetos pedagógicos, com observância das Diretrizes Curriculares para o ensino fundamental e dos Parâmetros Curriculares Nacionais.
a) Diagnóstico
As escolas formularam seus projetos pedagógicos, mas ainda falta o maior envolvimento da comunidade escolar para a observância das Diretrizes Curriculares para o ensino fundamental e dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Nesse sentido, é necessário que os projetos pedagógicos sejam efetivamente formulados, pois atualmente estão sendo apenas documento burocrático.
b) Objetivos e Metas

9.  Reformular os projetos politico-pedagógicos de todas as escolas municipais, a partir das considerações da PME.
10. Discutir junto às redes estadual e particular as considerações do PME para que sejam contempladas em seus projetos político pedagógicos.
c) Ações/Atividades
· Organizar estudos por escola e por rede de ensino para avaliação e elaboração dos projetos político-pedagógicos de forma a qualificar o processo de ensino-aprendizagem.

· Construir diretrizes gerais que orientem e normatizem a construção dos projetos político- pedagógicos das escolas, possibilitando monitoramento dos mesmos pelos órgãos competentes.

· Assessorar tecnicamente as escolas municipais na reformulação dos documentos oficiais: projeto político-pedagógico, regimento escolar e plano de estudo.
META 09 - PNE: PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA GESTÃO DAS ESCOLAS
Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, universalizando, em dois anos, a instituição de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.
a) Diagnóstico
Remete-se ao diagnóstico realizado na Meta 16-PNE-Educação Infantil, a saber:
Atualmente, algumas escolas possuem Associações de Apoio às Escolas, como Unidade Executora, totalizando 9 escolas das 17 ativas no município. Uma grande minoria também possuía Conselho Escolar. Em setembro de 2011 foi regulamentado, a pedido do Conselho Municipal de Educação, foi regulamentado pelo Decreto nº. 893, de 19 de setembro de 2011, os Conselhos Escolares, dando funções as Unidades Executoras de Conselho Escolar. Segundo o Art. 12 da Lei 9394/96 “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: ...VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola.”, o que possibilita entender que se faz necessário a normatização da participação dos conselhos escolares.

Nesse nível de ensino também torna-se necessário incentivar práticas de participação ativa dos alunos, com criação de grêmios estudantis ou colegiados semelhantes, a fim de desde cedo despertar nas crianças o interesse pela  educação e participação cidadã. 

b) Objetivos e Metas
11. Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, implantando no prazo de um ano, os conselhos escolares em todos os estabelecimentos, inclusive, nas esferas estadual e particular;

12. Promover a participação dos alunos na gestão escolar, através da criação de grêmio estudantil ou similar, priorizando as escolas que possuem todos os segmentos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, no prazo de 2 anos a partir da aprovação desse plano.

13. Qualificar a atuação dos conselhos escolares e demais colegiados, promovendo a participação da comunidade na gestão das escolas.

.

c) Ações/Atividades
· Organizar encontros sistemáticos de formação para os conselheiros escolares, promovendo espaços de articulação e troca de experiências dos conselheiros escolares, entre as redes de ensino.
· Mobilizar a comunidade escolar para a importância da participação ativa nos conselhos escolares e quando for o caso, grêmio estudantil.
META 10 - PNE: RENDA MÍNIMA ASSOCIADA A AÇÕES SÓCIO-EDUCATIVAS PARA AS FAMÍLIAS COM CARÊNCIA ECONÔMICA COMPROVADA.
Integrar recursos do Poder Público destinados à política social, em ações conjuntas da União, dos Estados e Municípios, para garantir entre outras metas, a Renda Mínima Associada a Ações Socioeducativas para as famílias com carência econômica comprovada.

a) Diagnóstico
Segundo o IBGE, 77% da população de Varre-Sai possuem renda de até 3 salários mínimos ou sem nenhuma renda.  Desta forma, essa situação acaba se refletindo na escola e, muitos dos alunos encontram-se em vulnerabilidade social, participando do Programa Bolsa Família, com recursos da União, cuja coordenação é de responsabilidade da Secretaria de  Municipal de Assistência Social Trabalho e Habitação.

b) Objetivos e Metas
14. Promover o desenvolvimento de programas e projetos, visando o estabelecimento de ações socioeducativas que promovam a melhoria da qualidade de vida da população. 
15. Elaborar projetos viáveis e compatíveis com a realidade do município, visando a captação de recursos federais ou de outras instâncias, nomeando e capacitando uma equipe, no prazo de 1 ano a partir da aprovação desse plano.
c) Ações/Atividades
· Criar uma equipe na Prefeitura responsável pela elaboração de projetos e captação de recursos junto a União, Estado e Empresas Particulares para famílias de baixa renda no sentido de garantir a permanência do aluno na escola (acompanhar índices de frequência).
· Promover a capacitação dessa equipe periodicamente.

· Estabelecer parcerias com empresas e entidades para qualificação dos projetos a serem desenvolvidos.
META 11, 12 e 13 - PNE: LIVROS DIDÁTICOS.
11. Manter e consolidar o programa de avaliação do livro didático criado pelo Ministério de Educação, estabelecendo entre seus critérios a adequada abordagem das questões de gênero e etnia e a eliminação de textos discriminatórios ou que reproduzam estereótipos acerca do papel da mulher, do negro e do índio.
12. Elevar de quatro para cinco o número de livros didáticos oferecidos aos alunos das quatro séries iniciais do ensino fundamental, de forma a cobrir as áreas que compõem as Diretrizes Curriculares do ensino fundamental e os Parâmetros Curriculares Nacionais.
13. Ampliar progressivamente a oferta de livros didáticos a todos os alunos das quatro séries finais do ensino fundamental, com prioridade para as regiões nas quais o acesso dos alunos ao material escrito seja particularmente deficiente.

a) Diagnóstico
O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), do Ministério da Educação, é uma realidade em todo o país. No município percebe-se que os alunos recebem o material e muitos deles só tem acesso a essa forma de material escrito. Porém, ainda há uma deficiência na entrega desse material, principalmente, nos anos finais do Ensino Fundamental. Muitas das vezes, o livro didático demora  a chegar no município e em quantidades inferiores, pois a matricula oscila durante o ano letivo, fazendo com que alguns alunos fiquem sem o material.
b) Objetivos e Metas
16. Viabilizar e organizar espaço e tempo para que os professores avaliem, analisem criteriosamente e escolham o livro didático a ser adotado pelas escolas.

17.  Incentivar a produção de material didático local que inclua diferentes formas de inclusão.
c) Ações/Atividades
· Organizar uma comissão para construção de material didático local.

· Manter na Secretaria Municipal de Educação equipe que possa coordenar e subsidiar a análise e escolha do livro didático, de acordo com os critérios estabelecidos na meta 11 do PNE.
META 14 - PNE: ACERVO ESCOLAR AO DOCENTE
Prover de literatura, textos científicos, obras básicas de referência e livros didático-pedagógicos de apoio ao professor às escolas do ensino fundamental.
a) Diagnóstico
O acervo destinado ao professor na rede municipal ainda é insuficiente, porém a União está atualizando sistematicamente o acervo das bibliotecas da escola. O município oferece aos professores livros didáticos pedagógicos de apoio ao professor, dando ênfase aos anos iniciais do Ensino Fundamental, mas ainda não são suficientes.  Observa-se também que há a necessidade de se implantar uma política voltada para o incentivo a leitura tanto para o aluno quanto para o professor. 
Outro fator relevante é a falta de espaço físico das escolas que acabam não dando importância desejável a biblioteca. Os títulos ficam amontoados em locais que não são propícios. Isso se justifica pelo fato das escolas ainda não possuírem os padrões mínimos de infraestrutura. 

b) Objetivos e Metas
18. Ampliar os espaços escolares, criando um espaço adequado para as bibliotecas, promovendo investimentos de acervo, objetivando a promoção da leitura, ampliando esta discussão para as demais redes, até o final da década.
19. Prover a Biblioteca Pública Municipal de livros para ampliação, qualificação e atualização de seu acervo, periodicamente.
20. Estabelecer parcerias com a União através de projetos para qualificação das bibliotecas escolares.
21. Criar e implantar um programa de incentivo à leitura, promovendo a participação de toda a comunidade escolar, no prazo de 1 ano.

c) Ações/Atividades
· Mobilizar a comunidade escolar, a fim de  definir,  um percentual mínimo e máximo da verba a ser destinada para aquisição de material bibliográfico.
· Incentivar a leitura, mobilizando a comunidade.

META 15 e 16 - PNE:
15. Transformar progressivamente as escolas unidocentes em escolas de mais de um professor, levando em consideração as realidades e as necessidades pedagógicas e de aprendizagem dos alunos.

16. Associar as classes isoladas unidocentes remanescentes a escolas de, pelo menos, quatro séries completas.
a) Diagnóstico
Metas já atingidas. 
META 17 - PNE: TRANSPORTE ESCOLAR AS ZONAS RURAIS
Prover de transporte escolar as zonas rurais, quando necessário, com colaboração financeira da União, Estados e Municípios, de forma a garantir a escolarização dos alunos e o acesso à escola por parte do professor.
a) Diagnóstico
A maioria das escolas municipais está localizada na zona rural. No ano de 2011, o município investiu em transporte escolar R$ 538.613,49 (quinhentos e trinta e oito mil seiscentos e treze reais e quarenta e nove centavos). (Informações do FME).
A zona rural é extensa, aproximadamente 600 quilômetros de estradas vicinais não asfaltadas. Quando chove o transporte não consegue chegar em todos os lugares, prejudicando os alunos. Outro fato importante é que o professor também possui transporte gratuito oferecido pela Prefeitura. 
Os investimentos estão sendo feitos, porém há a necessidade de otimizar os transportes escolares, objetivando o direcionamento dos recursos de forma mais eficiente. Também é necessário investir na manutenção das estradas vicinais para que mesmo em períodos prolongados de chuvas, os alunos consigam chegar até a escola.

b) Objetivos e Metas
22. Buscar parcerias com a União e Estado para a melhoria da frota de veículos escolares do município, visando a captação de recursos para a aquisição de novos veículos.

23. Promover a otimização do transporte escolar, de forma a garantir o acesso de todos os alunos à escola.
24. Elaborar um plano de recuperação permanente das estradas vicinais, em parceria com órgãos competentes, a fim de captar recursos junto as esferas Federal e Estadual, no prazo de 1 ano.
c) Ações/Atividades
· Busca permanente por recursos federais e estaduais, já que o município não consegue melhoria da frota com seus recursos próprios.

· Realizar o mapeamento de todas as possíveis rotas de transporte escolar, identificando os pontos críticos em períodos de chuvas, para planejar ações de manutenção e recuperação dos trechos.

META 18 - PNE: ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EQUILIBRADA
Garantir, com a colaboração da União, Estados e Municípios, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário garantindo os níveis calóricos- protéicos por faixa etária.
a) Diagnóstico
O Fundo Municipal de Educação recebeu em 2011 da FNDE, o valor de R$ 120.480,00 (Cento e vinte mil quatrocentos e oitenta reais) do PNAE. Esse recurso não foi suficiente para atender a necessidade dos alunos. Desta maneira, a prefeitura teve que investir R$ 319.952,76 (trezentos e dezenove mil novecentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos) de recursos  próprio para poder oferecer uma alimentação escolar digna para os alunos da rede..

A Secretaria de Educação e Cultura conta com uma nutricionista, contrato temporário, responsável pela organização  e acompanhamento do cardápio a ser utilizado pelas escolas. Nota-se ser necessário que seja realizado concurso público urgentemente, objetivando que a nutricionista seja efetiva, para que não ocorram interrupções no monitoramento da qualidade da alimentação escolar.
b) Objetivos e Metas
25.  Adequar a alimentação escolar a ser oferecida de acordo com relógio biológico do aluno, com cardápio a ser elaborado por nutricionistas.
c) Ações/Atividades

· Propiciar formação permanente dos funcionários responsáveis pela elaboração da merenda escolar.
· Manter um núcleo com profissionais na área da nutrição, responsável pela fiscalização e acompanhamento da alimentação escolar, realizando concurso público no prazo de 2 anos.
 META 19 e 20 - PNE: CARGA HORÁRIA SEMANAL DOS CURSOS DIURNOS

19. Assegurar, dentro de três anos, que a carga horária semanal dos cursos diurnos compreenda, pelo menos, 20 horas semanais de efetivo trabalho escolar.

20. Eliminar a existência, nas escolas, de mais de dois turnos diurnos e um turno noturno, sem prejuízo do atendimento da demanda.
a) Diagnóstico
 Metas já atingidas
b) Objetivos e Metas
26. Assegurar que a carga horária semanal dos cursos diurnos compreenda, pelo menos, 20 horas semanais e 800 horas anuais de efetivo trabalho escolar, de acordo com a LDB.
META 21 - PNE: ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL
Ampliar, progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral, que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em número suficiente.
a) Diagnóstico
A realidade do município ainda não permite a expansão da jornada de trabalho, pelo fato das escolas não possuírem infraestrutura adequada para comportar os alunos em tempo integral. Para a implantação da jornada em tempo integral, demanda altos investimentos dos quais o município não disponibiliza. Também se esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal, visto que ocorrerá a necessidade de ampliação do quadro de servidores públicos, o que poderá acarretar o aumento da folha de pagamento, ultrapassando o limite permitido.

A Secretaria de Educação pretende desenvolver projetos de recuperação de estudos e correção de fluxo escolar no contra turno, implantando gradativamente.

b) Objetivos e Metas
27. Ampliar a estrutura física e pessoal das escolas, gradativamente para implantar, de acordo com as possibilidades orçamentárias, o tempo integral, abrangendo as redes particulares, municipais e estaduais, de acordo com as necessidades da comunidade, iniciando a expansão da jornada escolar a partir 5 anos após a aprovação desse Plano.
28. Buscar parcerias para o desenvolvimento de projetos no contra turno das escolas, intensificando a qualificação das atividades promovidas.
c) Ações/Atividades
· Mapear as escolas da cidade para que a ampliação seja gradativa e de acordo com as necessidades da comunidade local (Parceria entre secretaria de educação, saúde e assistência social).
META 22- PNE: REFEIÇÕES NAS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL
Prover, nas escolas de tempo integral, preferencialmente para as crianças das famílias de menor renda, no mínimo duas refeições, apoio às tarefas escolares, a prática de esportes e atividades artísticas, nos moldes do Programa de Renda Mínima Associado a Ações Socioeducativas.
a) Diagnóstico
O município ainda não possui escolas de tempo integral.
b) Objetivos e Metas
29. Prover, na medida em que o município implantar escolas de tempo integral, este serviço, preferencialmente para alunos provenientes de famílias de menor renda, no mínimo duas refeições diárias, além de apoio às tarefas escolares, prática de esportes e atividades artísticas e culturais.

c) Ações/Atividades
· Prover as escolas de turno integral com profissionais multidisciplinares para o desenvolvimento das atividades previstas no PNE.

· Avaliar, a partir de dados estatísticos e parceria com as Secretarias de Saúde e Assistência Social, a vulnerabilidade das comunidades para organizar escolas em tempo integral de acordo com a real necessidade das comunidades locais.
META 23 - PNE: REORGANIZAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS NOTURNOS
Estabelecer, em dois anos, a reorganização curricular dos cursos noturnos, de forma a adequá-los às características da clientela e promover a eliminação gradual da necessidade de sua oferta.

a) Diagnóstico
O município oferece no turno da noite a modalidade EJA em apenas uma escola municipal situada na zona urbana. 
b) Objetivos e Metas
30. Corrigir o fluxo escolar, de forma que, em cinco anos, seja reduzido o índice de distorção idade/série em 50% e, em 10 anos não ter mais alunos com distorção idade/série.
c) Ações/Atividades
· Manter/criar programas de formação permanente aos profissionais da educação para subsidia-los no cumprimento desta meta.

· Estabelecer diálogo sistemático com a comunidade escolar com vistas a estabelecer um processo de ação conjunta para a correção do fluxo escolar.
META 24 - PNE: ARTICULAR AS ATUAIS FUNÇÕES DE SUPERVISÃO E INSPEÇÃO NO SISTEMA DE AVALIAÇÃO
a) Diagnóstico
A rede municipal utiliza a Avaliação do MEC (Provinha e Prova Brasil), porém ainda não mensura os resultados para organizar as ações para a superação dos índices de não aprendizagem. 
Diante da realidade do município, torna-se necessário criar e implantar um sistema de avaliação municipal com o intuito de diagnosticar a situação da educação para posteriormente implementar ações para a superação dos índices negativos.
b) Objetivos e Metas
31. Envolver as equipes diretivas das escolas na análise dos resultados de avaliação externa e na implementação de ações para superação dos índices negativos.
32. Realizar concurso público para Supervisão Escolar, Orientação Educacional, fonoaudiólogo, assistente social, psicopedagogo e demais profissionais necessários, isto é, organizar a equipe multidisciplinar do município para acompanhamento sistemático do desempenho dos alunos, no prazo máximo de 2 anos a partir da aprovação desse plano.
c) Ações/Atividades
· Organizar/manter encontros sistemáticos com as equipes diretivas  e equipe multidisciplinar no sentido de estudar as avaliações externas realizadas na rede e elaborar ações de superação.

META 25 - PNE: ORGANIZAÇÃO ESCOLAR PARA A ZONA RURAL
Prever formas mais flexíveis de organização escolar para a zona rural, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do alunado e as exigências do meio.
a) Diagnóstico
Aproximadamente 76% das escolas municipais estão localizadas na zona rural. Cada comunidade retrata uma realidade específica.  Muitas das escolas são multisseriadas e atendem desde da educação infantil até o 5º ano do Ensino Fundamental. Desta forma, verifica-se a necessidade de buscar formas mais flexíveis de organização escolar, visto que em períodos de chuvas o transporte escolar não consegue chegar em todos os lugares, prejudicando o atendimento do aluno.
O município participou da Escola Ativa, destinada a formação de professores que trabalham em escolas multisseriadas, porém ainda é necessário a continuidade da formação dos professores.

b) Objetivos e Metas
33. Prever formas mais flexíveis de organização escolar, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do alunado e as exigências do meio.
c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias com a União e Estado para oferecer formação para os professores da zona rural e escolas multisseriadas. 
· Realizar reuniões pedagógicas periódicas com grupos de escolas/professores, a fim de discutir ações para a organização escolar.
META 26 - PNE: ELEVAÇÃO PROGRESSIVA DO NÍVEL DE DESEMPENHO DOS ALUNOS
Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a implantação, em todos os sistemas de ensino, de um programa de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e dos sistemas de avaliação dos Estados e Municípios que venham a ser desenvolvidos.

a) Diagnóstico
Segundo o INEP, em 2009 o IDEB do município,  foi de 4,6 para os anos iniciais e de 3,4 para os anos finais do ensino fundamental. O índice ainda está muito baixo do desejável, pois o IDEB é um índice que combina o rendimento escolar às notas do exame Prova Brasil, aplicados a crianças do 5º e 9º ano do ensino fundamental, podendo variar de 0 a 10. Quanto mais próximo de 10, melhor é a avaliação da educação básica.

b) Objetivos e Metas
34. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a  implementação de avaliação externa da aprendizagem, na Rede Municipal de Ensino.
c) Ações/Atividades
· Fazer um diagnóstico da realidade educacional para planejar/replanejar a formação dos professores a partir dos resultados dessas avaliações.

· Rever periodicamente e  coletivamente o currículo escolar de forma a adequá-lo de acordo com as reais necessidades da comunidade escolar.
META 27 - PNE: MAPEAMENTO DAS CRIANÇAS FORA DA ESCOLA
Estimular os Municípios a proceder um mapeamento, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola, por bairro ou distrito de residência e/ou locais de trabalho dos pais, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório.
a) Diagnóstico
Atualmente, o município, conta apenas com dados de alunos matriculados na rede. 
b) Objetivos e Metas
35. Realizar, de 2 em 2 anos, o mapeamento de crianças que estejam fora da escola a fim de expandir a oferta do ensino fundamental, de acordo com as necessidades, através de parecerias com a Secretaria de Saúde,  Assistência Social e Conselho Tutelar.
c) Ações/Atividades
· Realizar o mapeamento no município, de 2 em 2 anos, com parceria da Secretaria de Saúde, através dos agentes comunitários e da Secretaria de Assistência Social, através dos programas sociais.

· Articular com o conselho tutelar o trabalho de resgate/ingresso das crianças em idade escolar que não estejam frequentando a escola.
META 28 - PNE: EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO UMA PRÁTICA EDUCATIVA INTEGRADA
A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99.
a) Diagnóstico
O município não dispõe de lei específica para educação ambiental. O que se faz atualmente, é que o professor e a escola ficam livres para trabalhar o tema Educação Ambientais, sem se preocupar com a Lei nº. 9.795/99.  Nos iniciais do Ensino Fundamental, o tema é trabalhado, mesmo que esporadicamente. Já nos anos finais, o tema é abordado na disciplina de Ciências e Geografia, porém não há acompanhamento sistemático por parte da Secretaria de Educação e Cultura.
b) Objetivos e Metas
36.  Implantar, no prazo de 1 ano, no currículo escolar a obrigatoriedade da Educação Ambiental, trabalhada como tema transversal nos anos Iniciais do Ensino Fundamental e como disciplina nos Anos Finais do Ensino Fundamental.
37. Capacitar professores para o desenvolvimento de projetos e atividades envolvendo Educação Ambiental, bem como implantar o currículo básico a ser trabalhado de acordo com a realidade local, no prazo de  1 ano a  partir da aprovação do PME.

c) Ações/Atividades
· Criar uma comissão para estudar e implantar  o currículo de educação ambiental, em parceria com a secretaria de Meio Ambiente e Emater Rio de Varre-Sai.
· Criar um programa de formação continuada de professores para trabalhar com educação Ambiental.
· Ampliar as discussões nas escolas a respeito deste assunto, a fim de contempla-lo nos projetos político-pedagógicos.
META 29 - PNE: APOIAR E INCENTIVAR AS ORGANIZAÇÕES ESTUDANTIS, COMO ESPAÇO DE PARTICIPAÇÃO E EXERCÍCIO DA CIDADANIA.

a) Diagnóstico
As escolas da rede municipal não possuem nenhuma organização de grêmios estudantis. Na escola estadual já existe a organização de grêmio estudantil, incentivando a participação dos alunos.

b) Objetivos e Metas
38. Apoiar e incentivar em toda escola da cidade a partir do 6º ano do Ensino Fundamental, no prazo de 5 anos, a implantação do grêmio estudantil ou organizações estudantis similares, proporcionando a participação dos alunos.
39. Elaborar o regimento interno das organizações estudantis, assim que elas forem implantadas.

c) Ações/Atividades
· Fazer reuniões com a equipe diretiva das escolas para estudar a possibilidade de implantação de organizações estudantis, como os grêmios estudantis.

· Buscar parcerias com Universidades e empresas, para realizar atividades junto aos grêmios estudantis.
META 30 - PNE:

Observar as metas estabelecidas nos capítulos referentes à educação a distância, formação de professores, educação indígena, educação especial e financiamento e gestão, na medida em que estão relacionadas às previstas neste capítulo.
a) Diagnóstico
Esta meta está sendo contemplada nesta e nos demais capítulos deste plano municipal.
b) Objetivos e Metas
40. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos desse PME, relacionando às previstas neste capítulo.
2.1.3 Ensino Médio
META 1 - PNE
Formular e implementar, progressivamente, uma política de gestão da infraestrutura física na educação básica pública, que assegure:

a) o reordenamento, a partir do primeiro ano deste Plano, da rede de escolas públicas que contemple a ocupação racional dos estabelecimentos de ensino estaduais e municipais, com o objetivo, entre outros, de facilitar a delimitação de instalações físicas próprias para o ensino médio separado, pelo menos, das quatro primeiras séries do ensino fundamental e da educação infantil;

b) a expansão gradual do número de escolas públicas de ensino médio de acordo com as necessidades de infraestrutura identificada ao longo do processo de reordenamento da rede física atual;

c) no prazo de dois anos, a contar da vigência deste Plano, o atendimento da totalidade dos egressos do ensino fundamental e a inclusão dos alunos com defasagem de idade e dos que possuem necessidades especiais de aprendizagem;

d) o oferecimento de vagas que, no prazo de cinco anos, correspondam a 50% e, em dez anos, a 100% da demanda de ensino médio, em decorrência da universalização e regularização do fluxo de alunos no ensino fundamental.
a) Diagnóstico
A Educação Básica no Município de Varre-Sai apresenta a seguinte realidade, considerando os itens do PNE (Plano Nacional da Educação):

a) Educação Infantil e Ensino Fundamental compartilham espaços físicos e as instalações na rede municipal. Já na rede particular e Estadual o Ensino Fundamental e Médio compartilham espaços físicos e as instalações.

b) No município existe duas escolas que oferecem Ensino Médio, 1 particular e 1 estadual.

c) Atendimento dos egressos do Ensino Fundamental. PNE (Portadores de Necessidades Especiais) são atendidos na rede regular de ensino e no atendimento especializado na APAE. 

d) Atualmente está sendo atendida toda a demanda de ensino médio no município.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Formular e implementar, no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, uma política de Estado de gestão da infraestrutura física que assegure o reordenamento da rede física, com envolvimento dos demais níveis do governo, utilizando as informações obtidas pelo Sistema de Gerenciamento da Rede Física (SGRF), com a participação da comunidade escolar interessada, composta por professores, gestores e representantes da comunidade, objetivando a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros e a construção de novos prédios onde for detectada a demanda.
MUNICÍPIO. 
1. Tencionar que o Estado assegure os padrões mínimos de infraestrutura para a Educação Básica, em especial ao Ensino Médio.

2. Acompanhar o cumprimento das metas do PEE e sua divulgação junto à rede estadual.

3. Monitorar o fluxo de alunos egressos do ensino fundamental do município e a oferta de vagas na Escola Estadual.
c) Ações/Atividades
· Acompanhar o egresso dos alunos do fundamental/Município e a oferta de vagas na escola Estadual.

· Através do Censo Escolar (meta prevista na gestão) ou Censo Escolar já existente acompanhar o itinerário realizado pelos alunos: números de alunos que saem do fundamental e após 3 anos os concluintes.
META 02 - PNE: IMPLEMENTAR E CONSOLIDAR, NO PRAZO DE CINCO ANOS, A NOVA CONCEPÇÃO CURRICULAR ELABORADA PELO CONSELHO NACIONAL

DE EDUCAÇÃO
a) Diagnóstico
A escola estadual já está se adaptando a nova concepção curricular, inclusive o Estado implantou o currículo mínimo para o Ensino Médio.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):

· Estimular e assegurar que, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, todas as escolas tenham formulado seus projetos político-pedagógicos, com observância das Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, promovendo debates sobre ciclos de formação e série, a fim de esclarecer objetivos e propostas pedagógicas que fomentarão o projeto das escolas, dentro de uma gestão democrática e participativa.
· Realizar, a cada 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, fóruns regionais e estadual para redefinir e consolidar a proposta curricular do Ensino Médio, conforme o estabelecido nas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio.

META 03 - PNE:

Melhorar o aproveitamento dos alunos do ensino médio, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que tenham a ser implantados nos Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantados nos Estados.
a) Diagnóstico
Conforme os resultados atuais, ainda é necessário investir no ensino médio no município e, futuramente, torná-lo integral.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):

Estabelecer estratégias para, progressivamente, no prazo de 4 (quatro) anos, a contar da publicação deste Plano, elevar em 10% os índices de desempenho dos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, tendo como base o próprio desempenho da unidade escolar nos exames nacionais – SAEB, Prova Brasil – e estadual – SAERJ –, independente da política salarial, gratificações e afins.
META 04 - PNE:
Reduzir, em 5% ao ano, a repetência e a evasão, de forma a diminuir para quatro anos o tempo médio para conclusão deste nível.
a) Diagnóstico
Segundo o INEP (2010) o município possui uma taxa de distorção série/idade no ensino médio, acima da média nacional, em torno de 39,8%. Pode-se observar que esse índice é muito alto, ocorrendo assim a necessidade de implantar políticas públicas para amenizar a situação.
b) Objetivos e Metas

COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Ampliar e efetivar, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, a parceria entre escola, Conselho Tutelar e Ministério Público, objetivando ações conjuntas de prevenção, que reduzam os índices de evasão escolar, bem como atuar, por meio da equipe técnico-pedagógica da escola, junto às comunidades, desenvolvendo ações de combate ao risco social e aos problemas relacionados ao elevado número de faltas não justificadas dos alunos e à evasão escolar.

META 05 - PNE:

Assegurar, em cinco anos, que todos os professores do ensino médio possuam diploma de nível superior, oferecendo, inclusive, oportunidades de formação de nível de ensino àqueles que não a possuem.
a) Diagnóstico
Segundo o Censo Escolar (2010), 96% dos professores de Ensino Médio da rede Estadual de Varre-Sai  possuem ensino Superior completo.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):

Assegurar na rede pública estadual, no prazo de 5 (cinco) anos, a partir da publicação deste Plano, preferencialmente por meio de concurso público, o preenchimento de 100% de vagas do Quadro de Profissionais da Educação, observando-se os requisitos necessários para o exercício de cada função, a fim de garantir padrões de qualidade para os ensinos Fundamental e Médio.
META 06 - PNE
Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos nacionais de infraestrutura para o ensino médio, compatíveis com as realidades regionais, incluindo:

a) espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares;

b) instalações sanitárias e condições para a manutenção da higiene em todos os edifícios escolares;

c) espaço para esporte e recreação;

d) espaço para a biblioteca;

e) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais;

f) instalação para laboratório de Ciências;

g) informática e equipamento multimídia para o ensino;

h) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas incluindo material bibliográfico de apoio ao professor e aos alunos;

i) equipamento didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula;

j) telefone e reprodutor de texto.
a) Diagnóstico
As escolas de Ensino Médio do município estão fora dos padrões  mínimos de infraestrutura, necessitando de adequação de todo o espaço físico.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):

Definir, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, padrões necessários de infraestrutura para as escolas da rede estadual, visando à construção/ reforma/ adequação dos estabelecimentos de ensino, e a manutenção das instalações com padrões mínimos de segurança e conforto, para que garantam melhores condições de ensino e de aprendizagem, de acordo com a realidade e a necessidade de cada escola, neles incluindo: (a) espaço, iluminação, ventilação, água, luz, segurança; (b) instalações sanitárias e para higiene; (c) quadras poliesportivas cobertas para a prática de esportes, com vestiários e equipamentos necessários; área de recreação; sala de leitura dotada de acervo bibliográfico específico e atualizado e com profissional designado para essa função; laboratório de ciências da natureza; sala multimídia; sala de artes com estrutura para a realização de trabalhos à base de água; atividades artísticas; e refeitório; (d) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento de alunos e professores com deficiências; (e) auditório para realização de espetáculos e eventos da escola; (f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; (g) telefone e serviço de reprografia; (h) informática educativa e equipamento multimídia para o ensino, com atividades pedagógicas desenvolvidas por profissionais habilitados; laboratório de informática e inclusão digital, compatível com os avanços tecnológicos da atualidade e adequado à quantidade de alunos de cada unidade escolar; garantindo o acesso a estes ambientes a todos os alunos em todos os turnos de funcionamento.
META 07 - PNE:

Não autorizar o funcionamento de novas escolas fora dos padrões de "a" a "g" (Meta 06-PNE).
a) Diagnóstico
As autorizações de funcionamento do Ensino Médio ocorrem mediante o cumprimento da norma.
b) Objetivos e Metas
Competência do Conselho  Estadual de Educação.
META 08, 09, 10, 11 e 12 - PNE:

08. Adaptar, em cinco anos, as escolas existentes, de forma a atender aos padrões mínimos estabelecidos.
09. Assegurar que, em cinco anos, todas as escolas estejam equipadas, pelo menos, com biblioteca, telefone e reprodutor de textos.
10.  Assegurar que, em cinco anos, pelo menos 50%, e, em 10 anos, a totalidade das escolas disponha de equipamento de informática para modernização da administração e para apoio à melhoria do ensino e da aprendizagem.

11. Adotar medidas para a universalização progressiva das redes de comunicação, para melhoria do ensino e da aprendizagem.
12.   Adotar medidas para a universalização progressiva de todos os padrões mínimos durante a década, incentivando a criação de instalações próprias para esse nível de ensino.

a) Diagnóstico
As escolas que possuem autorização para ensino médio, foram autorizadas antes da norma que ora vigora, por isso encontramos divergência entre o que é indicado e o que temos em nossas escolas. 
Tanto a particular quanto a estadual estão defasadas e inadequadas. Possuem algum item relacionados nas metas, mas os mesmos não são suficientes ou não estão dentro das Normas da ABNT.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Definir, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, padrões necessários de infraestrutura para as escolas da rede estadual, visando à construção/ reforma/ adequação dos estabelecimentos de ensino, e a manutenção das instalações com padrões mínimos de segurança e conforto, para que garantam melhores condições de ensino e de aprendizagem, de acordo com a realidade e a necessidade de cada escola, neles incluindo: (a) espaço, iluminação, ventilação, água, luz, segurança; (b) instalações sanitárias e para higiene; (c) quadras poliesportivas cobertas para a prática de esportes, com vestiários e equipamentos necessários; área de recreação; sala de leitura dotada de acervo bibliográfico específico e atualizado e com profissional designado

para essa função; laboratório de ciências da natureza; sala multimídia; sala de artes com estrutura para a realização de trabalhos à base de água; atividades artísticas; e refeitório; (d) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento de alunos e professores com deficiências; (e) auditório para realização de espetáculos e eventos da escola; (f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; (g) telefone e serviço de reprografia; (h) informática educativa e equipamento multimídia para o ensino, com atividades pedagógicas desenvolvidas por profissionais habilitados; laboratório de informática e inclusão digital, compatível com os avanços tecnológicos da atualidade e adequado à quantidade de alunos de cada unidade escolar; garantindo o acesso a estes ambientes a todos os alunos em todos os turnos de funcionamento.

Garantir nas escolas, a partir da publicação deste Plano, o acesso aos alunos cegos, com baixa visão, surdos e surdos-cegos, superdotados e aos profissionais da educação, a materiais e equipamentos pedagógicos especializados, como: softwares, livros falados, digitalizados, em Braille, em caracteres ampliados e em Libras e específicos da área das altas habilidades/superdotação e material para prática paradesportiva.

 META 13 - PNE:

Criar mecanismos, como conselhos ou equivalentes, para incentivar a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas.
a) Diagnóstico
A Escola da rede estadual possui Conselho Escolar, e estes são coparticipes na gestão de verbas e gestão das Escolas.
Também possui o grêmio estudantil. É necessário ressaltar a importância dessas organizações para a organização escolar.

b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Apoiar e incentivar os grêmios estudantis, a partir da publicação deste Plano, como espaço de participação e exercício da cidadania, refletido em um currículo centrado na autonomia do educando e no protagonismo juvenil, orientado para uma sociedade em que se relevam questões, como, empregabilidade, conflitos de classes, criminalidade, meio ambiente e qualidade de vida, constante inovação tecnológica, velocidade de informações e necessidade de filtro e reflexão crítica,

economia/cultura globalizada versus outros processos de desenvolvimento econômico e cultural.
MUNICIPAL

4. Promover parcerias com a rede estadual a partir da proposta de qualificação do município em criar mecanismos de participação da comunidade na gestão e manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas.
c) Ações/Atividades
· Convidar e estimular as escolas de ensino médio a participarem dos espaços de qualificação proporcionados pelo município.
META 14 - PNE:

Assegurar a autonomia das escolas, tanto no que diz respeito ao projeto pedagógico como em termos de gerência de recursos mínimos para a manutenção do cotidiano escolar.
a) Diagnóstico
As escolas possuem autonomia para elaborar seu Projeto Pedagógico, Regimento Escolar e Plano de Estudo, observando diretrizes da Mantenedora e legislação vigente e autonomia para gerenciar os recursos/verbas que recebem.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Formular e implementar, no prazo máximo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, uma política de Estado de gestão da infraestrutura física que assegure o reordenamento da rede física, com envolvimento dos demais níveis do governo, utilizando as informações obtidas pelo Sistema de Gerenciamento da Rede Física (SGRF), com a participação da comunidade escolar interessada, composta por professores, gestores e representantes da comunidade, objetivando a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros e a construção de novos prédios onde for detectada a demanda. 
META 15 e 16 - PNE
15. Adotar medidas para ampliar a oferta diurna e manter a oferta noturna, suficiente para garantir o atendimento dos alunos que trabalham.
16. Proceder, em dois anos, a uma revisão de organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno-trabalhador, sem prejuízo da qualidade do ensino.

a) Diagnóstico
O Ensino Médio noturno é ofertado em apenas 1 escola. 
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):

· Efetivar, em parceria com o governo federal e com todos os municípios do Estado, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da publicação deste Plano, o censo educacional, a fim de contabilizar jovens e adultos não-alfabetizados e/ou pouco escolarizados e as formas de atendimento a jovens e adultos existentes nas suas respectivas abrangências, objetivando a expansão ordenada do atendimento, por meio do desenvolvimento de políticas públicas de educação apropriadas, ao longo de toda Educação Básica, garantindo, no prazo de 8 (oito) anos, a partir da publicação deste Plano, o acesso e permanência dos jovens e adultos afastados do mundo escolar.
· Garantir, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a partir da publicação deste Plano, a oferta de vagas de Educação de Jovens e Adultos, em suas formas presenciais e semipresenciais, diurnas e noturnas, na rede pública de ensino, abrangendo os ensinos Fundamental e Médio, em todos os municípios do Estado do Rio de Janeiro, contemplando as zonas rural e urbana, onde houver carência comprovada.

· Garantir, no prazo de 5 (cinco) anos, a partir da publicação deste Plano, por meio do poder público e a partir de critérios definidos pelos sistemas públicos de ensino, exames supletivos permanentes, que permitam a jovens e adultos demonstrarem conhecimentos adquiridos por diversos meios.
META 17 - PNE:

Estabelecer, em um ano, programa emergencial para formação de professores, especialmente nas áreas de ciências e matemática.
a) Diagnóstico
O Estado implantou no ano de 2011 o Projeto SEEDUC, visando a formação continuada dos professores da área de matemática e língua portuguesa, propondo atividades de acordo com o currículo mínimo adotado.
b) Objetivos e Metas
COMPETÊNCIA DO ESTADO. Remetemos ao Plano Estadual de Educação (PEE):
Parcialmente atingida

META 18 - PNE:

Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício de cidadania.
a) Diagnóstico
Há 1 escola de Ensino Médio com grêmio estudantil.
b) Objetivos e Metas
5. Ampliar o número de Grêmios Estudantis nas escolas, a partir da proposta de criação e qualificação dos Grêmios Estudantis no município como espaço de participação e exercício de cidadania (PME).
c) Ações/Atividades
· Incentivar e articular parcerias com o estado incentivando a criação de novos Grêmios Estudantis.
META 19 - PNE:

A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99.
a) Diagnóstico

A educação ambiental ocorre de forma informal e esporádica. Em nenhuma escola ocorre como componente curricular.
c) Objetivos e Metas
6. Possibilitar a participação das escolas de ensino médio na rede municipal  para desenvolver uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99.
c) Ações/Atividades

· Estimular a participação das escolas de ensino médio, nas atividades desenvolvidas pela rede municipal de ensino.
META 20 - PNE:

Observar, no que diz respeito ao ensino médio, as metas estabelecidas nos capítulos referentes à formação de professores, financiamento e gestão e ensino a distância.
2.2. Educação Superior
META 1 - PNE
Prover, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos.
a) Diagnóstico
Segundo o IBGE (2010) a estimativa da população de 18 a 24 anos no município de Varre-Sai era de 1.187 pessoas. O município não possui nenhuma Universidade. Os alunos para estudarem tem que se deslocar para municípios vizinhos, em até 60 quilômetros. O município oferece transporte escolar gratuito.
b) Objetivos e Metas
1. Estimular e oportunizar, através do Plano Municipal de Educação, o ingresso da população de 18 a 24 anos no Ensino Superior.
2. Buscar parcerias com as universidades a fim de oportunizar o acesso dos varresaienses em cursos de Ensino Superior.
c) Ações/Atividades
· Discutir a criação de Políticas Públicas de incentivo as empresas locais, para subsidiar parte dos custos de Ensino Superior de seus funcionários ou no caso de oferecerem estágios para alunos do Ensino Superior que são moradores de Varre-Sai.
· Incentivar a participação dos alunos do Município no ENEM.
META 02 - PNE (com Referência às Metas 10 e 13):

2. Ampliar a oferta de ensino público de modo a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% do total das vagas, prevendo inclusive a parceria da União com os estados na criação de novos estabelecimentos de educação superior.

10. Diversificar o sistema superior de ensino, favorecendo e valorizando estabelecimentos não universitários que ofereçam ensino de qualidade e que atendam clientelas com demandas específicas de formação: tecnológica, profissional liberal, em novas profissões, para exercício do magistério ou de formação geral.

13. Diversificar a oferta de ensino, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras, de cursos sequenciais e de cursos modulares, com a certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino.
a) Diagnóstico
O município de Varre –Sai não possui Instituições de Ensino Superior. Diariamente, saem dois ônibus mantidos pela Prefeitura para as Instituições de Ensino Superior do Município de Itaperuna. No ano de 2011, foram gastos com transporte universitário o montante de R$ 134.482,67 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e sete centavos).
b) Objetivos e Metas
3. Estimular a possibilidade da existência de cursos de capacitação e  qualificação de acordo com as necessidades da população local.
c) Ações/Atividades
· Realizar o estudo da possibilidade de oferta de Ensino Superior no município através de parcerias com a União, Estado e Instituições Privadas criando cursos de Graduação, extensão e Pós-Graduação.

· Realizar um levantamento das necessidades e demanda da Indústria e comércio, saúde, formação de professores, tecnologia educacional e demais interessados do município para a realização dos mesmos.

· Estabelecer parcerias com Universidades com o objetivo de fornecer formação continuada aos profissionais já graduados nas diferentes áreas.
META 03 - PNE:

Estabelecer uma política de expansão que diminua as desigualdades de oferta existentes entre as diferentes regiões do País.
a) Diagnóstico
O cumprimento deste objetivo/meta depende da iniciativa da União.
META 04 - PNE:

Estabelecer um amplo sistema interativo de educação, utilizando-o, inclusive, para ampliar as possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de educação continuada.

a) Diagnóstico
O município de Varre-Sai não possui Instituições de Ensino Superior. Ele está situado próximo a outros municípios que são sedes de diversas Universidades.
b) Objetivos e Metas
4. Incentivar a participação dos Estudantes em cursos à distância, através da democratização da informação.

5. Criar espaços públicos de acesso à informática, favorecendo a participação dos alunos nos cursos e ou disciplinas não presenciais.
c) Ações/Atividades
· Contribuir para ampliar a divulgação na Escola Particular, Estadual de Ensino Médio situadas no município, sobre a oferta e forma de ingresso no Ensino Superior na região.
METAS 05, 06, 07,08, 09, 10 e 11 - PNE:
05. Assegurar efetiva autonomia didática, científica, administrativa e de gestão financeira para as universidades públicas.
06. Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa que englobe os setores público e privado, e promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica.
07. Instituir programa de fomento para que as instituições de educação superior constituam sistemas próprios e sempre que possível nacionalmente articulados, de avaliação institucional e de cursos, capazes de possibilitar a elevação dos padrões de qualidade do ensino, de extensão e no caso das universidades, também de pesquisa.
08. Estender, com base no sistema de avaliação, diferentes prerrogativas de autonomia às instituições não-universitárias públicas e privadas.
09. Estabelecer sistema de recredenciamento periódico das instituições e reconhecimento periódico dos cursos superiores, apoio no sistema nacional de avaliação.

10. Diversificar o sistema superior de ensino, favorecendo e valorizando estabelecimentos não universitários que ofereçam ensino de qualidade e que atendam clientelas com demandas específicas de formação: tecnológica, profissional liberal, em novas profissões, para exercício do magistério ou de formação geral.
11. Estabelecer em nível nacional, diretrizes curriculares que assegurem a necessária flexibilidade e diversidade nos programas de estudos oferecidos pelas diferentes instituições de educação superior, de forma a melhor atender às necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se inserem.
a) Diagnóstico
De acordo com o Plano Nacional de Educação a iniciativa para o cumprimento deste objetivo/meta é exigida a colaboração da união.
META 12 - PNE:

Incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes temas relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagem tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e temas locais.
a) Diagnóstico
Considerando que no município não há Instituições de Ensino Superior e que não existe uma articulação de representantes de Varre-Sai junto a espaços de discussão e Conselhos destas Instituições, o conhecimento e a avaliação da implementação destes temas não ocorre.
b) Objetivos e Metas
6. Estimular a discussão a cerca da inclusão de temas relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagem tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), raça, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e temas locais no Fórum Municipal de Discussão do Ensino Superior.
c) Ações/Atividades
· Estimular a realização do Fórum Municipal de discussão do Ensino Superior, fazendo parcerias com as Instituições de Ensino Superior da região.
METAS 13, 14, 15, 16, e 17 - PNE:

13. Diversificar a oferta de ensino, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras, de cursos sequenciais e de cursos modulares, com a certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino.
14. A partir de padrões mínimos fixados pelo Poder Público, exigir melhoria progressiva da infraestrutura de laboratórios, equipamentos e bibliotecas, como condição para o recredenciamento das instituições de educação superior e renovação do reconhecimento de cursos.
15. Estimular a consolidação e o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa das universidades, dobrando, em dez anos, o número de pesquisadores qualificados.
16. Promover o aumento anual do número de mestres e de doutores formados no sistema nacional de pós-graduação em, pelo menos, 5%.
17. Promover levantamentos periódicos do êxito de pesquisadores brasileiros formados, para outros países, investigar suas causas, desenvolver ações imediatas no sentido de impedir que o êxodo continue e planejar estratégias de atração desses pesquisadores, bem como de talentos provenientes de outros países.
a) Diagnóstico
De acordo com o Plano Nacional de Educação a iniciativa para o cumprimento destes objetivos/metas é exigida a colaboração da união.
META 18 - PNE (com Referência às Metas 21 e 23):

18. Incentivar a generalização da prática da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino-aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no desenvolvimento da pesquisa.

21. Garantir, nas instituições de educação superior, a oferta de cursos de extensão, para atender as necessidades da educação continuada de adultos, com ou sem formação superior, na perspectiva de integrar o necessário esforço nacional de resgate da dívida social e educacional.

23. Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Universitária em todas as Instituições Federais de Ensino Superior no quadriênio 2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de créditos exigidos para a graduação no ensino superior no País será reservado para a atuação dos alunos em ações extensionistas.
a) Diagnóstico
Não existe oferta de cursos de extensão pelas Universidades no município. É necessário buscar parcerias com as Instituições de Ensino Superior para oferecer cursos de extensão, dando ênfase a formação continuada dos professores em todas as áreas e modalidades de ensino.
.

b) Objetivos e Metas
7. Estimular a integração entre Município e Instituições de Ensino Superior para a implementação de pesquisa e cursos de extensão para varresaienses, através da realização de parcerias.
c) Ações/Atividades
· Fazer um diagnóstico da realidade do município, a fim de promover cursos de extensão e pesquisa nas áreas de maior necessidade.

· Criar uma comissão que poderá estabelecer parcerias com Universidades em projetos prioritários para o município.
META 19 - PNE:

Criar políticas que facilitam às vítimas de discriminação, o acesso à educação superior, através de programas de compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, permitindo-lhes, desta forma, competir em igualdade de condições nos processos de seleção e admissão a esse nível de ensino.
a) Diagnóstico
No município não existe nenhuma discussão nesse sentido.

b) Objetivos e Metas
8. Discutir as formas de viabilizar o acesso e a inclusão no Ensino Superior das minorias étnicas e vítimas de discriminação.

9. Promover um espaço de escuta a comunidade, no Fórum Municipal de Discussão do Ensino Superior, identificando como ocorre o acesso e possíveis dificultadores, contando com a representação de diversos grupos interessados.
c) Ações/Atividades
· Promover a participação de todos os segmentos e representantes interessados no Fórum Municipal do Ensino Superior.
META 20 - PNE:

Implantar planos de capacitação dos servidores técnicos - administrativos das instituições públicas de educação superior, sendo de competência da IES definir a forma de utilização dos recursos previstos para esta finalidade.
a) Diagnóstico
De acordo com o Plano Nacional de Educação a iniciativa para o cumprimento deste objetivo/meta é exigida a colaboração da União.
META 22 - PNE:

Garantir a criação de conselhos com a participação da comunidade e de entidades da sociedade civil organizada, para acompanhamento e controle social das atividades universitárias, com o objetivo de assegurar o retorno à sociedade dos resultados das pesquisas, do ensino e da extensão.
a) Diagnóstico
Não há Instituições de Ensino Superior no município.
b) Objetivos e Metas
10. Discutir a possibilidade de representação de lideranças do município nos Conselhos Universitários das Instituições de Ensino Superior da região.
c) Ações/Atividades
· Estimular a realização do Fórum Municipal de Discussão do Ensino Superior.
METAS 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 - PNE:

24. Assegurar, na esfera federal, por meio de legislação, criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Superior, constituído, entre outras fontes, por pelo menos 75% dos recursos da União vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, destinados à manutenção e expansão da rede de instituições federais.
25. Estabelecer um sistema de financiamento para o setor público, que considere, na distribuição de recursos para cada instituição, além da pesquisa o número de alunos atendidos, resguardada a qualidade dessa oferta. 
26. Ampliar o programa de crédito educativo, associando-o ao processo de avaliação das instituições privadas e agregando contribuições federais e estaduais, e, tanto quanto possível, das próprias instituições beneficiadas, de modo a atender a, no mínimo, 30% da população matriculada no setor particular, com prioridade para os estudantes de menor renda.
27. Oferecer apoio e incentivo governamental para as instituições comunitárias sem fins lucrativos, preferencialmente aquelas situadas em localidades não atendidas pelo Poder Público, levando em consideração a avaliação do curso e a qualidade do ensino oferecido.

28. Estimular, com recursos públicos federais e estaduais, as instituições de educação superior a constituírem programas especiais de titulação e capacitação de docentes, desenvolvendo e consolidando a pós-graduação no País.
29. Ampliar o financiamento público à pesquisa científica e tecnológica, por meio das agências federais e fundações estaduais de amparo à pesquisa e da colaboração com as empresas públicas e privadas, de forma a triplicar, em dez anos, os recursos atualmente destinados a esta finalidade.
30. Incluir, nas informações coletadas anualmente através do questionário anexo ao Exame Nacional de Cursos, questões relevantes para a formação de políticas de gênero, tais como trancamento de matrícula ou abandono temporário dos cursos superiores motivados por gravidez e/ou exercício de funções domésticas relacionadas à guarda e educação dos filhos.
31. Utilizar parte dos recursos destinados à ciência e tecnologia, para consolidar o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa.
32. Estimular a inclusão de representantes da sociedade civil organizada nos Conselhos Universitários.
33. Estimular as instituições de ensino superior a identificar, na educação básica, estudantes com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com vistas a oferecer bolsas de estudo e apoio ao prosseguimento dos estudos.
34. Estimular as instituições de ensino superior a identificar, na educação básica, estudantes com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com vistas a oferecer bolsas de estudo e apoio ao prosseguimento dos estudos. 

35. Estimular as instituições de ensino superior a identificar, na educação básica, estudantes com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com vistas a oferecer bolsas de estudo e apoio ao prosseguimento dos estudos. 

a) Diagnóstico
De acordo com o Plano Nacional de Educação a iniciativa para o cumprimento deste objetivos/metas é exigida a colaboração da União.
a) Objetivos e Metas
11. Articular na implementação das ações do Plano Municipal de Educação uma discussão e coerência entre as metas do Ensino Superior com as diferentes temáticas: Ensino Médio, Educação de jovens e Adultos, formação de professores e valorização do magistério, com o objetivo de promover o acesso ao Ensino Superior.
b) Ações/Atividades
· Promover a participação de interessados no Fórum Municipal de Discussão da Educação Superior.
2  MODALIDADES DE ENSINO

3.1. Educação de Jovens e Adultos
META 1 - PNE
Estabelecer, a partir da aprovação do PNE, programas visando a alfabetizar 10 milhões de jovens e adultos, em cinco anos e, até o final da década, erradicar o analfabetismo.

a) Diagnóstico

Segundo o IBGE, aproximadamente 18,80% da população de 15 anos ou mais são analfabetos. 

b) Objetivos e Metas
1. Alfabetizar todos os varresaienses até o final da década.

c) Ações/Atividades
· Intensificar os chamados à comunidade, estreitar as relações entre escola e comunidade, criando e ampliando projetos que visam erradicar o analfabetismo.
META 02 - PNE:

Assegurar, em cinco anos, a oferta de educação de jovens e adultos equivalentes aos anos iniciais do ensino fundamental para 50% da população de 15 anos ou mais que não tenha atingido este nível de escolaridade.
a) Diagnóstico

Atualmente, o município oferta essa modalidade de ensino em apenas uma escola da rede municipal, o que não é suficiente para suprir a demanda.

b) Objetivos e Metas
2. Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, à nível de Ensino Fundamental, para a população de 15 anos ou mais que não tenha atingido este nível de escolaridade.
3. Construir espaços permanentes de diálogo e formação junto aos educadores do Ensino Fundamental regular.
4. Diminuir a evasão e a infrequência através de propostas metodológicas diferenciadas, a fim de assegurar a continuidade da escolarização.
5. Implantar e fortalecer políticas públicas e programas, oportunizando a essa faixa da população o acesso a educação, vinculada à formação profissional.

c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias com diversos segmentos sociais com o objetivo de localizar as pessoas que necessitam de alfabetização.

· Garantir a Educação de Jovens e Adultos na rede municipal, nas comunidades onde houver demanda.

META 03 - PNE:

Assegurar, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes aos anos finais do ensino fundamental para toda a população de 15 anos e mais que concluiu as quatro séries iniciais.

a) Diagnóstico
O município não oferece esta modalidade em nenhuma escola. 
b) Objetivos e Metas
6. Implantar na rede municipal, os anos finais do Ensino fundamental, na modalidade EJA, gradativamente, nas escolas consideradas polos.

7. Garantir a ampliação de programas voltados para o atendimento desta modalidade;
c) Ações/Atividades
· Fazer um diagnóstico para que a oferta se mantenha em escolas localizadas em pontos estratégicos de cada um dos bairros / áreas do Município.
META 04 - PNE:

Estabelecer programa nacional, para assegurar que as escolas públicas de ensino fundamental e médio localizadas em áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade ofereçam programas de alfabetização e de ensino e exames para Jovens e adultos, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais.
a) Diagnóstico

Atualmente o município desenvolve o Programa Brasil Alfabetizado em parceria com União e somente 1 escola da rede oferece essa modalidade. Já está em discussão a implantação da EJA  em escolas localizadas em áreas caracterizadas por analfabetismo. 
b) Objetivos e Metas
7. Dar continuidade aos Programas de alfabetização em parceria com a União e implantar a EJA nas escolas públicas municipais e outros locais da sociedade, situadas em áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais, conforme a demanda real existente e turno que se fizer necessário.
META 05 - PNE:

Estabelecer programa nacional de fornecimento, pelo Ministério da Educação, de material didático-pedagógico, adequado à clientela, para os cursos em nível de ensino fundamental para jovens e adultos, de forma a incentivar a generalização das iniciativas mencionadas na meta anterior.
a) Diagnóstico

O município tem fornecido material didático pedagógico quando solicitado, porém a modalidade em nível de ensino fundamental só é desenvolvida em 1 escola e de forma tímida. É preciso realizar um trabalho de conscientização na comunidade em geral para a implantação dessa modalidade nas demais escolas. Pelo fato dos alunos não estarem motivados, o município não disponibiliza materiais suficientes para a EJA. Falta investimento nessa modalidade.
b) Objetivos e Metas
8. Promover a autonomia pedagógica a fim de que os materiais didático-pedagógicos sejam selecionados pelos professores das escolas municipais, a partir da aprovação do plano.
c) Ações/Atividades

· Distribuição pela Secretaria de Educação dos títulos e obras sugeridos pelo Ministério de Educação, por área de conhecimento, com prazos aos professores das escolas de EJA para análise e devolução dos mesmos.
META 06 - PNE:

Realizar, anualmente, levantamento e avaliação de experiências em alfabetização de jovens e adultos, que constituam referencia para os agentes integrados ao esforço nacional de erradicação do analfabetismo.
a) Diagnóstico
O município conta o Programa Brasil Alfabetizado, que possui aproximadamente 110 alunos matriculados. O FNDE transferiu no ano de 2011, o total de R$ 11.375,00 (onze mil trezentos e setenta e cinco reais) para a manutenção do programa. Além desses recursos, o município complementa com material didático e recursos humanos, quando necessário.
b) Objetivos e Metas
9. Divulgar e socializar experiências de alfabetização desenvolvidas pelo município, anualmente a partir da implantação desse plano.
10. Criar banco de dados com registros de números de alunos atendidos na Educação de Jovens e Adultos, anualmente.

c) Ações/Atividades
· Oportunizar um sistema de divulgação das informações e experiências, utilizando a imprensa escrita, internet, rádios, revistas, congressos, encartes, entre outros.

·  Incentivo à participação dos professores do município em seminários e congressos em outras cidades para a divulgação de práticas pedagógicas.
META 07 - PNE:

Assegurar que os sistemas estaduais de ensino, em regime de colaboração com os demais entes federativos, mantenham programas de formação de educadores de jovens e adultos, capacitados para atuar de acordo com o perfil da clientela, e habilitados para no mínimo, o exercício do magistério nas séries iniciais do ensino fundamental, de forma a atender a demanda de órgãos públicos e privados envolvidos no esforço de erradicação do analfabetismo.
a) Diagnóstico
Existe uma grande necessidade de capacitação de professores, visto que o município não investiu muito nessa modalidade nos últimos anos. 

b) Objetivos e Metas
11. Promover parceria com sistema estadual para a formação continuada de educadores de jovens, adultos e idosos, no prazo de 2 anos. 
c) Ações/Atividades
· Oferecer capacitação para professores que trabalham com a EJA.
· Acompanhar sistematicamente a capacitação dos professores, através da equipe designada pela orientação e coordenação da EJA no município.

META 08 - PNE:

Estabelecer políticas que facilitem parcerias para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade, bem como o efetivo aproveitamento do potencial de trabalho comunitário das entidades da sociedade civil, para a educação de jovens e adultos.
a) Diagnóstico
Atualmente, o município não faz parcerias nesse sentido. Diante desse fato, torna-se necessário implantar política públicas voltadas para a educação profissional na EJA.

b) Objetivos e Metas
12. Firmar parcerias com as entidades da sociedade civil para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes no município, bem como de possibilidades de trabalho informal para a educação de jovens e adultos.
c) Ações/Atividades
· Articular convênios com entidades sociais para o aproveitamento e qualificação profissional.

· Organização interna das escolas, respaldadas pela mantenedora, para a realização de oficinas que possibilitem a geração de renda.
META 09 - PNE (com referência à meta 21):

09. Instar Estados e Municípios a procederem um mapeamento, por meio de censo educacional, nos termos do art. 5º,§1º da LDB, da população analfabeta, por bairro ou distrito das residências e/ou locais de trabalho, visando localizar e induzir a demanda e programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população.

21. Realizar estudos específicos com base nos dados do censo demográfico da PNAD, de censos específicos (agrícola, penitenciário, etc) para verificar o grau de escolarização da população.
a) Diagnóstico
Atualmente o município não possui esses dados de forma atualizada. Segundo o IBGE, 18,80% da população de 15 anos ou mais é analfabeta.
b) Objetivos e Metas
13. Realizar o mapeamento da população, visando verificar o grau de escolarização do município, a cada  cinco anos, a partir da implantação desse plano.
c) Ações/Atividades
· Organizar, por comunidades, um mapeamento da população buscando localizar a demanda de analfabetismo para posterior oferta de educação de jovens e adultos.

META 10 - PNE:

Reestruturar, criar e fortalecer, nas secretarias estaduais e municipais de educação, setores próprios incumbidos de promover a educação de jovens e adultos.
a) Diagnóstico
O município necessita criar um setor responsável pelas demandas da EJA.
b) Objetivos e Metas
14. Criar e fortalecer, na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, um setor incumbido de promover a educação de jovens e adultos, no prazo de 2 anos a partir da aprovação do plano.
c) Ações/Atividades
· Dar condições, suporte técnico-financeiro e meios para o funcionamento do setor.
· Incentivar projetos em conjunto, entre escolas estaduais e municipais.
META 11 - PNE:

Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de educação superior e de cursos de formação de professores em nível médio que participarem de programas de educação de jovens e adultos.
a) Diagnóstico
Para o cumprimento dessa meta é necessário parceria com a União e Estado.

b) Objetivos e Metas
15. Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de educação superior e de cursos de formação de professores em nível médio que participarem de programas de educação de jovens e adultos.
c) Ações/Atividades
· Promover parcerias com instituições de ensino superior visando a aquisição de quotas que incentivem a continuidade da formação dos professores que participarem do programa de educação de jovens e adultos.
META 12 - PNE:

Elaborar, no prazo de um ano, parâmetros nacionais de qualidade para as diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando-se as especificidades da clientela e a diversidade regional.
a) Diagnóstico
O município não iniciou os estudos referentes aos parâmetros de qualidade para as diversas etapas da educação de jovens e adultos para posterior elaboração do documento municipal.
b) Objetivos e Metas
16. Elaborar, no prazo de um ano, parâmetros municipais para a Educação de jovens e adultos, de acordo com parâmetros nacionais, encaminhando-os ao Conselho Municipal de Educação para análise e apreciação.
c) Ações/Atividades
· Promover a criação de grupos para o estudo dos parâmetros nacionais de qualidade para as diversas etapas de educação de jovens e adultos.

META 13 - PNE:

Aperfeiçoar o sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos.
a) Diagnóstico
O município não possui um sistema de certificação de competências. Daí, a necessidade de normatizar através dos órgãos competentes.
b) Objetivos e Metas
17. Qualificar os instrumentos de certificação para que possibilitem plena compreensão dos órgãos e instituições de ensino referente ao nível de escolaridade dos alunos de EJA.
c) Ações/Atividades
· Continuar o processo de discussão e prática referente a avaliação no interior das escolas buscando a qualificação e clareza dos instrumentos de certificação.
META 14 - PNE (com referência à meta 23):

14. Expandir a oferta de programas de educação a distância na modalidade de educação de jovens e adultos, incentivando seu aproveitamento nos cursos presenciais.

23. Nas empresas públicas e privadas incentivar a criação de programas permanentes de educação de jovens e adultos para os seus trabalhadores, assim como de condições para a recepção de programas de teleducação.
a) Diagnóstico
No município não há a modalidade de educação a distância para a modalidade de jovens e adultos.
b) Objetivos e Metas
18. Implantar, no prazo de 2 anos, a oferta de EJA, na modalidade de ensino a distância no município.
c) Ações/Atividades
· Firmar parcerias entre as redes pública e privada para implantar o ensino à distância, sendo este, mais uma possibilidade formação para jovens e adultos.
META 15 - PNE (com referência à meta 22):

15. Sempre que possível, associar ao ensino fundamental para jovens e adultos a oferta de cursos básicos de formação profissional.

22. Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as de proteção contra o desemprego e de geração de empregos.
a) Diagnóstico
O município ainda não realiza nenhum projeto nesse sentido. 
b) Objetivos e Metas
19. Ofertar, paralelamente à formação do ensino fundamental, cursos com certificação que possibilitem qualificação para formação profissional, no prazo de 1 ano.
20. Possibilitar aos alunos de EJA o processo de formação de cooperativas devido a demandas do mercado de trabalho e organização interna da escola.
c) Ações/Atividades
· Efetivar políticas de parcerias no município gerando interfaces entre as demais secretarias e empresas de grande, médio e pequeno porte instaladas na cidade para a geração de empregos. 
· Implantar oficinas na própria escola de formação profissional.
META 16 - PNE:

Dobrar em cinco anos e quadruplicar em dez anos a capacidade de atendimento nos cursos de nível médio para jovens e adultos.
a) Diagnóstico
Em 2010, existiam 89 alunos matriculados na Educação Jovens e Adultos – Ensino Médio na rede estadual de ensino. Ainda é muito pouco em relação a demanda, sendo importante ampliar as vagas e fazer um processo de conscientização e comprometimento da faixa etária atendida por esta modalidade de ensino.
b) Objetivos e Metas
21. Articular junto ao governo do Estado a ampliação da oferta do médio aos estudantes de EJA que concluam o ensino fundamental.
22. A partir da implantação de programas de EJA no nível de Ensino Fundamental no município, articular e acompanhar o desempenho dos alunos, fazendo um levantamento de quantos alunos saem do Ensino Fundamental e quantos concluem o Ensino Médio, visando que 90% dos alunos concluam o Ensino Médio.
c) Ações/Atividades
· Realizar um levantamento da demanda para o Ensino Médio, através do levantamento dos alunos concluintes do Ensino Fundamental, de 2 em 2 anos.

· Realizar, através do setor responsável pela EJA, um estudo das causas de evasão dos alunos  da EJA – Ensino Médio.
· Apresentar dados à Coordenadoria Regional de Educação onde a mesma perceba que a demanda para o ensino médio que o município tem, necessita de ampliação da oferta de vagas.
META 17 - PNE:

Implantar, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional, contemplando para esta clientela as metas nº 5 e nº 14.
a) Diagnóstico
O município não se enquadra nesta meta, pelo fato de não possuir unidades  prisionais de jovens e adultos.
META 18 - PNE (com referência à meta 19):
18. Incentivar as instituições de educação superior a oferecerem cursos de extensão para prover as necessidades de educação continuada de adultos, tenham ou não formação de nível superior.
19. Estimular as universidades e organizações não governamentais a oferecer cursos dirigidos à terceira idade.
a) Diagnóstico
Não existe nenhuma parceria com as Universidades para execução de projetos, possibilitando a oferta de cursos à comunidade. No ano de 2011, uma equipe da Universidade Estadual do Norte Fluminense esteve no município fazendo um levantamento da EJA, sinalizando a possibilidade de parceria para o desenvolvimento dessa modalidade.
b) Objetivos e Metas
23.  Buscar parcerias junto a universidades e organizações não governamentais para ofertar oficinas e workshop que estimule jovens, adultos e idosos a continuidade do ensino, a partir da implantação do plano.
c) Ações/Atividades
· Que a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através da equipe responsável pela EJA no município, busque permanentemente parcerias para a consolidação e oferta da EJA no município.

META 20 - PNE:

Realizar em todos os sistemas de ensino, a cada dois anos, avaliação dos resultados dos programas de educação de jovens e adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas do Plano.
a) Diagnóstico
Como no município a EJA necessita de efetiva implantação e não há ainda empenho nesse sentido, não foi realizada nenhuma avaliação dos resultados de programas.

b) Objetivos e Metas
24. Após a implantação de programas de EJA, realizar de 2 em 2 anos, a avaliação dos resultados, como instrumento para assegurar a legislação vigente.
25.  Reavaliar coletiva e periodicamente a necessidade da oferta de EJA em determinadas regiões e turnos, buscando adequar as metas a legislação vigente.
c) Ações/Atividades
· Avaliar e diagnosticar periodicamente a EJA no município
· Buscar parcerias com outras entidades e órgãos para o cumprimento da legislação vigente.

META 24 - PNE:

Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.
a) Diagnóstico
Está em estágio de conclusão o Programa de EJA do município que visa ofertar além dos conteúdos básicos atividades extracurriculares: artes, cultura, esportes e formação profissional a comunidade escolar.
b) Objetivos e Metas
26.  Possibilitar aos alunos de EJA o acesso permanente a atividades artísticas, culturais e esportivas.
c) Ações/Atividades
· Socializar, incentivar e divulgar as práticas artísticas no interior das escolas e município, valorizando a cultura local. 
· Realizar o estudo para destinar recursos  no orçamento da Secretaria de Educação e Cultura para o incentivo e acesso a eventos artísticos e culturais.
META 25 - PNE:

Observar, no que diz respeito à educação de jovens e adultos, as metas estabelecidas para o ensino fundamental, formação dos professores, educação a distância, financiamento e gestão, educação tecnológica, formação profissional e educação indígena.
a) Diagnóstico
Os projetos e programas realizados pelo município deverão contemplar as metas estabelecidas no PNE, para o ensino fundamental, formação de professores, educação indígena, financiamento e gestão, educação tecnológica, formação profissional e educação indígena.

b) Objetivos e Metas
27. Acompanhar e avaliar, a implantação das metas estabelecidas pelo PME.
c) Ações/Atividades
· Responsabilizar o Conselho Municipal de Educação, como órgão de controle social, para o acompanhamento da implantação das metas.
META 26 - PNE:

Incluir, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação, a Educação de Jovens e Adultos nas formas de financiamento da Educação Básica.
a) Diagnóstico
O município não possui dados específicos sobre o investimento em Educação de Jovens e Adultos, visto que todo o investimento é feito por nível de ensino e não modalidade, conforme dados do SIOPE.

b) Objetivos e Metas
28.  Incluir as metas do PME em relação a EJA, nas formas de financiamento da educação básica.
c) Ações/Atividades
· Criar um sistema de detalhamento de despesas com a EJA, divulgando o balanço anual de despesas com alunos, especificando os investimentos.
3.2. Educação Inclusiva
META 1 - PNE
Organizar, em todos os Municípios e em parceria com as áreas de saúde e assistência, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce (interação educativa adequada) para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches.
a) Diagnóstico
No momento a Apae oferece o serviço oferece estimulação precoce a crianças com necessidades educacionais especiais. Porém, nem todo o tipo de deficiência é atendido pela APAE.
Observa-se que é necessário implantar um Núcleo de Educação Inclusiva, que também realize diagnóstico e tratamento das crianças e desde o pré-natal, ou seja, assim que for diagnosticada a deficiência. Esse núcleo irá atender, juntamente com a equipe multidisciplinar da Secretaria de Educação. 
b) Objetivos e Metas
1. Implantar, no prazo de até 3 anos, um Núcleo de Educação Inclusiva, em parceria com as Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social, para prestar serviço de avaliação e atendimento índivíduos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) do Município de Varre-Sai, composto pelos seguintes profissionais:

· Coordenador com formação em Psicopedagogia ou Educação Inclusiva;

· Assistente Social com formação em Educação Especial e/ou Educação Inclusiva;

· Equipe composta por: fonoaudiólogo, psicopedagogo, psicólogo, terapeuta ocupacional e/ou fisioterapeuta com especialização em estimulação precoce, professores ou educadores com formação em Educação Especial e/ou Educação Inclusiva, pedagogos  e profissionais que se fizerem necessários para atender crianças e/ou adolescentes.

2. Garantir parceria entre Saúde, Educação e Assistência Social para propor atendimento aos recém-nascidos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), encaminhando-os ao Núcleo Educação Inclusiva, garantindo médicos especialistas (pediatra, neurologista, obstetra, entre outros) e exames e consultas quando necessário.
c) Ações/Atividades
· Realização de concurso público para os cargos necessários, a fim de completar o quadro de profissionais, que estejam faltando para implantação do Núcleo Municipal de Educação Inclusiva.
· Parceria com a Saúde e Assistência Social para encaminhamento de recém-nascidos, crianças e adolescentes com NEE.
META 02 - PNE:

Generalizar, em cinco anos, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando inclusive a TV Escola e outros programas de educação à distância.
a) Diagnóstico
O Município não se organizou para oferecer programas de formação em serviço. Não está sendo oferecida formação continuada para o atendimento básico de educandos especiais.

b) Objetivos e Metas
3. Garantir oferta de cursos de formação continuada e facilitação aos interessados de cursos de especialização na especificidade que se fizer necessário, para professores em exercício da rede Municipal e Estadual.
META 03 - PNE:

Garantir a generalização, em cinco anos, da aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental, em parceria com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças especiais.
a) Diagnóstico
O município não realiza a aplicação desses testes. 

b) Objetivos e Metas
4. Implantar, em parceria com a saúde, um programa de triagem para as suspeitas de deficiência auditiva e visual e, em caso de constatação desta, atendimento de ambas
c) Ações/Atividades
· Buscar parceria com a Secretaria de Saúde, a fim da disponibilização de profissionais da área da Saúde como fonoaudiólogo, otorrinolaringologista e oftalmologista para desenvolver um programa preventivo e curativo, nas escolas do município, principalmente, na Educação Infantil.
META 04 - PNE:

Nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, redimensionar conforme as necessidades da clientela, incrementando, se necessário, as classes especiais, salas de recursos e outras alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a integração dos educandos com necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam.
a) Diagnóstico
Atualmente o atendimento as crianças com necessidades especiais está sendo realizado pela APAE. O CIEP 381 Primo José Sobreira possui uma sala de recursos, porém não há professores com capacitação adequada para trabalhar com o material disponíveis, visando a integração dos educandos com necessidades especiais as classes regulares.

b) Objetivos e Metas
5. Oferecer atendimento especializado a alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) em salas regulares, quando se fizer necessário, a partir da aprovação desse plano, e, realizar o acompanhamento e atendimento no Núcleo de Educação Inclusiva, assim que for implantado efetivamente no município, garantindo a inclusão dos educandos.
c) Ações/Atividades
· Prever ações educativas inclusivas no Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar.
· Realizar capacitação continuada dos professores e organizar as escolas para a educação inclusiva  gradativamente.
· Oferecer oficinas na rede municipal e no Núcleo de Educação Inclusiva, garantindo os espaços necessários aos alunos e seus pais.
META 05 - PNE:

Generalizar, em dez anos, o atendimento dos alunos com necessidades especiais na educação infantil e no ensino fundamental, inclusive através de consórcios entre Municípios, quando necessário, provendo, nestes casos, o transporte escolar.
a) Diagnóstico
O município oferece transporte escolar para os alunos que frequentam somente a APAE quanto para aqueles que só frequentam a classe comum, durante o ano letivo.
b) Objetivos e Metas
6. Assegurar, em parceria com as empresas de transporte da região, a aquisição e utilização de passe livre, garantindo, ao acompanhante, o deslocamento entre residência e local de atendimento, quando o aluno com Necessidades Educativas Especiais estiver em período de aula e/ou em atendimento clínico ou especializado por um período prolongado ou permanentemente.
c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias com empresas de transporte da região a facilitação de aquisição e utilização de passe livre, promovendo a garantia de passe livre para o acompanhante.
META 06 - PNE:

Implantar, em até quatro anos, em cada unidade da Federação, em parceria com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e com as organizações da sociedade civil, pelo menos um centro especializado, destinado ao atendimento de pessoas com severa dificuldade de desenvolvimento.
a) Diagnóstico
Esta meta refere-se ao Estado e a União.
META 07 - PNE:

Ampliar, até o final da década, o número desses centros, de sorte que as diferentes regiões de cada Estado contem com seus serviços.
a) Diagnóstico
Esta meta refere-se ao Estado.
META 08 - PNE:

Tornar disponíveis, dentro de cinco anos, livros didáticos falados, em braile e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão subnormal do ensino fundamental.
a) Diagnóstico
O município não possui este tipo de material didático.

b) Objetivos e Metas
7. Ampliar as possibilidades de acesso a livros didáticos falados, em braile e em caracteres ampliados bem como a outros materiais e/ou equipamentos e programas que possibilitem o uso destes recursos na medida em que se fizer necessário.

8. Oferecer material didático específico na Biblioteca Pública e nas Escolas em que se fizer necessário.
META 09 - PNE:

Estabelecer, em cinco anos, em parceria com as áreas de assistência social e cultural e com organizações não governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão subnormal livros de literaturas falados, em braile e em caracteres ampliados.
a) Diagnóstico
O município não possui este tipo de material didático.

b) Objetivos e Metas
9. Estabelecer, no prazo máximo de 2 anos, parcerias com assistência social e com organizações não governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão subnormal livros de literaturas falados, em braile e em caracteres ampliados.
c) Ações/Atividades
· Formar parcerias com Assistência Social, Estado, União e organizações não governamentais o fornecimento dos materiais didático necessário.
META 10 - PNE:

Estabelecer programas para equipar, em cinco anos, as escolas de educação básica e, em dez anos, as de educação superior que atendem educandos surdos e aos de visão subnormal, com aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atendendo-se, prioritariamente, as classes especiais e salas de recursos.
a) Diagnóstico
Existe no município apenas uma sala de recursos no CIEP 381, porém não está em pleno funcionamento, devido a falta de profissionais capacitados.

b) Objetivos e Metas
10. Assegurar o funcionamento da sala de recursos, equipando-a se necessário, com aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, a partir da aprovação desse plano.
c) Ações/Atividades
· Oferecer atendimentos em sala de recursos equipada com aparelho de ampliação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem.
· Garantir a formação continuada de profissionais para atender nas sala de recursos, utilizando corretamente o material disponível.

META 11 - PNE:

Implantar, em cinco anos, e generalizar em dez anos, o ensino da Língua Brasileira de Sinais para os alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e para o pessoal da unidade escolar, mediante um programa de formação de monitores, em parceria com organizações não governamentais.
a) Diagnóstico
O município não oferece Curso de Formação Continuada  no Ensino de Libras.
b) Objetivos e Metas
11. Implantar em 2 anos e generalizar em 5 anos, o ensino de Libras para alunos surdos e alunos da rede regular, professores, familiares e comunidade escolar;
12. Firmar parceria entre União, Estado, Universidades, organizações não governamentais e Município para desenvolvimento de curso de capacitação em Libras para professores da rede Municipal.
c) Ações/Atividades
· Buscar firmar parcerias para oferecer cursos de formação continuada de Libras a comunidade em geral;
META 12 - PNE:

Em coerência com as metas nº 2, 3 e 4, da educação infantil e metas nº 4.d, 5 e 6 , do ensino fundamental:

A) Estabelecer, no primeiro ano de vigência deste plano, os padrões mínimos de infraestrutura das escolas para o relacionamento dos alunos especiais;

b) A partir da vigência dos novos padrões, somente autorizar a construção de prédios escolares, públicos ou privados, em conformidade aos já definidos requisitos de infraestrutura para atendimento dos alunos especiais;

c) Adaptar, em cinco anos, os prédios escolares existentes, segundo aqueles padrões.
a) Diagnóstico
Todas as escolas do município estão fora dos padrões mínimos de infraestrutura.
b) Objetivos e Metas
13. Adaptar, no prazo máximo de 2 anos, os prédios escolares existentes, públicos ou privados, em conformidade os requisitos de infraestrutura para atendimento dos alunos Especiais (rampas, alargamentos de portas e banheiros, elevadores, etc.).
c) Ações/Atividades

· Assegurar, no setor de planejamento e aprovação de plantas, um trabalho de fiscalização às leis de acessibilidade.
· Utilizar o LSE para definir os padrões de infraestrutura exigidos.

· Firmar convênios com a União, Estado e Município, a fim de conseguir recursos para a adaptação dos prédios e construção de novos.
META 13 - PNE:

Definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de vigência deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial, públicas e privadas, e generalizar, progressivamente, sua observância.
a) Diagnóstico
Não possuímos indicadores específicos para a Educação Inclusiva.

b) Objetivos e Metas
14. Garantir que a equipe multidisciplinar estabeleça parceria com o Conselho Municipal de Educação, para que juntos acompanhem o trabalho desenvolvido pela Educação Inclusiva, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento desta modalidade.
15. Assegurar deliberação pelo CME de Diretrizes para a Educação Inclusiva.

c) Ações/Atividades
· Acompanhamento pelo CME das ações desenvolvidas, bem como, incentivar os  encontros de formação continuada;

· Criar um banco de dados atualizando-o anualmente.
META 14 - PNE:

Ampliar o funcionamento e uso de equipamentos de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento.
a) Diagnóstico
O município dispõe de poucos equipamentos e os mesmos não são utilizados.

b) Objetivos e Metas
16. Garantir o uso e ampliação dos equipamentos de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento.

c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias para a aquisição de equipamentos de informática e capacitação de profissionais.
META 15 - PNE:

Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptações necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção.
a) Diagnóstico
O município não dispõe de veículos adaptados para cadeirantes.

b) Objetivos e Metas
17. Assegurar, durante a década, transporte com adaptações necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção.
c) Ações/Atividades
· Adquirir veículos para o transporte de cadeirantes.

· Realizar convênios com a União e Estado para aquisição desses veículos.
META 16 - PNE:

Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício.
a) Diagnóstico
A legislação vigente garante a inclusão do atendimento às necessidades especiais dos alunos, porém não é cumprida plenamente.

b) Objetivos e Metas
18. Assegurar, no Projeto Político Pedagógico e no Regimento Interno das escolas, o atendimento às necessidades educativas especiais, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação continuada, em horário de trabalho, aos professores que atendem aos alunos.
c) Ações/Atividades
· Especificar ações que possibilitem a inclusão dos alunos com NEE no Projeto Político-Pedagógico das escolas municipais.
META 17 - PNE:

Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho. Definir condições para a terminalidade para os educandos que não puderem atingir níveis ulteriores de ensino.

a) Diagnóstico
 A APAE firmou convênio com a FIA e está oferecendo  oficinas de culinária e artesanato, aos alunos com Necessidades Educativas Especiais.
b) Objetivos e Metas
19. Estabelecer mecanismos de cooperação entre órgãos governamentais e não governamentais para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos com necessidades especiais, provendo sua inserção no mundo do trabalho.
20. Estabelecer mecanismos de avaliação do aluno com NEE pela equipe multidisciplinar, regulamentada pelo CME, para a terminalidade  e certificação do Ensino Fundamental.
21. Promover programas de atendimento alternativo para os alunos com NEE.

c) Ações/Atividades
· Firmar parceria com órgãos governamentais e não governamentais, tais como o SENAI, SESI, SENAC, CDL, APAE, ESTADO e UNIÃO.
META 18 - PNE:

Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para, no prazo de dez anos, tornar disponível órteses e próteses para todos os educandos com deficiência, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.
a) Diagnóstico
 O município oferece possui uma Lei que permite realizar doações para todo munícipe que necessitar, contanto com a parceria entre Secretarias de Saúde e Assistência Social.
Também conta com a parceria da ABBR para aquisição de próteses gratuitamente, através do SUS. Porém, o município não realiza uma triagem regularmente a fim de detectar os alunos com tais necessidades para priorizar o atendimento.

b) Objetivos e Metas
22. Estabelecer cooperação com as áreas de saúde e assistência social para, no prazo de 2 anos, tornar disponível órteses e próteses para educandos com deficiência, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.
23. Criar um banco de dados para a realização da triagem dos educandos com deficiência, bem como acompanhamento sistemático as famílias.

c) Ações/Atividades
· Firmar parceria entre Educação, Saúde e assistência social, bem como, enviar projetos para o MEC  e demais órgãos para aquisição destes materiais especializados.
METAS 19, 20, 21 e 22 - PNE:

19. Incluir nos currículos de formação de professores, nos níveis médio e superior, conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação ao atendimento dos alunos especiais.
20. Incluir ou ampliar, especialmente nas universidades públicas, habilitação específica, em níveis de graduação e pós-graduação, para formar pessoal especializado em educação especial, garantindo, em cinco  anos, pelos menos um curso desse tipo em cada unidade da Federação.
21. Introduzir, dentro de três anos a contar da vigência deste plano, conteúdos disciplinares referentes aos educandos com necessidades especiais nos cursos que formam profissionais em áreas relevantes para o atendimento dessas necessidades, como Medicina, Enfermagem e Arquitetura, entre outras.
22. Incentivar, durante a década, a realização de estudos e pesquisas, especialmente pelas instituições de ensino superior, sobre as diversas áreas relacionadas aos alunos que apresentam necessidades especiais para a aprendizagem.
a) Diagnóstico
Esta meta não é de competência do município.
META 23 - PNE:

Aumentar os recursos destinados à educação especial, a fim de atingir, em dez anos, o mínimo equivalente a 5% dos recursos vinculados á manutenção e desenvolvimento do ensino, contando, para tanto, com as parcerias com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência, nas ações referidas nas metas nº 6, 9, 11, 14 17 e 18.
a) Diagnóstico
No ano de 2010, o município investiu em Educação Especial , segundo dados do SIOPE, oitenta mil reais. Esse valor corresponde a aproximadamente 2,5% do FUNDEB.
b) Objetivos e Metas
24. Garantir, no mínimo, 5% dos recursos de cada secretaria para atender às necessidades específicas de cada aluno com Necessidades Educativas Especiais (a educação com escolas, saúde com consultas médicas, assistência social com aparelhos, transportes com passe livre, entre outras).
META 24 - PNE:

No prazo de três anos a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em funcionamento em todos os sistemas de ensino um setor responsável pela educação especial, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil.
a) Diagnóstico
Não existe o setor responsável pela educação especial. No momento, está acontecendo discussões no município verificando assim a necessidade de implantar o Núcleo Municipal de Educação Inclusiva. (Meta 1 PME).
b) Objetivos e Metas
Necessidade do cumprimento da Meta 1 PME.

c) Ações/Atividades
· Levantar questões voltadas para o controle de qualidade, formação, encaminhamentos, recursos orçamentários, suporte para a rede regular de ensino, através do Núcleo de Educação Inclusiva.
META 25 - PNE:

Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional e pelos censos populacionais.
a) Diagnóstico
O município não utiliza os dados do censo escolar e populacional para fazer um diagnóstico da educação especial.

b) Objetivos e Metas
25. Identificar pelo censo educacional os alunos com necessidades educacionais especiais, visando fazer um diagnóstico da educação Inclusiva no município, a fim de detectar os problemas e buscar soluções.
c) Ações/Atividades
· Manter atualizados os dados de pesquisa com atendimentos da saúde e escolas.
META 26 - PNE:

Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.
a) Diagnóstico
O município não oferece este serviço.
b) Objetivos e Metas
26. Implantar, no prazo de 1 ano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.

c) Ações/Atividades
· Implantar no Núcleo Municipal de Educação Inclusiva um programa de atendimento aos alunos com altas habilidades.
META 27 - PNE:

Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fim lucrativo com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de qualidade, atestado e, avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.
a) Diagnóstico
A Prefeitura de Varre-Sai mantem convênio de atendimento clínico e escolar com a APAE, tendo sido repassado em 2011 o valor de R$ 56.600,00.

b) Objetivos e Metas
27. Garantir que, a partir de 2013, o repasse para a APAE se estabeleça, considerando o número de alunos da Educação Especial, bem como o custo deste aluno ano estabelecido nacionalmente.
c) Ações/Atividades
· Promover discussões com os órgãos competentes, a fim de assegurar o atendimento integral dos alunos com NEE.
META 28 - PNE:

Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à formação de professores e ao financiamento e gestão.
a) Objetivos e Metas
28. Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à formação de professores e ao financiamento e gestão.
3.3.  Educação Tecnológica e Formação Profissional
METAS 01 A 15 – PNE:

1. Estabelecer, dentro de dois anos, um sistema integrado de informações, em parceria com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.
2. Estabelecer a permanente revisão e adequação às exigências de uma política de desenvolvimento nacional e regional, dos cursos básicos, técnicos e superiores da educação profissional, observadas as ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas e em todos os níveis de governo.

3. Mobilizar, articular e aumentar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de cursos básicos destinados a atender à população que está sendo excluída do mercado de trabalho, sempre associados à educação básica, sem prejuízo de que sua oferta seja conjugada com ações para elevação da escolaridade.
4. Integrar a oferta de cursos básicos profissionais, sempre que possível, com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o ensino fundamental obter formação equivalente.
5. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de formação de nível técnico aos alunos nelas matriculados ou egressos do ensino médio.
6. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de educação profissional permanente para a população em idade produtiva e que precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.
7. Modificar, dentro de um ano, as normas atuais que regulamentam a formação de pessoal docente para essa modalidade de ensino, de forma a aproveitar e valorizar a experiência profissional dos formadores.
8. Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho, as universidades, os CEFETs, as escolas técnicas de nível superior, os serviços nacionais de aprendizagem e a iniciativa privada, programas de formação de formadores para a educação tecnológica e formação profissional.
9. Transformar, gradativamente, unidades da rede de educação técnica federal em centros públicos de educação profissional e garantir, até o final da década, que pelo menos um desses centros em cada unidade federada possa servir como centro de referência para toda a rede de educação profissional, notadamente em matéria de formação de formadores e desenvolvimento metodológico.
10. Estabelecer parcerias entre os sistemas federal, estaduais e municipais e a iniciativa privada, para ampliar e incentivar a oferta de educação profissional.
11. Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente para toda a população economicamente ativa.
12. Reorganizar a rede de escolas agrotécnicas, de forma a garantir que cumpram o papel de oferecer educação profissional específica e permanente para a população rural, levando em conta seu nível de escolarização e as peculiaridades e potencialidades da atividade agrícola na região.
13. Estabelecer junto às escolas agrotécnicas e em colaboração com o Ministério da Agricultura cursos básicos para agricultores, voltados para a melhoria do nível técnico das práticas agrícolas e da preservação ambiental, dentro da perspectiva do desenvolvimento autossustentável.
14. Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas não só para os cursos regulares, mas também para o treinamento e retreinamento de trabalhadores com vistas a inseri-los no mercado de trabalho com mais condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.

15. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação tecnológica e formação profissional.

a) Diagnóstico
O município realiza poucas ações voltadas para a formação profissional de jovens e adultos. O que vem acontecendo atualmente são cursos oferecidos pelos CRAS, vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Habitação. Essas ações são voltadas para o carácter social e não educacional.
Alguns cursos de formação técnica são oferecidos pela rede estadual.
b) Objetivos e Metas
1. Articular, através da Secretaria de Educação, parceria com Secretarias Municipais que possuem afinidades com temas relacionados ao desenvolvimento econômico social do município, para o desenvolvimento de projetos que ampliem a geração de emprego e renda à população.
2. Estabelecer parcerias entre as esferas Federal, Estadual e Municipal para incentivar e ampliar a oferta de formação profissional.

3. Promover a implementação, através de parcerias, de cursos técnicos a partir do levantamento da demanda. 
4. Garantir a oferta de cursos profissionalizantes para a população residente na zona rural.

c) Ações/Atividades
· Buscar verbas federais que promovam ao jovem a possibilidade de trabalho e renda.

· Desenvolver programas da qualificação profissional que atendam as demandas identificadas na região, através de parceria com entidades privadas ou públicas.

4.4.  Educação à distância e Tecnologias Educacionais
META 01 a 07 – PNE: 

1. A União deverá estabelecer, dentro de um ano, normas para credenciamento das instituições que ministram cursos a distância.
2. Estabelecer, dentro de 2 anos, em cooperação da União com os Estados e Municípios, padrões éticos e estéticos mediante os quais será feita a avaliação da produção de programas de educação a distância.
3. Utilizar os canais educativos televisivos e radiofônicos, assim como redes telemáticas de educação, para a disseminação de programas culturais e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios.
4. Garantir a integração de ações dos Ministérios da Educação, da Cultura, do Trabalho, da Ciência e Tecnologia e das Comunicações para o desenvolvimento da educação a distância no País, pela ampliação da infraestrutura tecnológica e pela redução de custos dos serviços de comunicação e informação, criando, em dois anos, um programa que assegure essa colaboração.

5. Enviar ao Congresso Nacional, no prazo de um ano, proposta de regulamentação da reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, para transmissão de programas educativos pelos canais comerciais de rádio e televisão, inclusive em horários nobres.
6. Fortalecer e apoiar o Sistema Nacional de Rádio e Televisão Educativa, comprometendo-o a desenvolver programas que atendam as metas propostas neste capítulo.

7. Promover imagens não estereotipadas de homens e mulheres na Televisão Educativa, incorporando em sua programação temas que afirmem pela igualdade de direitos entre homens e mulheres, assim como a adequada abordagem de temas referentes à etnia e portadores de necessidades especiais.

a) Diagnóstico
O cumprimento das metas/objetivos é de competência da União.
META 08 – PNE:

8. Ampliar a oferta de programas de formação a distância para a educação de jovens e adultos, especialmente no que diz respeito à oferta de ensino fundamental, com especial consideração para o potencial dos canais radiofônicos e para o atendimento da população rural.
a) Diagnóstico
O município não possui nenhuma ação nesse sentido. Observa-se que é necessário criar programas voltados para essa modalidade e atendimento dessa população.

b) Objetivos e metas

1. Implantar programas de formação à distância para a educação de jovens e adultos, no que diz respeito à oferta do ensino fundamental, para o atendimento da população rural, no prazo de 2 anos, a partir da aprovação desse plano.
c) Ações/Atividades

· Buscar parcerias com Estado, União, entidades não governamentais para a implantação do programa.
· Equipar escolas polos para a oferta desse tipo de modalidade;
· Fazer o levantamento da demanda;

META 09 – PNE:
9. Promover, em parceria com o Ministério do Trabalho, as empresas, os serviços nacionais de aprendizagem e as escolas técnicas federais, a produção e difusão de programas de formação profissional a distância.
a) Diagnóstico
O município não dispõe dessa modalidade.

b) Objetivos e metas

2. Promover, em parceria com a União, Estado, escolas técnicas federais e entidades não governamentais a produção e difusão de programas de formação profissional à distância para atender a demanda do município, até o final da década.

c) Ações/Atividades

· Levantamento da demanda, identificando qual curso de formação profissional mais adequado a realidade do município.
· Desenvolver projetos relacionados a formação profissional em parcerias com outros órgãos.

META 10 a 14 – PNE:
10. Promover, com a colaboração da União e dos Estados e em parceria com instituições de ensino superior, a produção de programas de educação a distância de nível médio.
11. Iniciar, logo após a aprovação do Plano, a oferta de cursos a distância, em nível superior, especialmente na área de formação de professores para a educação básica.

12. Ampliar, gradualmente, a oferta de formação a distância em nível superior para todas as áreas, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas.
13. Incentivar, especialmente nas universidades, a formação de recursos humanos para educação a distância.
14. Apoiar financeira e institucionalmente a pesquisa na área de educação a distância.
a) Diagnóstico
O cumprimento dessas metas/objetivos é de competência da União.
META 15 – PNE: 

15. Assegurar às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com o fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola.
a) Diagnóstico
Somente algumas escolas possuem o equipamento correspondente para acessar a televisão educativa e a outras redes de programação educativo – cultural.
b) Objetivos e metas

3. Assegurar, até o final da década, às escolas da rede municipal, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola.

c) Ações/Atividades

· Realizar parceria com a União para a aquisição do kit que permita o acesso universal a rede educativa;

· Organizar e implantar um programa de capacitação de professores para o uso desse equipamento na sala de aula.

META 16- PNE:

16. Capacitar, em cinco anos, pelo menos 500.000 professores para a utilização plena da TV Escola e de outras redes de programação educacional.
a) Diagnóstico
O município não promove a capacitação utilizando a TV Escola.

b) Objetivos e metas

4. Capacitar, até o final da década, todos os professores da rede municipal para a utilização plana da TV Escola e de outras redes de programação educacional.
c) Ações/Atividades

· Firmar parceria com a União para oferta da capacitação dos professores;

· Criar um ambiente de discussão, planejamento e elaboração de atividades, sob responsabilidade do Departamento Pedagógico.
METAS 17 a 20- PNE:
17. Instalar, em dez anos, 2.000 núcleos de tecnologia educacional, os quais deverão atuar como centros de orientação para as escolas e para os órgãos administrativos dos sistemas de ensino no acesso aos programas informatizados e aos vídeos educativos.
18. Instalar, em cinco anos, 500.000 computadores em 30.000 escolas públicas de ensino fundamental e médio, promovendo condições de acesso à internet.
19. Capacitar, em dez anos, 12.000 professores multiplicadores em informática da educação.
20. Capacitar, em cinco anos, 150.000 professores e 34.000 técnicos em informática educativa e ampliar em 20% ao ano a oferta dessa capacitação.
a) Diagnóstico
O cumprimento dessas metas/objetivos é de competência da União.

META 21- PNE:
21. Equipar, em dez anos, todas as escolas de nível médio e todas as escolas de ensino fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conexões internet que possibilitem a instalação de uma Rede Nacional de Informática na Educação e desenvolver programas educativos apropriados, especialmente a produção de softwares educativos de qualidade.
a) Diagnóstico
Apenas 4 escolas da rede municipal possuem computadores com  acesso a internet. Algumas escolas receberam computadores do Proinfo, porém não tem acesso a internet.
b) Objetivos e metas

5. Equipar, em dez anos, todas aas escolas da rede municipal com computadores e conexões de internet.

6. Manter atualizados os programas dos computadores existentes nos laboratórios das escolas municipais.

7. Equipar, gradativamente, um ambiente para teleconferência com áudio e vídeo, promovendo a interação em tempo real, entre conferencista e aluno.

c) Ações/Atividades

· Buscar recursos com a União e Estado para adquirir os equipamentos necessários.

· Realizar capacitação de técnicos em informática para a manutenção dos equipamentos.
META 22-PNE:
22. Observar, no que diz respeito à educação a distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos, à educação indígena e à educação especial.

4    FORMAÇÃO DE PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

META 1 - PNE
Garantir a implantação, já a partir do primeiro ano deste plano, dos planos de carreira para o magistério, elaborados e aprovados de acordo com as determinações da Lei nº 9.424/96 e a criação de novos planos, no caso de os antigos ainda não terem sido reformulados segundo aquela lei. Garantir, igualdade os novos níveis de remuneração em todos os sistemas de ensino, com piso salarial próprio, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, assegurando a promoção por mérito.
a) Diagnóstico
O magistério público do município de Varre-Sai possui um plano de carreira instituído pela Lei Municipal 540/2009, que já está de acordo com a Lei Nacional do Piso dos Professores, Lei nº. 11.738/08.
b) Objetivos e Metas
1. Revisar de três em três anos o Plano de Carreira do Magistério Publico Municipal, com a participação da categoria, do executivo, legislativo e representante do sindicato, fundamentado na legislação vigente.

.
c) Ações/Atividades
· Organizar o fórum de revisão do plano de carreira a partir da aprovação deste plano municipal de educação.
META 02 - PNE:

Implementar, gradualmente, uma jornada de trabalho integral, quando conveniente, cumprida em um único estabelecimento escolar.
a) Diagnóstico
Atualmente a jornada de trabalho dos professores é de 20 horas /aulas e 10 horas de atividades extracurriculares, de acordo com a Lei nº. 540/09. Procura-se adequar a necessidade do município.

Desta forma, o município possui 191 professores, sendo que 9 possuem duas matriculas na rede municipal de ensino, sendo que 7 exercem sua função em um único estabelecimento de ensino e 2 trabalham em estabelecimentos de ensino diferentes. 
b) Objetivos e Metas
2. Implementar, na medida do possível, o cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar.
c) Ações/Atividades
· Propor a implantação de escolas polos, em tempo integral, discutindo os Projetos Político-Pedagógico.
META 03 - PNE:

Destinar entre 20 e 25% da carga horária dos professores para preparação de aulas, avaliações e reuniões pedagógicas.
a) Diagnóstico
Atualmente é garantido para os professores do Ensino Fundamental e Educação Infantil, através do plano de carreira um terço da carga horária para planejamento pedagógico e reuniões pedagógicas. Porém, ocorre dificuldade para o cumprimento pleno da Lei nº. 540/09.
b) Objetivos e Metas
3. Reorganizar os tempos, e espaços das escolas da Rede Municipal de Ensino de acordo com a necessidade da comunidade e participação de todos os segmentos da comunidade escola e a SMEC.
4. Garantir o cumprimento dos percentuais estabelecidos no plano de carreira do magistério público municipal, para preparação de aulas, avaliações e reuniões pedagógicas para os professores que atuam na educação básica, implantando um sistema de avaliação por desempenho e posterior premiação dos profissionais da educação. 
c) Ações/Atividades
· Discutir o plano de carreira periodicamente com os segmentos pertinentes.
· Discutir e normatizar a avaliação por desempenho dos profissionais da educação.
META 04 - PNE:

Implantar, no prazo de um ano, planos gerais de carreira para os profissionais que atuam nas áreas técnica e administrativa e respectivos níveis de remuneração.
a) Diagnóstico
Atualmente, o município não possui planos gerais de carreira para as áreas técnicas e administrativas.
b) Objetivos e Metas
5. Implantar em até 3 anos da vigência deste plano, planos gerais de carreira para os profissionais que atuam nas áreas técnicas e administrativas e respectivos níveis de remuneração da Rede Municipal de Ensino.
c) Ações/Atividades
· Estabelecer um espaço de diálogo contínuo com as secretarias envolvidas e segmentos para a discussão deste  plano.
· Realizar concurso público para as áreas técnicas e administrativas  da educação.

META 05 - PNE:

Identificar e mapear, a partir do primeiro ano deste plano, os professores em exercício em todo o território nacional, que não possuem, no mínimo, a habilitação de nível médio para o magistério, de modo a elaborar-se, em dois anos, o dialógico da demanda de habilitação de professores leigos e organizar-se, em todos os sistemas de ensino, programas de formação de professores, possibilitando-lhes a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 87.
a) Diagnóstico
Não possuímos professores leigos. Nossa realidade é:

Professores Pós-graduados: 63
Professores Graduados: 46
Com estudos adicionais e Normal Superior: 21
Com magistério: 49
Esses dados mudam frequentemente, na medida em que os professores vão se graduando.

b) Objetivos e Metas
6. Realizar um estudo em parceria com o Estado, a Rede Municipal e as Entidades Privadas de educação sobre a formação dos professores da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental para a proposição de formação mínima adequada a legislação e formação continuada em serviço.
META 06 - PNE:

Nos Municípios onde a necessidade de novos professores é elevada e é grande o número de professores leigos, identificar e mapear, já no primeiro ano deste PNE, portadores de diplomas de licenciatura e de habilitação de nível médio para o magistério, que se encontrem fora do sistema de ensino, com vistas a seu possível aproveitamento.
a) Diagnóstico
O município não possui professores leigos.

b) Objetivos e Metas
Meta já cumprida
META 07 - PNE:

A partir da entrada em vigor deste PNE, somente admitir professores e demais profissionais de educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
a) Diagnóstico
O município já cumpre essa meta, pois só admite professores que possuem as qualificações previstas no art. 62 da LDBen, que prevê no mínimo a formação à nível de magistério. 
b) Objetivos e Metas
Meta Atingida

META 08 - PNE:

Estabelecer, dentro de um ano, diretrizes e parâmetros curriculares para os cursos superiores de formação de professores e de profissionais da educação para os diferentes níveis e modalidades de ensino.
a) Diagnóstico
Não cabe ao município.

META 09 - PNE:

Definir diretrizes e estabelecer padrões nacionais para orientar os processos de credenciamento das instituições formadoras, bem como a certificação, o desenvolvimento das competências profissionais e a avaliação da formação inicial e continuada dos professores.
a) Diagnóstico
Não é de competência do município.
META 10 - PNE:

Onde ainda não existam condições para formação em nível superior de todos os profissionais necessários para o atendimento das necessidades do ensino, estabelecer cursos de nível médio, em instituições específicas, que observem os princípios definidos na diretriz nº 1 e preparem pessoal qualificado para a educação infantil, para a educação de jovens e adultos e para as séries iniciais do ensino fundamental, prevendo a continuidade dos estudos desses profissionais em nível superior.
a) Diagnóstico
O município possui curso de formação de professores, oferecido pelo colégio Estadual, e também oferece transporte gratuito para quem desejar ingressar em um curso superior nas universidades da região. 
b) Objetivos e Metas
Meta atingida.
META 11 - PNE:

Nos concursos de provas e títulos para provimento dos cargos de professor para a educação indígena, incluir requisitos referentes às particularidades culturais, especialmente linguísticas, dos grupos indígenas.
a) Diagnóstico
O município não possui comunidades indígenas, por isso não atende  esse tipo de educação.
META 12 e 13 - PNE:

12. Ampliar, a partir da colaboração da União, dos Estados e dos Municípios, os programas de formação em serviço que assegurem a todos os professores a possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, observando as diretrizes e os parâmetros curriculares.
13. Desenvolver programas de educação á distância que possam ser utilizados também cursos semipresenciais modulares, de forma a tornar possível o cumprimento da meta anterior.
a) Diagnóstico
Todos os profissionais da rede municipal já possuem formação mínima exigida por lei, portanto, não se aplica ao município.
b) Objetivos e Metas
Metas atingidas.
META 14 - PNE:

14. Generalizar, nas instituições de ensino superior públicas, cursos regulares noturnos e cursos modulares de licenciatura plena que facilitem o acesso dos docentes em exercício à formação nesse nível de ensino.
a) Diagnóstico
Não cabe na esfera municipal.
META 15 - PNE:

Incentivar as universidades e demais instituições formadoras a oferecer no interior dos Estados, cursos de formação de professores, no mesmo padrão dos cursos oferecidos na sede, de modo a atender à demanda local e regional por profissionais do magistério graduados em nível superior.
a) Diagnóstico
O município não possui nenhuma universidade.
b) Objetivos e Metas
7. Promover parcerias com as universidades e demais instituições formadoras para que ofereçam no município, cursos de formação de professores, no mesmo padrão dos cursos oferecidos na sede, de modo a atender à demanda local e regional por profissionais do magistério graduados em nível superiores.
c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias e convênios com as universidades propondo a instalação de uma extensão de seus campus universitários no município, seja na modalidade presencial ou a distância.
META 16 - PNE:

Promover, nas instituições públicas de nível superior, a oferta, na sede ou fora dela, de cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para a educação especial, a gestão escolar, a formação de jovens e adultos e a educação infantil.
a) Diagnóstico
Não cabe na esfera municipal.
META 17 - PNE:

Garantir que, no prazo de 5 anos, todos os professores em exercício na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive nas modalidades de educação especial e de jovens e adultos, possuam, no mínimo, habilitação de nível médio (modalidade normal), específica e adequação às características e necessidades de apresentação dos alunos.
a) Diagnóstico
Não temos professores sem habilitação de nível médio.
b) Objetivos e Metas
8. Implantar uma política de oferta do auxilio universitário, aos profissionais da Rede Municipal, no prazo de 3 anos.

9. Criar e implantar uma política de incentivo a pós-graduação na medida em que houverem mais professores graduados na Rede Municipal.
c) Ações/Atividades
· Realizar levantamentos estatísticos constantes sobre a evolução da formação dos professores da rede municipal de ensino.
· Realizar discussões com todos os segmentos para a implantação da política de incentivo ao auxílio universitário.
META 18 - PNE:

Garantir, por meio de um programa conjunto da União, dos Estados e Municípios, que, no prazo de dez anos, 70% dos professores de educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições qualificadas.
a) Diagnóstico
Varre-Sai  possui  26% de professores com graduação concluída, 35% de professores com pós graduação e 39% dos professores possuem magistério, cursos adicionais ou Normal Superior.
b) Objetivos e Metas

10. Garantir, através da política de auxilio universitário, que ao final da década de vigência do Plano Municipal de educação 80% dos profissionais da rede sejam graduados.
b) Ações/Atividades
· Realizar reuniões periódicas para a implantação da política de auxílio universitário, garantindo assim o cumprimento da meta.
META 19 - PNE:

Garantir que, no prazo de dez anos, todos os professores de ensino médio possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura plena nas áreas de conhecimento em que atuam.
a) Diagnóstico
É de competência do estado, visto que a esfera municipal não possui escolas de ensino médio.
b) Objetivos e Metas
11. Realizar levantamento junto às Instituições de Ensino Médio para conhecer a realidade da formação dos profissionais que atuam nelas, para proposição de formação mínima adequada à legislação e formação continuada em serviço.
META 20 - PNE:

Incluir em quaisquer cursos de formação profissional, de nível médio e superior, conhecimentos sobre educação das pessoas com necessidades especiais, na perspectiva da integração social.
a) Diagnóstico
Não cabe na esfera municipal,  porém de acordo com a realidade, há a necessidade de capacitar os profissionais da rede para a Educação Inclusiva.
b) Objetivos e Metas
12. Oferecer espaços de formação e discussão sobre Educação Inclusiva, através de parcerias com universidades e entidade não governamentais, a partir da implantação desse plano.
c) Ações/Atividades
· Formação continuada para os professores com a temática de Educação Inclusiva.
META 21 - PNE:

Incluir, nos currículos e programas dos cursos de formação de profissionais da educação, temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas do segmento afro-brasileiro, das sociedades indígenas e dos trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira.
a) Diagnóstico
Não cabe na esfera municipal, mas existe a necessidade do município cumprir a legislação vigente que trata da obrigatoriedade de discussão e ensino dos temas pertinentes na meta 21 do PNE.
b) Objetivos e Metas
13. Oferecer espaços de formação e discussão sobre temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas do segmento afro-brasileiro, das sociedades indígenas e dos trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira, a partir da vigência desse plano.
c) Ações/Atividades

· Formação continuada para professores sobre temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas do segmento afro-brasileiro, das sociedades indígenas e dos trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira, através de parcerias com outras esferas e universidades.
META 22 - PNE:

Garantir, já no primeiro ano de vigência deste plano, que os sistemas estaduais e municipais de ensino mantenham programas de formação continuada de professores alfabetizadores, contando com a parceria das instituições de ensino superior sediadas nas respectivas áreas geográficas.
a) Diagnóstico
O município não oferece formação continuada para os professores de forma contínua. O que acontece atualmente são fatos isolados de formação. 

b) Objetivos e Metas
14. Criar e ampliar um programa de formação com os professores alfabetizadores de crianças e adultos, ampliando a oferta de forma gradativa, de modo a atingir gradualmente o maior número possível de educadores que trabalham com alfabetização possibilitando a aprendizagem a todos os alunos, a partir da vigência desse plano.
c) Ações/Atividades
· Formação continuada com vistas a melhoria da qualidade de ensino possibilitando a alfabetização de todos os alunos.
· Buscar parceria com o governo Federal, Estadual, universidades e entidades não governamentais para a implantação do programa de formação continuada.

META 23 e 24 - PNE:

23. Ampliar a oferta de cursos de mestrado e doutorado na área educacional e desenvolver a pesquisa neste campo.
24. Desenvolver programas de pós-graduação e pesquisa em educação como centro irradiador da formação profissional em educação, para todos os níveis e modalidades de ensino.

a) Diagnóstico
É de competência da esfera federal e estadual.

META 25 - PNE:

Identificar e mapear, nos sistemas de ensino, as necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico e administrativo, elaborando e dando início à implementação, no prazo de três anos a partir da vigência deste PNE, de programas de formação.
a) Diagnóstico
O município não possui programas de formação para o pessoal técnico e administrativo da rede.

b) Objetivos e Metas
15. Identificar e mapear, no sistema de ensino, a necessidade de formação inicial e continuada do pessoal técnico e administrativo, a fim de elaborar e implantar programas de formação, no prazo de três anos a partir da implantação desse plano.
16. Garantir a formação continuada para o pessoal técnico e administrativo pertencentes à Rede Municipal de Ensino.
17.  Incentivar a continuidade dos estudos dos funcionários que atuam na área da educação para além do Ensino Fundamental, estabelecendo parcerias entre a prefeitura municipal e as instituições de Ensino Médio.
c) Ações/Atividades
· Formação permanente.
· Sensibilizar os funcionários para a importância de conclusão do Ensino Fundamental.

· Organizar uma pesquisa para levantar os dados necessários.
META 26 - PNE:

Criar, no prazo de dois anos, cursos profissionalizantes de nível médio destinados à formação de pessoal de apoio para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção de infraestruturas escolares, inclusive para alimentação escolar e, a médio prazo, para outras áreas que a realidade demonstrar ser necessário.
a) Diagnóstico
Não cabe na esfera municipal.
META 27 - PNE:

Promover, em ação conjunta da União, dos Estados e dos Municípios, a avaliação periódica da qualidade de atuação dos professores, com base nas diretrizes de que a meta nº 8, como subsídio à definição de necessidade e características dos cursos de formação continuada.
a) Diagnóstico
O município não possui um sistema de avaliação da qualidade de atuação dos professores, apesar de ser contemplado no avanço na carreira no plano de carreira. 
b) Objetivos e Metas
18. Propor e intensificar parcerias com as escolas de Ensino Médio que formam profissionais em educação para discussão do currículo, e que este venha atender as necessidades e propostas educacionais da Rede Municipal.
19. Garantir que na revisão dos critérios de avaliação estabelecidos no Plano de Carreira do Magistério Público Municipal haja uma relação entre desempenho profissional e aprendizagem dos alunos, regulamentado por legislação específica, no prazo de um ano a partir da vigência desse plano.
c) Ações/Atividades
· Revisar os critérios de avaliação estabelecidos no plano de carreira, estabelecendo uma legislação específica.
· Proporcionar espaços de discussão permanente sobre a avaliação da qualidade da atuação do professor.

META 28 - PNE:

Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à formação de professores e valorização do magistério.
b) Objetivos e Metas
20. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à formação de professores e valorização do magistério.

5   FINANCIAMENTO E GESTÃO
META 1 e 2 - PNE
1. Elevação, na década, através de esforço conjunto da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, do percentual de gastos públicos em relação ao PIB, aplicados em educação, para atingir o mínimo de 7%. Para tanto, os recursos devem ser ampliados, anualmente, à razão de 0,5% do PIB, nos quatro primeiros anos do Plano e de 0,6% no quinto ano.
2. Implementar mecanismos de fiscalização e controle que assegurem o rigoroso cumprimento do art. 212 da Constituição Federal em termos de aplicação dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino. Entre esses mecanismos estará o demonstrativo de gastos elaborados pelos poderes executivos e apreciado pelos legislativos com o auxílio dos tribunais de contas respectivos, discriminando os valores correspondentes a cada uma das alíneas do art. 70 da LDB.
a) Diagnóstico
No ano de 2011 aplicou-se no desenvolvimento e manutenção da educação no município o percentual de 34,03% das receitas resultantes de impostos. Vale ressaltar que o município possui mecanismos de fiscalização interna como o Sistema de Controle Interno da Secretaria Municipal da Fazenda, o Conselho de Acompanhamento e o Controle Social do FUNDEB e Conselho Municipal de Educação. É preciso referir também, o controle externo ao qual está submetido: Câmara de Vereadores, Tribunal de Contas e Ministério Público. Quanto ao cumprimento do art. 212 da CF, dados demonstram que o mesmo está sendo cumprido.
b) Objetivos e Metas
1. Disponibilizar, anualmente à sociedade, dados referentes a aplicação de recursos do FME, discriminando os valores correspondentes a cada alínea do art.70, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, apresentando no máximo em até três meses do ano subsequente a aplicação dos recursos do ano anterior.

c) Ações/Atividades
· Criar demonstrativos para envio às Escolas Municipais para que a comunidade escolar tenha acesso aos dados de aplicação de recursos da Educação.
META 03 - PNE:

Criar mecanismos que viabilizem, imediatamente, o cumprimento do § 5º do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases, que assegura o repasse automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para o órgão responsável por este setor. Entre esses mecanismos deve estar a aferição anual pelo censo escolar da efetiva automaticidade dos repasses.
a) Diagnóstico
O município possui o Fundo Municipal de Educação, que recebe recursos de transferência direta ou indireta do FNDE e FUNDEB, conforme tabela 6 . É necessário que o município também aloque recursos próprios em conta específica no FME, para que ocorra o cumprimento da legislação em vigor.

Tabela 6:  Recursos alocados no FME - 2011
	FUNDEB
	R$ 4. 137.431,82

	Salário Educação
	R$     628.974,15

	PNAE
	R$     120.480,00

	PNATE
	R$       86.996,28

	PDDE
	R$       13.322,90

	Programa Brasil Alfabetizado
	R$         3.150,00

	Total
	R$  4.990.335,15


O Art. 69 da Lei nº. 9394/96 facilita amplamente o repasse automático dos recursos vinculados ao órgão gestor e ao regulamentar quais despesas admitidas como gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino. (MDE).
b) Objetivos e Metas
2. Criar um sistema de divulgação periódica no município, dos comprovantes de repasses de recursos na forma do parágrafo 5° do artigo 69 da LDB, apresentando semestralmente, os gastos com a educação, a partir da aprovação desse plano.
3. Instituir na SMEC funções específicas para acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos da Educação.
c) Ações/Atividades
· Realizar o monitoramento dos repasses dos recursos da Educação e sua utilização através dos conselhos de controle social. (CME, FUNDEB, CAE, etc).
META 04 - PNE:

Estabelecer mecanismos destinados a assegurar o cumprimento dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem os gastos admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aqueles que não podem ser incluídos nesta rubrica.
a) Diagnóstico
Como já foi citado, o município possui órgãos de controle interno e externo que já tem a função de acompanhamento e fiscalização dos repasses e gasto com a educação do município. É necessário que seja instituído um programa de capacitação e conscientização dos atores envolvidos para a efetivação do cumprimento dos artigos da LDB.
b) Objetivos e Metas
4. Buscar parceria para criar e implementar o programa de formação continuada objetivando o aprofundamento das questões relacionadas aos recursos da educação, assegurando o cumprimento dos artigos 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
c) Ações/Atividades
· Cursos, palestras, seminários.
· Parcerias com a esfera Federal e Estadual.

META 05 - PNE:

Mobilizar os Tribunais de Contas, as Procuradorias da União e dos Estados, os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, os sindicatos, as organizações não governamentais e a, população em geral para exercerem a fiscalização necessária para o cumprimento das metas nº 2, 3 e 4.
a) Diagnóstico
A administração pública procura mobilizar a sociedade para a fiscalização necessária ao cumprimento das metas 2, 3 e 4, através da realização de algumas audiências públicas do PPA, LDO, Orçamento Anual, do FUNDEB, e do Orçamento Participativo. Porém, o que se observa é que são ações descontínuas e  há pouca participação da sociedade, necessitando uma nova estratégia de mobilização e conscientização da população.
b) Objetivos e Metas
5. Aprimorar a forma de mobilização da sociedade, possibilitando melhor compreensão para exercerem a fiscalização necessária para o cumprimento da legislação educacional vigente.
6. Implantar o Programa de Educação Fiscal em parceria com o Estado e com a União.
c) Ações/Atividades
· Divulgação dos eventos com material gráfico, atrativo e criativo com linguagem de simples compreensão.

· Descentralizar a realização de audiências públicas e eventos.

· Adesão e implementação do Programa de Educação Fiscal.
META 06 - PNE:

Garantir, entre as metas dos planos Plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes deste PNE.
a) Diagnóstico
O Plano Plurianual contempla as políticas educacionais a serem implementadas. Porém, essas políticas não estão delineadas de forma clara e objetiva, como está sendo apresentado nesse Plano. Até o momento, as metas do plano ainda não foram contempladas no Plano Plurianual, pois o município ainda não tem o PME aprovado.
b) Objetivos e Metas
7. Garantir, entre as metas dos Planos Plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão de suporte financeiro para as metas constantes deste Plano Municipal de Educação.
c) Ações/Atividades
· Compatibilização das metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação com os Planos Plurianuais vigentes.
META 07 - PNE:

Orientar os orçamentos nas três esferas governamentais, de modo a cumprir as vinculações e subvinculações constitucionais, e alocar, no prazo de dois anos, em todos os níveis e modalidades de ensino, valores por aluno, que correspondam a padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos nacionalmente.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 08 - PNE:

Estabelecer, nos Municípios, a educação infantil como prioridade para a aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para ensino fundamental.
a) Diagnóstico
O município tem investido em toda a educação básica, porém ainda faltam escolas especializadas em educação infantil e creches. Segundo dados do município, 3,43 % das despesas com educação foram gastos com educação infantil. Pode-se notar que os investimentos estão longe de ser o ideal.
b) Objetivos e Metas
8. Adequar as despesas da Educação Infantil aos percentuais estabelecidos pela legislação vigente, a partir da implantação do FUNDEB, de modo a regularizar as distorções existentes, a partir da vigência desse Plano.

9. Instituir mecanismos de participação da sociedade de forma que possam apropriar-se das especificidades do orçamento da educação, adequando a demanda às possibilidades orçamentárias.
c) Ações/Atividades
· Monitoramento e controle pelo executivo das despesas da Educação Infantil buscando adequar a demanda às possibilidades orçamentárias.
· Realizar, a partir da implantação desse plano, o orçamento participativo da educação.

META 09 - PNE:

Estabelecer, nos Estados, o ensino médio como prioridade para a aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para o ensino fundamental.
a) Diagnóstico
Meta correspondente ao Estado.
META 10 - PNE:

Estabelecer a utilização prioritária para a educação de jovens e adultos, de 15% dos recursos destinados ao ensino fundamental cujas fontes não integrem o FUNDEF: nos Municípios (IPTU, ISS, ITBI, cota do ITR, do IRRF e do IOF - Ouro, parcela da dívida ativa tributária que seja resultante de impostos), nos Estados e no Distrito Federal (IPVA, ITCM, cota do IRRF e do IOF-Ouro, parcela da dívida ativa tributária que seja resultante de impostos).
a) Diagnóstico
O município só possui uma escola que oferta a EJA. Não existe um valor exato do custo do aluno do EJA, os valores são aproximados. Há a necessidade de implementar políticas voltadas para a educação de jovens e adultos.

b) Objetivos e Metas
10. Estabelecer a utilização prioritária para a educação de jovens e adultos, de 15% dos recursos destinados ao ensino fundamental cujas fontes não integrem o FUNDEB

11. Reavaliar periodicamente a necessidade de oferta de EJA em determinadas regiões buscando adequar as despesas aos índices propostos, pela legislação vigente.
12. Avaliar o fluxo do ensino fundamental visando a implantação de uma política de correção de fluxo do mesmo.

c) Ações/Atividades
· Fazer um levantamento da necessidade de oferecer EJA nas regiões de maior demanda.
· Planejamento de estratégias junto às escolas Municipais para correção do fluxo escolar.
METAS 11, 12 e 13 - PNE:

11. Estabelecer programa nacional de apoio financeiro e técnico-administrativo da União para a oferta, preferencialmente, nos Municípios mais pobres, de educação de jovens e adultos para a população de 15 anos e mais, que não teve acesso ao ensino fundamental.
12. Ampliar o atendimento dos programas de renda mínima associados à educação, de sorte a garantir o acesso e permanência na escola a toda população em idade escolar no País.
13. Garantir recursos do Tesouro Nacional para o pagamento de aposentados e pensionistas do ensino público na esfera federal, excluindo estes gastos das despesas consideradas como manutenção de desenvolvimento do ensino.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 14- PNE:

Promover a equidade entre os alunos dos sistemas de ensino e das escolas pertencentes a um mesmo sistema de ensino.
a) Diagnóstico
O município não possui um levantamento atualizado do custo aluno por escola. 
b) Objetivos e Metas
13. Monitorar o custo aluno das unidades escolares relacionando-o aos indicadores de qualidade, buscando estabelecer a equidade entre o sistema de ensino.
c) Ações/Atividades
· Atualização e monitoramento dos custos das unidades escolares por níveis e modalidades de ensino.

· Discussão com as Equipes Diretivas, CME e Conselhos Escolares quanto ao custo aluno e os indicadores de qualidade.
META 15 - PNE:

Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos, diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos.
a) Diagnóstico
Atualmente, não existe no município programas de autonomia financeira das escolas. O que ocorre é a centralização dos recursos no FME, sendo gestor o secretário municipal de educação, que pagam todas as despesas das escolas, fornecendo todo o material permanente e de consumo necessário para o funcionamento e atendimento dos alunos. Além disso, nove escolas contam com recursos do governo federal, direto na escola, que são geridos pelas Unidades Executoras de cada escola.
b) Objetivos e Metas
14.  Criar e implantar um programa que proporcione a autonomia financeira das escolas, a partir de critérios que propiciem prioritariamente a qualidade do ensino no município, até o final da década desse plano.
15. Implantar um programa de capacitação de Conselhos Escolares – Associações de Apoio a Escola, buscando conscientizar os membros da importância da atuação ativa dos conselhos na autonomia financeira das escolas, no prazo de 1 ano a partir da aprovação do plano.
c) Ações/Atividades
· Realizar discussões sobre a criação e implantação do programa de autonomia das escolas com todos os segmentos envolvidos.
· Discussões sistemáticas com conselhos escolares.
· Avaliação permanente da atuação dos conselhos escolares.
METAS 16,17 e 18 - PNE:

16. Integrar ações e recursos técnicos, administrativos e financeiros do Ministério de Educação e de outros Ministérios nas áreas de atuação comum.
17. Assegurar recursos do Tesouro e da Assistência Social para programas de renda mínima associados à educação; recursos da Saúde e Assistência Social para a educação infantil; recursos destinados à universalização das telecomunicações, à criação de condições de acesso da escola, ás redes de comunicação informática; recursos do Trabalho para a qualificação dos trabalhadores; recursos do Fundo Penitenciário para a educação de presos e egressos.

18. A União deverá calcular o valor mínimo para o custo-aluno para efeito de suplementação dos fundos estaduais rigorosamente de acordo com o estabelecido pela Lei nº 9.424/96.

a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 19 - PNE:

Aperfeiçoar o regime de colaboração entre os sistemas de ensino com vistas a uma ação coordenada entre entes federativos, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas e das metas deste PNE.
a) Diagnóstico
Existe um regime, muito sutil, de colaboração entre município e Estado, no que tange a  cessão de prédios escolares de acordo com o Termo de Compromisso de Municipalização do ensino, visto que a maioria das escolas foram municipalizadas. Porém não existe um regime de colaboração o Estado e o município com vista a uma ação coordenada. O que vem acontecendo é que o Estado quer ser desobrigando do Ensino Fundamental, apesar de também ser responsável, e assumindo somente o Ensino Médio, passando para o município toda a responsabilidade do Ensino Fundamental. O município tem participado das discussões promovidas pela UNDIME/RJ sobre o regime de colaboração. 
b) Objetivos e Metas
16. Participar das discussões relativas ao regime de colaboração entre o Estado e os municípios promovidas por entidades representativas da educação. 
c) Ações/Atividades
· Participação em encontros para discussão dessa temática.
META 20 - PNE:

Estimular a colaboração entre as redes e sistemas de ensino municipais, através de apoio técnico a consórcios intermunicipais e colegiados regionais consultivos, quando necessários.
a) Diagnóstico
Existe um sistema de colaboração entre as redes e sistemas de ensino municipais através da UNDIME/RJ, porém é muito frágil e pouco produtiva.
b) Objetivos e Metas
17. Ampliar o diálogo com as redes e sistemas de ensino, visando aproximação e unificação dos mesmos, através de apoio técnico a consórcios intermunicipais e colegiados consultivos, a partir da aprovação do plano.
c) Ações/Atividades
· Planejamento de ações coordenadas entre as redes ou sistemas de ensino.
META 21 - PNE:

Estimular a criação de Conselhos Municipais de Educação e apoiar tecnicamente os Municípios que optam por constituir sistemas municipais de ensino.
a) Diagnóstico
O município instituiu o Conselho Municipal de Educação, através da lei municipal nº. 180/97. Quanto ao Sistema Municipal de Ensino foi criado pelo Decreto nº. 260/00, mas há a necessidade de se criar a lei que implante o Sistema Municipal de Ensino com todas as atribuições definidas. O apoio técnico e financeiro para este trabalho deu-se por recursos próprios.
Na realidade, é necessário criar o sistema municipal por lei com todas as funções e atribuições dos envolvidos, dando autonomia financeira para o Conselho Municipal de Educação, com sede própria, assessoria técnica, entre outros.
b) Objetivos e Metas
18. Manter e aprimorar o trabalho do Conselho Municipal de Educação, com assessoria técnica e financeira, a partir da vigência do plano.
c) Ações/Atividades
· Assessoria técnica e financeira ao Conselho Municipal de Educação.

· Formação permanente.
META 22 - PNE:

Definir, em cada sistema de ensino, normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.

a) Diagnóstico
Existe no município ações descontínuas e isoladas no que tange a gestão democrática. A legislação existente é muito antiga e prioriza sempre a autoridade do Poder Executivo. É necessário revisar a legislação municipal, possibilitando o exercício da gestão democrática. 
b) Objetivos e Metas
19. Definir normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.

20. Revisar sistematicamente a legislação municipal que possibilita o exercício da gestão democrática.
c) Ações/Atividades
· Planejamento de espaços que possibilitem a avaliação da prática relacionada à legislação.
· Criação de uma comissão para discussão de projetos de leis junto ao Executivo.

META 23 - PNE:

Editar pelos sistemas de ensino, normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis, que estimulem a iniciativa e a ação inovadora das instituições escolares.
a) Diagnóstico
Como já foi dito, o município possui uma legislação fora dos padrões de gestão democrática, não oportunizando as unidades escolares autonomia financeira. Além disso, os profissionais ainda não estão preparados para o novo modelo de gestão, necessitando de capacitação e conscientização.
Regimento Escolar e Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola.
b) Objetivos e Metas
21. Estabelecer normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis, que estimulem a iniciativa e a ação inovadora das instituições escolares.
c) Ações/Atividades
· Construção de manual de procedimentos para organização das escolas.

· Assessoramento às escolas quanto a organização necessária das unidades escolares.
META 24 - PNE:

Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, e equidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade.
a) Diagnóstico
O município não possui um padrão de gestão tendo como elemento a destinação de recursos para as atividades - fim, a descentralização, a autonomia da escola, e foco na aprendizagem dos alunos e participação da comunidade. É preciso conscientizar a comunidade escolar para a importância de um padrão de gestão.
b) Objetivos e Metas
22. Desenvolver padrão de gestão tendo como elemento a destinação de recursos para as atividades-fim a descentralização, a autonomia da escola, e equidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade, no prazo de dois anos a partir da aprovação do plano.

23. Construir coletivamente padrões de gestão educacional a serem desenvolvidos.
c) Ações/Atividades
· Elaboração de planejamento para este fim.
· Discussão com toda a comunidade, com audiências públicas, seminários, fóruns, etc.

META 25 - PNE:

Elaborar e executar planos estaduais e municipais de educação, em consonância com este PNE.
a) Diagnóstico
O processo de discussão do plano tomou força  em 2011, com a nova gestão do CME.
b) Objetivos e Metas
24. Construir coletivamente em 2006 o Plano Municipal de Educação para a cidade.
25.  A partir da sua aprovação, implementar o Plano Municipal da Educação.
26. Avaliar anualmente a execução do Plano Municipal de Educação.
c) Ações/Atividades
· Monitoramento e avaliação constantes das etapas de elaboração do PME, garantindo a qualidade do mesmo, emitindo relatórios.
· Que a SMEC promova espaços de avaliação para monitoramento do Plano Municipal de Educação com a comunidade escolar.

· Estudo nas unidades Escolares sobre a integra do Plano Municipal de Educação incluindo todos os segmentos.
META 26 - PNE:

Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar as escolas rurais no meio rural e imbuída dos valores rurais.

a) Diagnóstico
O município de Varre-Sai possui a maioria das escolas localizadas na zona rural. Na verdade, das dezessete escolas, treze estão localizadas na zona rural. Dessas treze escolas, duas oferecem desde a Educação Infantil até os anos finais do Ensino Fundamental. 
Nota-se que não existe um currículo que valorize a cultura local e os saberes da terra. Não existe capacitação de profissionais e incentivo da participação ativa da comunidade.

Ocorre a necessidade de se criar uma política para o fortalecimento das escolas de campo, bem como reorganizar as unidades escolares de forma a implementar escolas em tempo integral.

Segundo o IBGE (2010), 38,8% da população residente do município está na zona rural. Pensando nisso, torna-se necessário cumprir o Art. 13, inciso I e II, da Resolução CEB nº. 01/2002, que diz sobre os componentes da formação docente para escolas de campo:  estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo e apresentar propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas.
b) Objetivos e Metas
27. Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar as escolas rurais no meio rural e imbuída dos valores rurais, a partir da aprovação do plano.

28. Criar e implantar uma política de formação continuada de profissionais das escolas de campo, incentivando propostas pedagógicas que valorizem o respeito a diversidade cultural e processos de interação e transformação do campo, a partir da vigência desse plano.

c) Ações/Atividades
· Elaboração de um plano de nucleação e fortalecimento de escolas de campo;

· Discussão com a comunidade escolar e entidades;
META 27 - PNE:

Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.
a) Diagnóstico
No ano de 2011, as unidades escolares tiveram o apoio técnico da SMEC, através das professoras responsáveis pelo PAR- Plano de Ações Articuladas, Maria Aparecida de Fátima de Brum e Bernadete Moura de Sá,  para a elaboração do Projeto Político Pedagógico e PDE. Porém, parece que houve falha no estabelecimento de um padrão mínimo de referência que normatizasse este processo e possibilitasse monitoramento e controle.
b) Objetivos e Metas
29. Assessorar tecnicamente às Escolas na reformulação dos documentos oficiais: Projeto Político Pedagógico, Regimentos Escolares, PDE e outros.
c) Ações/Atividades
· Construção de diretrizes gerais que orientem e normatizem este processo e possibilitem monitoramento e controle.
META 28 - PNE:

Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.
a) Diagnóstico
Como já foi dito, não existe uma política municipal de autonomia administrativa pedagógica e financeira das Unidades Escolares. Algumas unidades escolares possuem unidades executoras, recebendo dinheiro direto da União.
b) Objetivos e Metas
30. Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas municipais e ampliar sua autonomia financeira, através de repasse de recursos diretamente às Escolas para despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica, a partir da aprovação do Plano.
c) Ações/Atividades
· Avaliação e monitoramento deste processo na Rede Municipal de Ensino.
META 29 - PNE:

Informatizar, em três anos, com auxílio técnico e financeiro da União, as secretarias estaduais de educação, integrando-as em rede ao sistema nacional de estatísticas educacionais.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 30 - PNE:

Informatizar progressivamente, em dez anos, com auxílio técnico e financeiro da União e dos Estados, todas as secretarias municipais de educação, atendendo, em cinco anos pelo menos, a metade dos Municípios com mais de 20.000 habitantes.
a) Diagnóstico
O processo de informatização está acontecendo com recursos próprios e em algumas escolas com  apoio da União.
b) Objetivos e Metas
31. Informatizar progressivamente, em dez anos, toda a rede municipal de ensino, buscando parceria com estado, União e entidades não governamentais.
c) Ações/Atividades
· Avaliação permanente das condições de informatização da Rede Municipal de Ensino.
· Apresentação de projetos de informatização com objetivo de buscar recursos em outros órgãos governamentais e não governamentais.

META 31 - PNE:

Estabelecer, em todos os Estados, com auxílio técnico e financeiro da União, programas de formação do pessoal técnico das secretarias, para suprir, em cinco anos, pelo menos, as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.
a) Diagnóstico
 Existe auxílio financeiro da União aos Estados, no que diz respeito ao Censo Escolar.
META 32 - PNE:

Promover medidas administrativas que assegurem a permanência dos técnicos formados e com bom desempenho nos quadros das secretarias.
a) Diagnóstico
O quadro de pessoal da Secretaria de Educação está composto quase na totalidade por funcionários concursados. Porém, existe a necessidade de concurso público para suprir a demanda, principalmente no que tange a equipe multidisciplinar. 
b) Objetivos e Metas
32. Realizar concursos públicos para suprir as necessidades da Secretaria de Educação e da Rede Municipal de Ensino.
33. Estabelecer política de valorização dos servidores de forma que assegurem a permanência dos funcionários com bom desempenho no quadro da Secretaria de Educação.
c) Ações/Atividades

· Realização de concurso público, para os cargos necessários para atender a demanda da Secretaria de Educação e da Rede Municipal de Ensino.

· Avaliação sistemática do desempenho dos profissionais que atuam na SMEC.
META 33 - PNE:

Informatizar, gradualmente, com auxílio técnico e financeiro da União, a administração das escolas com mais de 100 alunos, conectando-as em rede com as secretarias de educação, de tal forma que, em dez anos, todas as escolas estejam no sistema.
a) Diagnóstico
Existe grande dificuldade de informatização da Rede Municipal de Ensino, visto que a maioria das escolas está localizada em regiões de difícil acesso a internet. O município não possui recursos suficientes para informatizar todas as unidades escolares, sendo necessário apoio financeiro da União e Estado. 
A maioria das escolas da zona rural possui computadores, mas não tem acesso a internet.

b) Objetivos e Metas
34. Informatizar, gradualmente, com auxílio técnico e financeiro da União, a administração das escolas, conectando-as em rede com as secretarias de educação, de tal forma que, em dez anos, todas as escolas estejam no sistema.
c) Ações/Atividades
· Buscar parcerias e recursos, visando garantir que a totalidade das Escolas esteja conectada em rede.
META 34 - PNE:

Estabelecer, em todos os Estados, com a colaboração dos Municípios e das universidades, programas diversificados de formação continuada e atualização visando a melhoria do desempenho no exercício da função ou cargo de diretores de escolas.
a) Diagnóstico
O município não possui um programa de formação permanente e de auxílio universitário para todos os funcionários.
b) Objetivos e Metas
35. Garantir o desenvolvimento de programas de formação permanente e atualização visando a melhoria do desempenho no exercício da função ou cargo de diretores, a partir da aprovação do plano.
c) Ações/Atividades
· Planejamento de programas de formação permanente para os Diretores de Escola.
· Buscar parceria com Estado e União para programas de formação continuada.

META 35 - PNE:

Assegurar que, cinco anos, 50% dos diretores, pelo menos, possuam formação específica em nível superior e que, no final da década, todas as escolas contem com diretores adequadamente formados em nível superior, preferencialmente com cursos de especialização.
a) Diagnóstico
Não existe uma política ou programa de formação continuada para diretores de escola.

b) Objetivos e Metas
36. Implantar e implementar uma política ou programa que incentive a formação específica de diretores, em nível superior, na Área da Educação.
c) Ações/Atividades
· Elaboração de programas e políticas de formação de diretores.

· Discussão coletiva de criação de uma lei.
META 36 - PNE:

Ampliar a oferta de cursos de formação em administração escolar nas instituições públicas de nível superior, de forma a permitir o cumprimento da meta anterior.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 37 - PNE:

Estabelecer políticas e critérios de alocação de recursos federais, estaduais e municipais, de forma a reduzir desigualdades regionais e desigualdades internas a cada sistema.
a) Diagnóstico
No município não existe políticas e critérios de alocação de recursos. 

b) Objetivos e Metas
37. Estabelecer políticas educacionais e critérios de alocação de recursos municipais baseadas em indicadores precisos, de forma a reduzir desigualdades internas ao Sistema Municipal de Ensino.
c) Ações/Atividades
· Avaliação e monitoramento das políticas educacionais para que possam estar adequadas as demandas e necessidades locais.

· Realização do censo educacional.
· Promover a discussão sistemática com a comunidade para levantar as prioridades e necessidades de investimentos, visando reduzir as desigualdades.

META 38 - PNE:

Consolidar e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB e o censo escolar.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 39 - PNE:

Estabelecer, nos Estados, em cinco anos, com a colaboração técnica e financeira da União, um programa de avaliação de desempenho que atinja, pelo menos, todas as escolas de mais de 50 alunos do ensino fundamental e médio.
a) Diagnóstico
Não existe um programa específico no município. O que ocorre é que o Departamento Pedagógico está realizando estudos para a implantação de um sistema municipal de avaliação externa, realizando ações no ano de 2012, a fim de criar uma política de avaliação de desempenho.
b) Objetivos e Metas
38. Implantar e desenvolver programas de avaliação de desempenho da aprendizagem, a partir da vigência desse plano.
c) Ações/Atividades
· Avaliação externa.
· Apresentação dos resultados e discussão, levantando ações necessárias para a melhoria do desempenho da aprendizagem.

META 40 - PNE:

Estabelecer, nos Municípios, em cinco anos, programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil.
a) Diagnóstico
 No município não existe programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil.
b) Objetivos e Metas
39. Estabelecer, no prazo de cinco anos, programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil do município.
c) Ações/Atividades
· Discussão de programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil.
· Oferecer assessoramento aos estabelecimentos.

META 41 - PNE:

Definir padrões mínimos de qualidade da aprendizagem na Educação Básica numa Conferência Nacional de Educação, que envolva a comunidade educacional.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União
META 42 - PNE:

Instituir em todos os níveis, Conselhos da Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados à Educação não incluídos no FUNDEF, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.
a) Diagnóstico
O município possui o Conselho de Acompanhamento e Controle Social dos recursos do FUNDEB e o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) que fiscaliza os recursos do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar). Além disso, o Conselho Municipal de Educação também tem função fiscalizadora.
b) Objetivos e Metas
40. Revisar a lei que cria o Conselho Municipal de Educação, ampliando assim suas funções, objetivando o acompanhamento e controle social de todos os recursos não incluídos no FUNDEB.
c) Ações/Atividades
· Publicação periódica para divulgação da aplicação dos recursos da Educação.
· Envio de projeto de lei à Câmara de Vereadores reestruturando o Conselho Municipal de Educação.
META 43 - PNE:

Incluir, nos levantamentos estatísticos, e no censo escolar informação acerca do gênero, em cada categoria de dados coletados.
a) Diagnóstico
Meta correspondente à União.
META 44 - PNE:

Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes a financiamento e gestão.
a) Objetivos e Metas
41. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes a financiamento e gestão.
6. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
O PME é um documento norteador da educação no município de Varre-Sai. A partir da aprovação do PME pela Câmara Municipal faz-se necessário prever mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação que garantam a continuidade das ações determinadas neste documento.
O processo de acompanhamento consiste em verificar o andamento da execução das metas, seja física ou financeira, em termos de resultados, tempos e custos previstos. Nesse sentido, busca-se propiciar informações qualitativas e quantitativas, permitindo que sejam tomadas medidas corretivas no decorrer de todo o processo.

O processo de avaliação constitui-se na análise sistemática e objetiva dos resultados alcançados por um projeto, plano ou experiência, buscando comprovar sua relevância, coerência e impacto na instituição e nas pessoas envolvidas.
Diante desses fatos, podem-se levantar questões voltadas para a eficácia, eficiência e efetividade, fazendo as seguintes indagações: Foi feito o que estava proposto? Os recursos estão sendo utilizados da melhor maneira possível e respeitando a legislação vigente? Que diferença o PME faz na educação do município?

A responsabilidade de acompanhar e avaliar o PME é do Conselho Municipal de Educação. Porém todos os Conselhos governamentais  com representação da sociedade civil, como o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, o Ministério Público, Poder Legislativo,  organizações estudantis e os pais, deverão ter, igualmente, corresponsabilidade no acompanhamento deste plano. 
Ao poder público cabe a responsabilidade pela execução do PME e disponibilidade de todas as informações necessárias para o acompanhamento e fiscalização por parte da sociedade.

Ao final do primeiro ano de vigência do plano, será realizada a primeira avaliação do plano, emitindo relatórios, através da imprensa oficial e fóruns a serem realizados com a sociedade civil.
Em conformidade com o PNE, no prazo de quatro anos, deve ser feita a adequação deste Plano.
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Plano Municipal de Educação apresentado é flexível o suficiente para acolher novas propostas, cuja habilidade de adaptação dos envolvidos é testada periodicamente. 
Ao concluir o PME, procurou-se enfatizar a realidade do município, de acordo com os anseios e necessidades dos munícipes. Assim, a elaboração do PME fez com que o munícipio de Varre-Sai entrasse em uma nova era da gestão democrática, pois a mobilização necessária para a discussão do mesmo e a forma como foi direcionado as discussões devem servir de exemplo para todos os indivíduos que conduzem ou pretendem conduzir  a política no nosso município.
Segundo Jonh Dewey,  a consolidação de princípios democráticos na escola representa condição essencial para a manutenção da sociedade democrática. Com isso, defende a sua importância não apenas enquanto valor institucionalizado, mas também enquanto processo que deve ser assimilado e vivenciado no âmbito econômico, político e social.
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